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1 - INTRODUÇÃO 

O semestre se passou, porém, alnda nos lembramos da .. 
quele 7 de fevereiro, quando ap6s a aula inaugural, iniciamos o Cu!_ 
so de Saúde PÚblica do corrente ano, J!ramos um grupo que pouco nos 
conhec:!amos; alguns colegas de turma, quer em curso de medicina , 

quer ·em enfermagem, mas,. vários anos separados, que em comum tinh!, 
mos um único alvo_, qual seja, concluir o curso de Sanitaristas ou 
de Administrador Hospitalar, redescobrindo algo que at~ aqui esta­
va a nos faltar. 

Em 6 de agosto, partimos para mais uma etapa do Cur­
so que naquela data principiamos imbuidos da melhor boa. vonta.de, a. 
fim de colocarmos em execução tudo o que aprendemos nestes seis •! 
ses onde sérios percalços sofremos e deles tentamos nos livrar. 

Vamos, despertos em novos horizontes, fazer o levan­
tamento que nos foi P"dido, na cidade para onde fomos por aorteio 
designados, prontos a aplicar o que nos ministraram. 

Todos, seguimos tal qual um grupo de jovens a.doles -
centes, porém, já vividos em questÕes de Saúde, Para aplicar os n~ 
vos conhecimentos obtidos em Saúde PÚblica, afim de aquilat&r o que 
aprendemos do que nos foi ensinado, certos de que cumpriremos a <DE 
tendo mais este trabalho. 

Após este breve introito, procuraremos esquemaiúez' o 
trabalho de Grupo Multiprof1Ssional, segundo o roteiro. 

2 - ASPECTOS HISTÓRICOS E ADM!N.§TRATIVOS 

2,1 Histórico da fundaçíio da. cidade 
A região em que se situa o atual Municipio de PompÁ­

ie. foi primordialmente habitada pelos :l.ndios coroados. 

As primeiras penetrações ocorreram em 1852, quan4o· 
o Governo Imperial concedeu posse primária das terra• 1oca11z~ 
das nas bacias dos rios Peixe e Feio a João Antonio de Morais, 

Francisco de Paula Morais e Franaisco Rodrigues de CaJDpos. 

Em 1919, JÚlio da Costa Barros, Pedro Verri, Ormindo 
Mata, Luiz Del Monte, Luiz Scale.brini, os irmãos Pagani e ou~ 
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tros adquiriram dos Irmãos Lélio e Mareelo Piaza p~rte da Fa­
zenda Guatapor&ngj' para fins agrícolas. No terreno que compra­
ra, Costa Barros iniciou as primeiras plantaçÕes de café, cer • 
co. de 3 anos depois. Em seguida, por determinação do propriet~ 
rio da Fazenda Guataporanga, fundou o Distrito de Novo Cravi­
nhos, cujo nome representava homenagem a Cravinhos (Mogiana) , 
de onde vieram os primeiros compradores. 

O roteiro de penetração para derrubada das matas do 
atual munidpio foi a estrada de Ferro Noroeste do Brasil; os 
desbravadores seguiam até a estação de Penápolis, de onde con­
tinuavam por picadas, cerca de 90 quilÔmetros, até o ponto on­
de se ergueria Novo Cravinhos. As primeiras terras foram comp!!:. 
radas a 30 mil réis o alqueire, na época. 

Com sua área de mil alqueires, foi Jacutinga a pri­
meira fazenda a ser formada nas imediaçÕes, Seu proprietário , 
Rodolfo Lara Campos, adquiriu-a para plantio do café. Nessa o­
casião deu-lhe inicio ao desbravamento da mata, ali onde se fU!:!_ 
dou Pompéia. 

Os 18 quil~metros de. estrada de rodagem que liga Vi­
la Olinda a Pompéia, foram mandados construir pelo proprietá­
rio da Fazenda Jacutinga. 

Inicialmente, as terras que compÕem o MUnic:Ípio per­
tenciam e. dois grandes proprietários: Rodolfo Nogueira da Ro -
cha Miranda (vertentes do Rio do Peixe) e irmãos Lélio e Marc~ 
lo Pizza (vertentes do Rio Feio). 

Em 1928, Rodolfo Nogueira da Rocha Miranda e Luiz Mi 
randa planejaram a formação de uma cidade e ordenaram a derru­
bada de 250 hectares de matas, no espigão Peixe-Feio, nas ver­
tentes do Ribeirão Futuro, depois de arruada e loteada essa á­
rea a que deram a cWlominaçâo de PatrimÔnio de Otamania, ini­
ciam a venda de lotes. O topÔnimo foi substituido pelo de Po!!!. 
péia, como homenagem dos fundadores a Aretuza Pompéia de Rocha 
Miranda. 

2. 2 Fnrm•;ia Adm1n1 atret1u e Jyd1ei4raa 

O Distrito foi criado pela Lei nt 2.282, de 17 de S~ 
tembro de 1928 • data em que se C()JIIemora O aniversário da Cida 
de - com territ6rio desmembrado do Munic!pio de Campos Novos. 
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Na divisão administrativa de 1933 e nas territoriais 
de 1936 e 1937, Pompéia, figura como distrito de Marilia e as­
sim permanece no quadro anexo ao Decreto-lei estadual n 9 9. 073 
de 31 de março de 1938. F 

O municipio integrado pelos distritos de Pompéia, N~ 
vo Cravinhos, Paul6polis 1 Quintana, Varpa e Herculandia, foi 

criado por força do Decreto estadual n 9 9. 755, de 30 de novem­
bro de 1938. Com exceção de Herculandia, desmembrado do Munici 
pio de Glicério, todos os outros pertenciam ao de Marilia. 

Pelo Decreto-lei estadual n9 4.334,' de 30 de novem­
bro de 1944, o MunicÍpio de Pompéia passou a ser constituídb p~ 
los distritos de Pompéia e Queiroz .. Novo Cravinhos, Paulópol1!1, 
tendo perdido territÓrio para a formação dos municipios de He~ 
cul;.ndia, Quintana, e Tupã. 

De acordo com a Lei n9 233 de 24 de dezembro de 194& 
no periodo de 1949-53, compunha-se dos distritos de Pompéi!1. N~ 
vo Cravinhos, Fontana, Paulópolis e Queiras. 

Em 1953, perdeu o distrito de Pontá, e, em lg64 o de 
Queiroz. 

Atualmente é formado pelos distritos de Pompéia, No­

vo Cravinhos e Paulópolis. 

A comarca foi criada a 30 de novembro de 1938, por 
decreto estadual n9 9. 775, 

2.3 Aspéctos F!sicos e Lemográficos 

Com 861 quilÔmetros quadrados de área, Pompéia limi­
ta-se com os municipios de Queiroz, Getulina, Oriente, Marili~ 
Lutécia, Oscar Bressane e Quintana. 

A sede municipal, a 583 m de altitude, dista 403 qui 
l~metros em linha reta, da Capital do Esta(lo, e tem sua posi -
ção geográfica definida pelas coordenadas de 22 9 o6' 27' ' de 
latitude Sul e 509 10 1 33'' de longitude W.Gr. 

A orografia é representada pelas serras de Jacutinga 
e Mirante e morro Saraiva,~ com altitudes que variam de cerca d3: 

30 m a 70. Os cursos de água mais expressivos são os rios Fe­
io, Peixe e Tibiraçã. 
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Clima quente, com inverno seco. Chove co~ente de 
outubro a fevereiro. Em 1968, as temperaturas oscUaram entre 
a máxima de 34te e a min1ms de 49C; a precipitação pluviométr~ 
ca global, no mesmo ano, elevou-se de 1.100 a 1. 500mm, 

DEMOGRAFIA 

A.rea - 861 Km2 
Altitude - 583m 
População - 17.932 (IBGE - 1970} 

Zona Urbana - g.6o6 
Zona Rural - 8. 326 

Densidade demográfica - 19,97 hab./Km2 

Distância da Capital - 403 Km em linha reta 
pjestrada de Ferro - 548 Km 
pjestrada de Rodagem - 497 Km 

Meios de transporte para a Capital - Ferrovia (F!PASA) 
Rodovias 

A ligação rodoviária é feita através da Rodovia S. P. 
280 - Mal. Castelo Branco, de são Paulo a Avaré. Desta pass~ 
do-se a Rodovia S.P. 255, que faz a conexão com a Rodovia s.P. 
300 -Mal. Rondon atá Baurú; de Baurú à c1dade de Pompha se­
guindo-se pela Rodovia S.P. 294. 

3 - METODOLOGIA DO TRABALHO 

Preliminarmente, foi feita uma vi&gem de reconheci­
mento a eidade de Pompéia, para se obter dados necess&r1os para o 
início dO planejamento pelo Coordenador - Alfredo Arnoni e o Rela­
çÕes PÚblicas - Antonio Munhoz (médicos). 

Nesta oportunidade estabeleceu-se contatos com lide­
res da comunidade, bem como cem várias instituiçÕes. 

O presente trabalho de Campo, desenvolve-se em três 
etapas, conforme disposto pela Comissão responsável. 

Consistiram estas etapas dos eaguintes periodos, aS!, 
ber. 
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3.1.1 
De 3l/7 a 4/S - preparo prévio do trabalho 

De 7/8 a l:j/8 - trall!l.ho de Campo propriamente di to 

3.1.3 
De 13/8 a 2~8 - computação dos dados obtidos, elaboração 
"ão do trabalho para apresenta"ão à referida. comissão. 

3. 2 Desenvolvimento das Etapas 

3. 2 .l Preparo prévio do trabalho 

Tempo - 5 dias úteis 

Consistiu no estudo das atividades a serem desenvol­
vidos em cada área de ação para se definir as priorida -
des e objetivos do trabalho, resultando para. elaboração 
de um inquérito a aer aplicado a população (Anexo), De­
finiu-se ainda nesta fase qual a área do m~:!pio a ser 
trabalhada, optando-se somente pela área urbana, devido 
a extensão da área rural e a disper~ão de sua populaçã9. 

Completada esta fase, após lllf>caminhamento do formul~ 
rio para elaboração final {feitura de Stencil e mimiogr!!:. 
fia) J passam-se ao estudo da amostragem, a ser efetuada, 
conforme relato a seguir. 

No Último dia, foram feitos os Últimôs retoques e pr~ 
partivos para a viagem rumo ao lcc&l que se efetuou em 

6/8. 

;),2,2 Trabalho de Campo propriamente dito 

Tempo - 5 dias úteis, com a.proveitamento globa.l da sema-
na, 

Nesta eta.pa. o tra.ba.lho se desenvolveu segundo o Cro­
nograma.s~e, em linhas gerais, ligeiramente modifica­
do, segundo as necessidades~ 
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Per! o do Domingo 
2.!!:.. ~- J~ ~·I~- Sábado feira feira feira feira feira 

Matutino - Vi.s.!,!- Levantamento dos setoi-es Es- R 

Vesper-
tino 

Noturno 

ta as pecializados 

autor!. - Contato e entrevistas 
dades toridades e Lideres 

locais 

e 

Insti-
m:t<;Ceo 

1 

- L e v a n t a m e n t o G 

(Aplicação do Formulário) 

- ReuniÕes do grupo 

Avaliação do andamento do 
·Trabalho - reprogra.maçao 

3.2.3 Elaboração do relatório final 

Tempo - 8 dias úteis 

E 
T 

com A;,_ o 
R 
N 
o 

A 

§ 
e r e. 1 A 

o 

p 
A 
u 
L 
o 

Consistiu na computação dos dados levantados na apli 

cação do inquérito, seguindo- •e a elaboração do presente 
trabalho, que embora ligeiramente mod1f'icado contorme as 

necessidades, seguiu o seguinte cronograma: 
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PerÍodo de 14/8 a 18/8 

Periodo 2~ ,j ~ I ~ #. I 6~. 
feira feira feira feira. feira. 

Matutino Computat;ão e Classifi Análise dos 
ca~ão dos dados dados 

Vesper- Relatório dos Setores especie.11ze.dos 
tino 

Avaliação do andamento dos trabalhos 
e reprogramação necessári~ 

Noturno ReuniÕes de sub-grupos para a elabora-
ção de gráficos e tabelas., etc. 

Perfodo de 20/8 a 23/8 

Periodo Douingo I 2!!: I 3'!. 4!:. 
feira feira feira 

Matutino Análise de dados Revisão 
seguida de discussão final 

pelo grc1p0 do 
trabalho 

Vesper- Elaboração do rela-
e 

Ele.borat;ão 
tino tÓrio final da 

Sumula. pare. 

Noturno Idem como acima o 

por sub grupos CTCM 
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3,, Definioão de Prioridades 

Devido a exiguidade do tempo e por ser o grupo 
em questâo1 mult1profiss1on&l, resolveu-se eleger áreas pr1or1 
tárias, na impossibilidade de um levantamento global, que além 

de exaustivo, dificilmente poderia vir a ser aproveitado. 

Seguindo esta linha de ac;ão e fundamentados em 

dados obtidos na viagem .Preliminar, em informes de autoridades 
e dados estatísticos, resolveu o grupo eleger as seguintes~ 
prioritárias, 

3,3,1 Área da Educação 

3.3.2 Área do Saneamento Básico 
3,3,3 Área da Assist~ncia Médica Sanitária 

Deve-se lembrar que a sequência em que foram 
enumeradas as prioridades, representa a opinião do grupo, no 
que se refere ao grau de importMcia. 

3, 4 ObjetiVO'!_ 

3, 4.1 Pl>J,et..i.vos Espe.dficos da Pesquis_a • 

3.4.1,1 Obter subsidies para determinar, entre os~oble­
mas que afetam atualmente a comunidade, aqueles 
vinculados às áreas de educação, saneamento do 
meio e assistência médico-sanitária. 

,,4,1,2 Com dados obtidos sugerir solu,ões que contenham 
em forma integral os problemas mais importantes 
da comunidade. 

3.4.2 Q~jeto da Pesquisa -

Conhecer o n:!.vel de Educa,ão Sanitária da populaqão, os 
problemas médico-sanitários e de saneamento do meio, que 
afetam a comunidade. 

3.4.3 Vadável Dependente -

Conhecimento das condiçÕes Sanitárias e SÓcio-econ~micas 
dos habitantes da Cidade de Pompéia, 
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3.5 Elaboração do Formulário 

Inicialmente se processou a feitura da ficha de i­
dentificaqão do chefe de familia do domicilio. A seguir foi e­
laborado o formulário, que se processou em duas fases; na pri­

meira cada grupo profissional preparou quesitos relacionados 
com as prioridades; na segunda fase o grupo confeccionou o que!. 

tionário. Após revisão, foi datilografado e impresso. 
Deve-se observar que, não houve possibilidade da 

sua aplicação prévia para posterior e necessária reformulação, 
devido a exiquidade de tempo e ser o local de trabalho de cam­

po distante 8 horas de São Paulo por automóvel. 

3.6 Amostragem 

O único material.de que se dispunha para estudar a 

amostragem a ser feita era composto do mesmo total atual de d~ 
micÍlios, planta da cidade contendo apenas os quarteirÕes com 

os respectivos lotes, sem que a mesma nos desse a locaqão dos 
domiCÍlios. 

Houve por bem o grupo, após estudos, eleger a uni­
dade amostrai o domicilio; para tanto dividiu a cidade em 8 •2. 
nas a saber: 

Zona Norte 1 Zona Sul 1 

Zona. Norte 2 Zona Sul 2 

Zona Norte 3 Zona Sul 3 
Zona Sul 4 

Zona Sul 5 

A orientação foi obtida tomando de referência a li 
nha da estrada de ferro que divide a cidade em dds setorea di.!!_ 
tintos. {ANEXO). 

Este. divisão em 5 (cinco) Zonas, foi obtida consi­
derando-se uma partilha equite.tiva de quarteirÕes para cada •2. 
na. 

Feito isto, cada zona, teve seu trajeto pré-fixado 
de maneira que todos os domicili~s tivessem a mesma possibili­
dade de ser sorteado. 

Desta maneira proc~amos atingir 10" do número to­
tal de domicÍlios, acrescidos de 12 do valor deste para suprir 
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eventuais ausências de respostas. 

Fixado então o nosso tamanho amostra!, que foi: 
10~ do total de domicÍlios ••• 2005 •.•••• 200 

12~ de 200 , • . • . . . . . • . • . • . • . • . . . . • . • • . • 24 

Total. •••• 224 

Arredondando para 230. 

Isto feito foi calculado o ini_ervalo para aplica -
çao de uma amostragem sistemática .. da seguinte maneira: 

K -~ = ~ = 8,7 -arredondando para 9. 

Como Última etapa foi estudada a metodologia ge­
ral da aplicação do questionário (ANEXO) recebendo aada compo­
nente do grupo uma instrução mimeografada1 ,alem do mapa de sua 
zona com o trajeto a ser seguido. 

Para o tamanho de amostra n .. 200, o êrro padrão e!. 
perado na estimativa de uma proporção populacional ele c1om1ci -
lios seria menor ou igual a; 

temoss 

onde: 

p = 

N = 
n s 

p-

erro 

2005 
200 

0,5 

padrão esperado 

casas • população censiderada 
casas = tamanho da amostragem preten~1da 
= valor que determina o maior valor do 

produto PQ e portanto maior erro pa­
drão. 

Q. = l - p - 0,5 

Substituindo-se estes valores na expressão acima 

Tp ~ 2005 • 200 
2005 - 1 

2' 
X (~&8) • 0,033 

Com esse tamanho da amostra teriamos que em 95, 
das po•a!veis amostras, o êrro de amostragem não ultrapassará 
1,96 x TP ou seja: 

l,g6 X 0,033 • 6,468~: 6,5~ 
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3.6.1 .Reformulação da Amostragem 

Devido a variação populacional havida entre 1970 
(dados censitários) e os dias de hoje, o número de resi­
dências fechadas ultrapassou a margem de segurança pre -

vista resultando a aplicação de apenas 189 questionário& 

Por outro lado dado o número de residências cadas­
tradas na Prefeitura e adotando-se o número de 5 habitB.!l 

tes/residência chega-se a um número de habitantes atuais 
de: 

5 X 1876 = 9.380 

Com esses dados, podemos recalcular os valores es­
tat!sticos como se segue: 

No campo conseguiu-se que 189 questionários fossem 
respondidos. Os demais corres ponderam a casa fechada ou 

abandonada. 

Verificou-se também que o número de casas cadastr~ 
das na Prefeitura era de 1876. Com esses valores pode-se 
calcular o Tp. 

Assim: 

Tp ~ ~=~ X~= 1876-189 X 1Q.5l2 • 0 034 
1876-1 --r89 • . 

Desse modo, em 95- das amostras o êrro de amostra­
gem deve ter sido da ordem de 1,96 x 0,034 s 6,6~. 

3. 7 Computagão e Classificagiio dos Dados 

Optou o grupo pelo processamento manual dos dados 
das perguntas em aberto e mecí\nica das demais perguntas do que~ 
tion!l.rio, segundo o anexo. 

3.8 Pesguisa nos Setores Especializados 

Além d<t aplicação do questionário na população, C!!; 

da grupo profissional efetuou pesquisa aprofundada no seu se­

tor, seguindo o critério das prioridades estabelecidas, ofim 
de levantar outros dados globais e preciosos. 

Visando avaliar este trabalho em termos de valor f1 
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nanceiro, para orientação a futuras programaçÕes de campo, mso!. 
veu o grupo apresentar o seu custo total, c&so as profissionais 
que dele participaram fossem remunerados. 

Em caracter de ilustração~ procurou o grupo calcu. 
lar qual seria o gasto necessário para se efetuar o levantamen­
to proposto. 

3.9.1 Demonstra,ão de Gastos Gerais 
I - Viagem de reconhecimento 

2 profissionais 
Transporte 
Alimenta,ão 

II - Etapa de planejamento de 

31/7 a 5/8 
Despesas com impressos 
e material 

III - Etapa do Trabalho de Cam-
po propriamente dita 

de 7 a 13/8 
Transporte ida e volta 
16 pessoas a Cr$ 60,00 
Transporte no Local -

(cedido pela SUSAM) 
3 jipes durante 5 dias 
a Cr$ 80, 00/dia 
Transporte particular 
Local 
4 veículos durante 5 
dias a Cr$ 10,00/dia 
Estadia (subvencionada 
pela Prefeitura) 
16 pessoas durante 7 
dias a Cr$15,00/dia 
Despesas Gerais 

IV - Etapa de elaboração do Rela 
tório final de 14/8 a 10/9 

Computação - Ampliação de 
Mapas, execução de plan­
tas, etc. 

220,00 
80,00 

960,00 

1.200, 00 

200,00 

1.680,00 
120,00 

270,00 

300,00 

250,00 

4.160, 00 
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Impressão e composição do 
relatório, xerox, etc. 1.500,00 1. 770J 00 

v ~ Etapa final - Retorno de 

2 pessoas à Cidade de Pom• 
péia para enttega dos Re~ 
sultados às autoridades 

Transporte 220,00 
Alimentação eo,oo ~ 

6.780,00 

3.9.2 Honorários profissionais 

I - 16 elementos 

Remuneraqão do Estado Cr$ •• 
11,30/hora 
Diária paga pelo Estado •••• 

Cr$ 6, 50/hora 

II - Etapa de reconhecimento 

2 pessoas - 18 hs a ••••• 
Cr$ 17,80/hora 320,-0 

III - Etapa de planejamento 

16 profissionais 6dias/h2. 

ra a Cr$ 11, 30/hora 8.678,40 

IV - Etapa do trabalho de Campo 

16 profissionais 6 dias/ 

8 horas a Cr$ 17, 80/hora 13.670,40 

v - Etapa de elaboração do rel~ 
t6rio final 

16 profissionais 25 dias/ 
8 horas a Cr$ 11,30/hora 27.120,00 

VI .; Etapa final - RetÔrno de 2 

profissionais para entre -
gar os resultados às auto-
r idades ;!20,40 50.109,60 

Total -
Despesas Gerais 6.780,00 

Honorários 20.102,60 56.889,60 
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''9·' Caso porém os honor.trios profissionais fossem pagos li. ra­
zão de sal.trio de empresa particular ter!amos os seguin­
tes honorários: 

- Remuneração de empresa particular 
Cr$ 35, 00/hora com diária inclusa 
Cr$ 25, 00/hora 

I - Etapa de reconhecimento 

2 profissionais 18 horas 

II -Etapa de planejamento 
16 profissionais 6 dias/ 
8 horas a Cr$ 25, 00/hora 

III - Etapa do trabalho de Campo 
propriamente di to 

16 profissionais 25 dias/ 
8 horas a Cr$ 35, 00/hora 

I'l - Etapa de élaboração do rel!!:. 
t6r1o final 

16 profissionais 25 dias/ 
B horas a Cr$ 25, 00/hora 

V - Etapa final - Ret;)rno de 2 
colegas profissionais pa­
ra entregar os resultados 
finais às autoridades 
2 profissionais 18 horas 

a Cr$ 35, 00/hora 

Total -
Despesas Gerais 
Honorários 

630,00 

19.200,00 

26.1180,00 

60.000,00 

630,00 

107.340,00 

6.780,00 
107.340,00 11 •• 120,00 
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4. IftliORIIES ADMINISTWIVOS 

4,1 Orgãot Ad!!!iniatr&t1votr Organogrm da Prefeitura 

os poderes IDilnicip&is legalmente constituidos são 
form&dos: Prefeitur& Nunicip&l, como orgão executivo; o car!!) ~ 
Prefeito ' exercido pelo Sr. Milton Pereira, e pelo orgão legi~ 
l&tivo, represent&do pel& c&mara de Vere&dores. 

A Prefeitur& Municipal encontra-se muito bem 1nsta­
l&d& e mo<1ernamente equipad&, 

o seu quadro de funcionários é constituido de fun -
cioné.rios estáveis e pelo regime da Consolida~ão das Leis do Tr~ 
balho (C.L.T. ). 

O organograma legal da Prefeitura é o seguinte. (pá-
gina 16). 

o organoana real ( págin& 17). 

4,2 L!d.•J.&qão Pr1ne1pa.l!!!!te Sauitárla 

A municipalidade não possue legislação sanitária 
própria, baseando-se nas leis estaduais atinentes à .. téria. 
Não hÁ também Código de Obras. 
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5• INFORMES SÓCIO-ECONÔMICO-CULTURAIS 

5 .l População 

5.1,1 Densidade Demografica 

Conforme dados estatísticos do I.B.G.E., a popula­

ção do muniCÍpio para o exercício de 1971 era de 17 ,197h!!, 
bitantes para uma área de 861 1<m2 o que dá uma densidade 

demográfica de 19, cn hab./l<m; 

5.1.2 Natalidade e Sub-registros de nascimentos 

' Baseados nos 698 registros de nascidos vivos no ano 

de 1971 e pera uma população de 17.197 habitantes, calcu­
lou-se o coeficiente geral de natalidade de 40,58 nasci­

mentos vivos por mil habitantes. 

Entretanto não foi possivel calcular-se a porcenta­
gem de sub-registros pois o hospital local, que poderia 

servir de ponto de partida para esse levantamento~ s6men­
te passou a registrar o número de nascimentos al! ocorri­
dos nos Últimos seis meses de 1971, que numa visão geral 
aparenta não ter havido sub-registros, pois nos seis me­
ses de 1971 o hospital registrou }14 nascidos vivos para 

um total de 698 registrados no Cartório Civil no mesmo a­
no, 

5.1.3 Fertilidade 

Para determinar-se o coeficiente de fertilidade ge­

ral, aplicou-se para a populat;ão do município em 1971 ( .• 

17.197 hab.) a porcentagem de mulheres em idade fértil e!! 
contrada na população amostral (23,7~). Desta forma en­

controu-se 4.075 mulheres de 15 a 50 anos em 1971. 

Estabelecendo-se o coeficiente de fertilidade obte­

ve-se 17 1 1 nascidos vivos por mjl mulheres em idade fér­
til. 

5.2 MigraçÕes 

A análise do local de nascimento dos chefes de fami 

lia dos 189 domiCÍlios visitados, indica que 67, 20~ são natll'ei; 
do Estado de são Paulo, na grande maioria da própria cidade; 

22,22~ nasceram em outros Estados do Brasil e 10,58~ são estra!}_ 



ge1ros. 
A corrente migratória está se fazendo atualmente no 

mnnic:Ípio de maneira inversa., demonstrada pelo decréscimo da P2. 
pulação nos Últimos 10 anos. Os estrangeiros são na sua maioria 
nip~nicos. 

5.3 Distribuição Etária por Sexo 

No total dos domidlios pesquisados encontrou-se •• 
440 pessoas do sexo masculino e 453 do sexo feminino. Desta fo~ 
ma. a razão de masculinidade é de 971 homens para mil mulheres. 

A distribuição dos grupos etários pode ser analisa­

da ~a tabela que se segue: 
Tabela 1 

População de Pompéia - Segundo Idade e Sexo 

:::z Masculino Feminino Total 

N.A. 

"' 
N.A. % N.A. 

"' 
I 

o 1- 5 43 4 8 53 5,9 9~ lO ,_I 

5 f- 10 54 6 o 75 8 4 129 14 4 

10 f-_ 15 64 7 2 55 6 1 119_ lhl 
15 f- 20 62 6,9 48 5. 4 110 12,3 

20 f- 25 33 3,7 27 3,1 60 6 8 
25 f- 30 25 2 8 27 3,1 52 5,9 
30 1- 35 20 2 2 31 3~ 6 51 5 8 
35 1- 40 24 2 6 25 2 8 49 5, 4 

40 J·=- 45 27 '"o 3_2 3 6 59 6 6 

45 1- 50 24 2 7 19 2 1 43 4 8 

50 f- 55 19 2 2 18 2 o 37 4 2 

55 f- 60 9 1 o 14 1 6 23 2 6 
60 f- 65 20 2 2 13 1.5 33 3.7 
65 f- 70 8 0,9 8 0,9 16 1 8 

70 f- 75 6 o 7 3 0,3 9 1 o 
75 f- 80 o o o 2 o 2 2 o 2 

801-+ 2 o 2 3 0,3 5 0,5 
Total 440 49,1 453 50,9 893 100% 

Fonte: Dados amostrais. 1972. 



PIRAMIDE POPULACIONAL­
POMPEIA - Z o no urbana 

+ 
80 
75 
70 

.--..1.-.-f 65 
L--..---f 60 
...---11.........155 

tem. 

..-1---1 5o J....'----'t 

,.L--~ 45 1-----L 

l...,...---1 40 ~---~-J 
~---1 35 ~--~~ 
..--L---1 30 1-----,....1 

25 ~---f 
20 .._ _ ___. __ 

15 1--------L...., 

10 1-----------L---

5 
o 

9'o população 

Fonte: Dados amostrars- 1972 



20. 

Com esses dados foi construida a pirâmide populaci~ 
na.l, que mostra ser t!pica de uma população sub-desenvolvida C!, 

racterizada por uma elevada porcentagem de jovens e pequena de 

velhos. A faixa etária de O a 15 anos representa 4~ da popula­
ção. A faixa etária de 15 a 65 anos considerada como população 
economicamente ativa representa mais de 50%. 

A natalidade está aparentemente diminuida e a mort!:. 
lidade masculina é bem maior que a feminina na faixa etária dos 
5 aos 10 anos, invertendo-se na faixa dos 10 aos 20 anos t' a= eCJ!. 

valendo dos 20 aos 50 anos. 

5. 3.1 A pirâmide demonstruu também uma diminuição da população 
masculina nos grupos etários de 20 aos 40 anos, o que se 
presume ser devido a emigraçÕes de homens para outros mu­

nicÍpios em busca de emprêgos, fato esse que já se começa 
observar nas mulheres. 
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5 .. 3* 2 Distribuição por c8r 
A população entrevistada na sua maioria é de cSr ~ 

ca (79,38%), 12,68% de não brancos e 7,94% de amarelos. 

côr N9 % 

Branco l'iO 7o.~R 

Não Branco 24 12.68 

AmA.rA·In l'i 7.Q4 

Total tRo OM 

5.4 InstituiçÓes Sociais 

Possue a cidade várias agremiações de congraçamento 
e desportivas, a saber: 

Associação Atlética Pompeiana 
Sociedade Recreativa Pompéia 

Associação cultural e desportiva Pompéia 

Kai - Kan 
2 Clubes de Futebol amador 

Grupo amador de teatro 

Além das distritais do Rote.ry e do Lyon acrescida do 

Grupo Interact que é o mirim do Rotary. 

5. 5 Religião 

Quanto a religiosidade a grande maioria da popula­

ção é catÓlica, existindo 2 templos católicos na zona urbana e 

7 capelas na zona rural. 

Além desses existem: 
2 Locais de reuniÕes esp!ritas 

l Templo Presbiteriano 
l Templo de Testemunhas de Jeová 

Não sabemos nada a respeito de terreiros de Umbanda 
ou templos Budistas, embora a cidade n.brigue muitos nip~nicos. 

Segundo a opinião do vigário da comunidade, a reli­

giosidade do povo vem aumentando nos Últimos cinco anos, o que 
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ê1e atribui e. abertura da Igreja, após o Concilio II. 

O número de pessoas que assistem missas aos domin­
gos é aproximadamente de 1300. 

5.6 Usos e Costumes 

Pelo que foi possível observar, a comunidade não a­
presenta grande variação no que diz respeito a 11 folkways 11 e "m.2_ 
res" das demais cidades do interior brasileiro. 

No inquérito aplicado na cidade, uma das questões 

versou sÔbre a presença de curandeiros na cidade e o resultado 
obtido foi o seguinte: 

Tabela 3 

Existência de curandeiros na cidade e sua utilização. 
Pompéia - 1972. 

s~u Sim Não Total 
existencia 

Sim 25 31 56 

Não 6 127 133 

Total 31 158 189 

Fonte: Inquérito Grupo I. 

Como se observa as respostas apresentavam uma vari~ 
dade, que pode muito bem indicar receio na admissão da existên­

cia e da sua procura. Algumas pessoas afirmaram que cerca de 2 
anos :faleceu o Último curandeiro da localidade .. 

A utilização de rezas e simpatias não parece ser mu!, 
to difundida na comunidade, pelo menos no que se pode observar, 
assim como a medicação caseira parece ter sido substituida pe­
los remedios adquiridos na farmácia. 

A populaç;o de modo geral na.o se apercebe dOI aeus 
problemas de saúde 1 estando mais voltada para o desempreao que 
lhes apresenta como a maior preocupação. 
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5.7 Canais de Comunicação e Liderança 

Como meios de comunicação Oestac!!'.I!lOB: Corre:loo e 

Telegrafes e telefonia por discagem direta, 3 rádio amadores , 

sendo 1 de propriedade do Banco do Brasil, e uma Rádio Trans -
missora local de prefixo ZYR-48. Não existe serviço de altofa­
lantes. Além da venda de jornais de são Paulo, edita-se em Po~ 
péia, um semanário denominado 11 A l!:poca'1 com a tiragem de 1. 000 
exemplares, sempre aos sábados, distribuidos aos 800 assinan­
tes, alguns vendidos, e outros distribuidos gratuitamente a ÓL 
gãos pÚblicosJ municipais, federais e estaduais. 

Recebe imagem da TV por retransmissão a partir de 

Marilia, sintonizando os canais 2, 4, 5 e 7. 

Como logradouros pÚblicos e pontos de encontro da 

comunidade: a praça Matriz N.S. de Fátima onde aos sábados, d2_ 

mingos e feriados é feito o "footing11 tão comum em cidades de!. 
te porte. Junto à Estrada de Ferro existe outra praça chamada 

de 11 Praça do Japonês", devido ao estilo da ornamentação. Dest!:_ 
cam-se ainda outros pontõs de encontro qual sejam, em frente a 
Rodoviária junto ao único cinema local e na Avenida Senador R~ 
dolfo Miranda. 

5.8~ 

5.8.1 Arrecadação de. Prefeitura do MuniCÍpio de Pompéia. 
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5. 9 Agricultura e Pecuária 

A renda advem principalmente do setor agricola dos 
cultivos de amendoim e batata. Consegue ainda alguma renda no 
setor pastoril com gados de leite e de corte. Atualmente vem-se 
expandindo o setor granJeiro de ovos e galinhas para abate. 

Estima-se para este ano agricola de 1972, a seguin­
te renda bruta, segundo os dados obtidos na casa da lavoura lo­
cal, em números brutos, perto de Cr$ 17.000.000,00. 

Conforme quadro demonstrativo, mostra-se as princi­
pais culturas ativas e fontes de produção agricola atual. 

PRODUÇÃO 
VALOR 

MONETÁRIO TOTAL 

Café 11.200 scs. 60kg. Cr$ 220,00 Cr$ 2.464.0001 00 

Amendoim 400.000 " 25kg. " 15,00 H 6.ooo.ooo,oo 
dJAmendoim 180.000 " 25kg. ias seca' " 18,00 " ,.240.000,00 

Batata ,6.000 " 60kg. " 40,00 " 1.440.000,00 

Milho 220.000 " 60kg. " 16,00 " ,.520.000,00 

Outros produtos agr!colas são produZidos no mun1ci­
p1o a saber, além do café, eom seus respectivos números brutos: 

café l.l!Oo.OOO pés 

c:!tr1cos 92.000 de laranJa - 92.000 cxs. 
c aqui 2.000 5.000 
goiaba 1.000 40.000 Kg. 

Existem ainda outras culturas anuais chamadas temp~ 
rar1as tais como arroz, feijão das águas e das secas, mamona , 
etc. 

local: 
Em termos de áreas cultivadas é o seguinte o quadro 

TIPOS DE CULTURAS 

Arroz 
Milho 
Amendoim DaÓ iguas 

~ 

1.5QO 
9.ooo 

10.000 



TIPOS DE CULTURAS 

Amendoim das secas 
Feijão das águas 
Feijão das secas 

Batata 

Cane. 

Eucalipto 
Me.te. natural 

t a seguinte a distribuição 

~ 

6.000 

600 
800 

300 
1.000 

300 
1.300 

de terras ou melhor 

zendo de propriedades agrícolas de acordo como área. 

50% - pequene>s proprietários 

4o% - médios 

lO% - gre.ndee 

1 15 alqueires 

15 ••• 200 
acime. de 200 
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di-

são estes proprietários em número de 640, segundo o 
cadastro da campe.nha de erradicação do cancro c:!.trico, entretr'!!_ 

to, somente 600 são trabalhados pela casa da Lavoura que aplica 

a seguinte sistemática de trabalho, junto aos agricultores, se­

gundo o esquema da Secretaria da Agricultura a saber: 

40% das horas de trabalho são destinadas aos cuida­

dos do café. 

40% das horas destinadas a atividades de cooperação 

e inspeção ao cancro cítrico. 

20% das horas destinadas às consultas e ou ativida­

des eventuais. 

Estas atividades se desenvolvem por intermédio da 

Coordenadoria de Assistência Técnica Integral - C A T I - que 

oferece toda a orientação técnica, venda de semente após prévia 
seleção das mesmas, dando porém prioridade absoluta ao café. 
Não fazem porém financiamento, mas somente orientação aos agri­
cultores. 

Quanto ao tipo de solo a região está. situada em f o!_ 
mação de arenito Baurú. Jt de coloração preta arenosa no corte 
transversal possuindo uma camada avermelhada por baixo. 

Este solo é explorado ou pelo pequeno proprieté.rlo e 

sua família ou pelo assalariado, mensalista, diarista, ou por e!!l 
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preiteiro, ou por porcentagem (desde 50~ a 25:') ou ainda por a!_ 
renda.mento. 

No que se relaciona a pecuária o rebanho compÕe -se 
de: 

45.000 cabeças de gado vacum 
4.000 cabeças de suinos 
7.000 cabeças de equinos (estimado) 

Sendo que para o gado vacum a classificaqão é a se-

guinte: 

Gado misto tipo GIR 28.000 cabeças 
Gado de lei te 2. 000 cabeças 
Gado de corte "Nelore-Zebú" 15.000 cabeças 

Afora este aproveitamento das propriedades agrico­
lasJ atualmente, ap6s a derrocada do café e os insucessos de o~ 
tras culturas por causas várias, vem se desenvolvendo as ativi­
dades ligadas a avicultura destacando-se a produção de ovos pa­
ra abastecimento da Capital do Estado e algum abate de galinha~ 
como aproveitamento ou descarte de velhas poedeiras na base de 
aproximadamente 10:' ao ano do número total das aves. 

Devido a falta de infra-estrutura agricola que pu­
desse suportar a transição entre a cultura do café e outros ti­
pos de aproveitamento agricola bem como a falta de industriali­
zação, houve um declinio econÔmico na cidade nos Últimos 15 a­
nos caracterizado pelo grande número de pessoas que·gánham a­
baixo do salário minimo. são os alcunhados "BOCAS FRIAS", pes­
soas sem qualificação profissional e que vivem de trabalho oca­
sional com salário de Cr$ 8,00 ao dia, ou seja, por volta de-­
Cr$ 200, 00/mês caso consigam trabalhar 25 dias. 

Na maioria estes lavradores, não possuem instituto 
de previdência ou aposentadoria que lhes dêm apoio, vivendo por. 
tanto à mingua principalmente no que se relaciona a alimentação 
que é deficiente em qualidade e quantidade. 

Comércio e Induatria - Existe na cidade e no munic!. 
pio algumas fábricas de implemento& agricolas, de transformação 
de frutas e laticinio. As que assumem real impr,rtMcia são de 
mecânica, relacionadas com a produqão de implementes a.gr!cola.s., 



quais sejam: 

Industrh Jacto S.A, 
Irmãos Uemuna 
Irmãos Cavalari 
Ind, Ikeda Ltda, 

28, 

500/600 fUncionários 

Dentre estas, a principal é a Indústria Jacto S/A em 
grande expansão atualmente, 

No comércio podemos relacionar 5 (cinco) Agências 
Bancárias, a saber: 

Banco do Brasil S/A. 
Banco de são Paulo S/A. 
Banco do Estado de são Paulo S/A. 
Banco Brasileiro de Descontos S/A. 
Caixa EconÔmica F.stadual de são Paulo. 

Além desses o cadastro do Centro de Saúde registra: 

!to bares 
lt açougues 
1 bomboniere 

10 armazena de secos e molhados 
4 emp6rios 
1 dep6sito de sorvetes 
l torrefação de café 

l máquina de beneficiar café 

1 dep6sito de gêneros alimenticios 
1 máquina de beneficiar arroz 
1 dep6si to de bebidas 
3 quitandas 
2 supermercados 
3 padarias 
2 restaurantes 
lt hoteis 
1 cooperativa de leite e derivados 

Desenvolve-se também o comércio do Amendoim com 5 
estabelecimentos de compra em grande escala e estocagem para as 
fábricas de 6leo, geralmente de Marflia, Outra atividade a des­
tacar é a da batata que este ano vem alcançando preços minimos 
compensadores. 
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5.10 Energia Elétrica 

O Municfpio de Pompéia, recebe energia elétrica pr~ 
duzida na Usina Avanhandava através da Companhia Paulista de 
Força e Luz. 

A demanda de energia elétrica é absorvida por cons'!:!. 

midores residenciais, comerciais e industriais, esse Último em 
maior escala. 

O número de consumidores., sofre variaçÕes durante o 
mes em func;ão do corte de ligaçÕes por falta de pagamento e P.!!. 
di do de ligac;Ões e religaçÕes. No mês de julho de 1972 o cons!:!_ 
mo foi de 1694 kw para 1700 consumidores. 

O prec;o da tarifa é o seguinte: 

30 kw • tarifa mfnima -Cr$ 8,70 
50 kw - tarifa comercial e industrial - Cr$ 15,05. 

5.11 Educação 

N9 

l 

2 

3 

4 

A zona urbana de Pompéia dispÕe de 4 estabelecimen­
tos esco;ares. Todos são ligados a rede de água e de esgÔtos e 
o lixo· é coletado diariamente pela Prefeitura. As condic;Ões S.!!. 
nitá.rias e de manutenção são consideradas razoáveis. 

O quadro abaixo mostra a relação entre capacidade I:2. 
minal, capacidade utilizada e n9 de unidades nas instalac;Ões 
sanitárias. 

.. CAPACIDADE . . EIISTB:RTI DI 

Unidade Escolar 
,. BlCU IUJfiTllttA L,lV.l- BIBI-

,.,.os llt11Ili.IL D'I'XLIUDI NDIIO ... ,.. T (J,R I O DOURO 

GRUPO JSCOI..lR 
GIItSIO DI POMPflA 2 ""' m l l 2 5 
29 GRUPO J: S C O L A R ,. POMP1liA 2 '125 "' 12 "' 4 

-~ _onr!~ x1~ r.;,~ 1 x 2-000 ,_.,. • • 1 
C I ITR O EDUCJ.CION.lL 
DO s • s I ' 5W 560 12 12 6 ,. 

fOf.lL • 3.927 2.5'YI 24 29 35 " ~ ' 5.11.1 Condic;oee Sanitarias em Geral: 

As normas de instalaçÕes sanitárias para escolas PI!_ 
márias recomendam: 



1 bacia sanitária para cada 100 meninos 

1 bacia sanitária para cada 35 meninas 
1 mictório para cada 30 meninos 

1 lavatÓrio para cada 60 pessoas 
1 bebedouro para cada 75 pessoas 

30. 

O n9 de bacias sanitária é insuficiente apenas na 
Unidade .Escolar 3, estando com n9 bastante elevado na 
n9 4, 

Os lavatórios estão em n9 suficiente apenas na Uni­
dade nQ 2, enquanto que o n9 de bebedouros está acD do 

recomendado na unidade n9 4 e em n9 deficiente nos de­

mais. 

5 .12 Merenda Escolar 

5.12.1 Planejamento 

O planejamento é feito pela Regional de Saúde de Ma 

rflia, O fornecimento, segundo informaçÕes dos Srs. Di-=: 

reteres, é bom tanto na qualidade como na quantidade. 

Não existe cardápio padronizado, é seguida uma ade~ 
tação verbal, dada geralmente pelo Diretor da Escola. 

5.12.2 População Atendida 

A merenda escolar é servida em todas as escolas da 
zona urbana. Atendendo a um total de 1,644 crianças as­
sim distribuidas: 

~: N9 de alunos 

19 Grupo Escolar Ginásio de Pompéia ••••••• 392 
29 de Pompéia ••••••••••••••• 567 
Curso Primário anexo ao Colégio Escola Nor-

mal Estadual .. , • • • • • • • . • • • • • • • • • • • .. • • • • • • 125 
Centro Educacional do S.E.S.I. n9 278 ••••• ......2§.2_ 

Total 1.644 

5.12,3 Distribuição 

A merenda é distribuida na hora do recreio em pra -
tos de louça branca o~ em tijelas plásticas) com colhe­
res de aço inox ou alumínio, 
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As escolas, com exeessão do S.E.S.I., não possuem~ 

!e i tórios. As crianças se servem em local destinado a o~ 
tras atividades, em mesas e banco coletivos, porém to­
das em boas condiçÕes de higiene, 

5,12, 4 Alimentos 

são fornecidos pela Regional de SaÚde de Mar!l1e, p~ 
la Prefeitura local, pela C.N.A.E., Caixa Escolar, Ass~ 
ciação de Pais e Mestres, Açougues, Serviço de Integra­
ção do menor e as chácaras que contribuem espora.dicame!!. 
te com verduras, ovos e feijão. 

5,12,5 Pessoal 

A merenda escolar é supervisionada diretamente pela 
Diretor• e periodicamente pela nutricionista da Regio­
nal da SaÚde de MarÍlia. 

Em cada escola existe uma merendeira, quase sempre 
treinada na Regional de SaÚde de Mar!lia, que é reapon­

s~vel pela preparação e distribuição das merendas. 

As condiçÕes de higiene pessoal e do vestu~r1o des­
tas merendeiras são boas, entretanto não usam uniformes 
apropriados. 

5.12,6 Armazenamento 

Todas as Escolas contam com boas áreas para armaze­
namento. 

5,12, 7 Manipulação 

Não tivemos oportunidade de acompanhar a fase~~e­
paro, mas segundo as entrevlstas às Merendeiras, têm c2. 
nhecimentos dos métodos ~ para lavar verduras e 
os utensílios usados para o preparo das sopas. 

5.12.8 Cozinha 

Todas as Escolas possuem cozinha própria, com equi­
pamento suficiente para preparo de sopas, leites e su­
cos. 

Com excessão do 19 Grupo Escolar Ginásio ~e Pompéi~ 
que est~ aguardando reformas total nas suas instalaçõe~ 
os demais encontram-se em boas condiçÕes de higiene. 
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Ao todo, os 4 Grupos esao1ares tem 25 classes de 1!!; 
a quarta série, com 1.614 alunos, um pré primário de 30 aluno~ 
dois cursos de 5~. a a!!:.. série e um Curso de Técnico de Conta­
bilidade com 1~. - 2~. e ~. série. 

Três Grupos escolares têm curso de Alfabetizaqão. 

sómente três dos Grupos apresentam um bom compa.rec_t 
mento dos pais às reuniÕes de· Pais e Mestres e sÕmente :na:es ob 
serva-se interêsse em tratar de problemas sanitários, além do; 
habituais a estas reuniÕes. 

SÓmente dois Grupos Escolares entram em entendimen­
to com as autoridades Sanitárias, em questÕes relacionadas aos 
programas de saúde. De um modo Geral, não há uma. ação conjunta. 
das autoridades sanitárias e da escola, para realizar-se educ~ 
ção sanitária. da população. 

O contr~le de saúde dos alunos é exercida por um e!_ 
tabelecimento que declara realizar exames no começo e no final 

do ano escolar, por um segundo estabelecimento que o realiza 

sÓmente no comeqo do ano, e por um terceiro, que o realiza só­
mente em situação de emerg~ncia. Os estabelecimentos são unan! 
mes em declarar como os dois problemas de saúde escolar mais 
frequentes são a verminose e a má nutrição. O Centro de SaÚde 
colabora com os exames e vacinaçÕes em massa dos alunos. A po­
pulação, porém declara ignorar quais as vacinas que foram adJn! 
niatradas, ou não se lembram. 

5.12,9 SugestÕes 

a) Ação conjunta maia intensa entre as autoridades 
sanitárias, à esco~a e outras organizaçÕes existentes , 
para promover uma educação sanitária simultMea. e coe­
rente, em todos os níveis da comunidade. 

b) Um exame médico sistemático de todos os alunos, 
especiallllente dos alunos novos. 

c) Estimular maior inter~ participação da Assoei~ 
ção de Pais e Mestres na resolução dos problemas de sua 
comunidade, e não sómente nos diretamente relaeionados 
com a escola. 
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5.12.10 Frequêno1a Escolar 

Tomando eomo ponto de 
c1ado em 1968 com 461 alunos e que terminou em 1911 com 
291 alunos, v~r1f1camos que somente 64~, completou a~ 
série. Isso resulta do fato de ser a popula~ão escolar 
:flltuante, em virtude de continuas mudanças de residên -
cie.s do grupo familiar, por razões de trabalho; pois os 
próprios alunos, muitas vezes participam das atividades 
dos pais na época da safra. 

No segundo Grupo Escolar de Pompéia, localizado nu­
ma zona eom um grande número de famílias de precários~ 
cursos econÔmicos, observa-se um aumento de número de~ 
tr:!culas no meio do ano, que decai novamente, no final 
do ano. Alguns alunos mantám-se frequentes o escola o 

ano todo, e ao mesmo tempo trabalham. Um grupo de alu -
nos do CENE, pertence ao Serviço de Limpeza Pública, e~ 
carregando-se da varredura da cidade, em regime de mé -
di o período. 

A precária situação econÔmica de uma parte da popu­
ção, é devida a falta de emprego da localidade, que co~ 
ta somente com 5 !ndúatrias, as quais comportam aproxi­
madamente 1.000 empregados, não absorvendo toda mão de 
obra da população. O resto da popuiaçGo tem ocupação~~ 
se que somente na época da safra do amendoim e do café. 

Tal fato, provoca a evasão de parte da populaçao~~ 
ra. as cidades vizinhas ou são Paulo. Como as crianças !. 
companham seus pais na époea da safra~ ou trabalham~ ~ 
c&bam abandonando a escola. não chegando a acabar o c~_ 

so primário. 

Será então necessário desenvolver um tipo de ativl,. 
dade~ que ocupasse a população durante todo o ano, im­
pedindo-a da. evaaio já mencionada. No caso de se conse­
guir a ocupação adequada a adultos e crianças, osria 
permitido a estas, contribu1rem para o sustento da fa{ 
lia., sem abl!!l.ndona.r a escola, o que representaria talvez 
um fator decisivo contra algumas formas de del1nquenda 
juvenil. 

Quando e pe'11'a na instalação de uma nova 1ndustr1a 
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pe.ra a solução do problema do desemprego, surgem pro­
blemas, tais como: envolvimento dos interêsses partic~ 
lares, necessidades de grandes capitais e mão de obra 
especializada, que sendo mais escassa no local, contri 
bui para que esse problema tenha a sua solução somen­

te a longo prazo. 

Existe porém, atividades que podem constituir solu­
çÕes a curto prazo, e que não exigem grandes inversÕes 
de capital; tais como certos tipos de artezanato que ~ 
querem sómente de inÍcio, um local de trabalho e um m&!_ 
tre. 

O primeiro passo consistiria em realizar uma pesqu.!_ 
sa de mercado nas cidades vizinhas. A partir dessa pe~ 
quisa, as organizações locais procurariam desenvol~o 
tipo de artezanato que encontrasse maior aceitaqão ne!. 

sas cidades, e que estivesse mais de acÔrdo com a ind~ 
le da população, para que esta se sentisse bem adapta­

da em seu trabalho. 

Existe no Estado de são Paulo, cidades, que conse­

guiram especializarem-se em determinado tipo de traba­
lho, que não exigiu, no inÍcio, muito capital para sua 

instalação. 

Uma vez selecionadas as atividades, requerem-se um 
local de trabalho, o ensino de oficio e a matéria pri­
ma, para o que poderia contribuir as autoridades e or­
ganizaç.Ões locais; incluindo as escolas. 

A matéria prima poderia <er fornecida a principio~ 
las próprias lojas interessadas em adquirir c• produtos 

confeccionados. 

As crianças participariam fora do horário escolar. 

Isso iria ao encontro do espírito da nova lei de ensi­
no, que pretende introduzir atividades práticas no cu!_ 

rículo escolar. 

No SESI ensina-se o Artezanato, porém, não se prevê 

a colocação de seus produtos, e nem a possibilidade do 
aluno, futuramente, lanQar mão do que aprendeu, como 
meio de subsistência, Foi interessante terem colocado 
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alguns de seus alunos na limpeza da cidade, porém, co~ 

titui uma solução de emerg~ncia do pro1üema econÔmico. 
são ocupaçÕes que não lhes fornecem oportunidades pro­
fissionais. Trata-se de uma ftividade.tlnal, e não um Dele 

ir-se superando, uma vez que não aplicam nada do que 
estão aprendendo. 

O SESI está planejando organizar num futuro próximo 
cursos vinculados à agricultura, criação de coelhos , 
etc~, juntamente com cursos mais especificos para mu­
lheres. Êsses cursos poderiam melhorar as condiqÕes de 

vida da famÍlia, porém, não chegam a solucionar a par­

te do desemprego, por não prever um meio de procJ,Üqão 
nossa de um produto cujo mercado já estivesse garanti­
do. O estudante ao terminar o curso se encontra deso­

rientado, por não saber como aplicará o que aprendal P!. 

ra sua vida futura. 

t portanto, extremamente importante que um grupo 12_ 
cal GPnsiga desenvolver uma ou mais atividades, espe ~ 
cializando-se de forma a atrair compradores de regiÕes 
vizinhas para seus produtos. 

Essas atividades poderiam se tornar uma fonte de rea. 
da local, dando trabalho a população e combatendo a e­
vasao. 

5.13 Indicadores SÓcio-Econ(;mico-<"ulturais 

5.13.1 Poder aquisitivo da população 

Pelo questionário aplicado nos 189 domic:!lios, no 

item que diz respeito a renda familiar, obteve-se as 
seguintes informaçÕes.(Tebela 4- pág. 36). 



~ 
Rende. per c&pita mensal em .,.função do salário 

minimo regional, Pompeia, 1972, 
Col, 14-~6-41-28-6 -80 

Renda n9 '1> 

<268,80 136 41 72 

268,80 f- 537,60 69 21,16 

537,60 f- 8o6,40 23 7,06 

8o6, 40 f- 1.075,20 11 3,37 

:::>1.075. 20 20 6,14 

sjrenda 16 4,91 

não declarada 51 15,64 

TOTAL 326 100,00 

Fonte: Inquérito Grupo I 

Pela tabela demonstrativa de rendas verifica-se que 
41, 72'f. recebe abaixo do salário minimo, o que é axpliC!, 

do pela falta de qualificação profissional, Apenas ••• 
6,14'1> recebe acima de 4 salários minimo. Foi observa­
do na ocasião, que a maior parte, da populaqâo vive de 
trabalho peri6dico. 

Quanto a renda per capita não foi possivel de ser 
ealeulada, tendo em vista o grande número de ausência 
de respostas com relação ao rendimento familiar. 

5,1,,2 Distribuição da população economicamente ativa 

No grupo etário que constitui a população econom1c!!:_ 
mente ativa, atualmente compreendida com dos 15 aos 65 
anos concentra-se 58, l'f. da população, tendo-se com b!!:_ 
se os dados amostrais, 

A maior parte dedica-se ao trabalho nas atividades 
extrativas do setor primário, ou seja, os que estão li­
gados a agro-pecuária. 

As atividades secundárias, ou industriais abrangem 
em média sómente 1000 empregados. 
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5.13.3 Porcentagem da população com telefone 

Com base nos dados da amostragem verificou-se que 

sómente 90% dos domicilias visitados possuiam telefone. 

5.13.4 Porcentagem da população com eletrodomésticos. 

Atrav~s dos dados de amostragem verificou-se que .. 

16,76% da população tem geladeira, 13, Ol% tem televi -
sao e 27,27% tem rádio, 28,88% da população tem fogão a 
gaz. 

Tabela 5 

Percentual da população que possui eletrodomésticos. 
p 'i 1972 ompe a, r manual) 

~ ;~ssue % Não ·Total 
<:1 n9 

pos%ue 

Rádio 153 - 22,27 36 - 9,38 189 

TV 73 - 13,01 116 - 30,20 189 

Geladeira 94 - 16,76 95 - 21,74 189 

Fogão a gaz 162 - 28,88 27 - 7,03 189 

Liquidificador 79 - 14,08 110 - 28,65 189 

Total 561 - lOO% 384 - lOO% 945 

Fonte: Inquérito Grupo I 

5.13.5 Porcentagem da população com iluminação elétrica. 

A amostra demonstrou que 84,65% dos domicilies pos­
suem energia elétrica 

Tabela 6 
Percentual da populaQão que possue telefone e energia 

elétrica. Pompéia, 1972. 

17 -
Fonte: Inquérito Grupo 
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,.13.6 Porcentagem da população com automóvel de passeio 

Baseados nos dados fornecidos pela Delegacia de Po­
lÍcia, 26,45% da população tem automóvel de passeio. 

6 SANEAMENTO 

6.1 Características das EdificaçÕes 

As edificaçÕes obedecem ao alinhamento previsto pe­
la Prefeitura e têm na sua grande maioria ligação à rede pÚblica 

de água. Toda a zona sul da estrada de ferro tem rede de esgotos 

sanité.rios, enquanto a zona norte ainda não conta com esse serv!, 
ço. 

Dada a existência de rêde de abastecimento de água, 
rede coletora de esgotos e a localização da cidade numa área el~ 

vada, o aspecto sanitário das moradias é razoável. Mesmo na zona 
norte(onde ainda não há rede coletora de esgotos) não foram vis­
tas águas residuár:i.as escoando nas ruas. 

A prefeitura não possui cÓdigo de obras nem adota o 

de nenhuma outra cidade. Atualmente um engenheiro residente em 
Tupã presta assist~ncia técnica à Prefeitura nos problemas mais 

complexos. Apesar dessas circunstâncias, as condiçÕes de ilumin~ 
menta e aeração são razoáveis, acreditamos impostos pelo clima 
quente da região. 

Existem cadastrados na Prefeitura Municipal de Pom­
péia 1.876 habitaçÕes assim distribuidas: 

Tipo N9 % 

madeira 1.025 54,64 

ti.1olos 716 38 16 

mixta ll7 6 24 

concreto 5 o 27 

adobe 13 o 69 

Total 1.876 100,00 
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Na amostragem feita encontramos 68, 78~ das casas 
construi das de madeira, (Te bela 7 J valor este que difere do for­

necido pela Prefeitura (54,64~). Como na nossa classificação ap~ 
recem apenas os tipos ne.lvenaria.t' e "madeira" e na Prefeitura há 
5 classificaçÕes, pode estar havendo a inclusão das 11 mixtas 11 nas 
de "madeira" (o que daria na Prefeitura um valor de 60, 88~), 

Tabela 7 

Casas segundo tipo de ha:llitação ; material empre­
gado na construçao. Pompeia, 1972. 

!manual) 

~l Alvenaria Madeira Outros Total 
Ti o 

casa 59 112 - 171 

cortiço - 3 - 3 

barraco - 15 - 15 

Total 59 130 - 189 

Fonte: Inquérito Grupo I 

As condiçÕes sanitárias podem ser consideradas boas 
pois 1,1102 casas estão ligadas à rede pÚblica de é.gua, lJ)73 à r~ 
de de esgotos e 1.700 a rede elétrica, sendo o lixo coletado em 
60~ das edificaçÕes. 

Tabela 8 

Percentual amostra! da população, segundo o dest!_ 
no final do lixo, Pompéia, 1972, 

col. 37 

Destino N9 <f, 

Coletado 
(O) 

114 60.32 

Enterrado 
(l) 

18 g.53 

~~~~~~. c~~A~~;~to (2) . - 25 13,23 

Lany~~on~~~.:~~rto (3) 27 14,28 

Incinerado (4) 
5 2,64 

Alimento de an1mais(5) - -
Total 182 100 00 

Fonte: Inquérito Grupo I 
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Quanto ao estado de conservaçãq pode-se dizer que, em 

80% das habitaçÕes, ê1e é bom. 

6, 2 Saneamento do Meio 

6.2.1 Vias pÚblicas 

As ruas têm traçado regular e o recobrimento é de f!_ 

falto ou de lajota ou de paralelepÍpedo, Uma. grande parte 

ainda é de terra e outras já tem guia e sarjeta. O mapa n9 
g_ , mostra a localização de cada tipo e o quadro abaixo dá 

as quantidades e percentagens de cada tipo. 

Tipo de recobrimento 
Extensão (m) I 

Norte Sul 
'{. 

Total 

asfalto - 2.600 2.600 ' 8,6 

lajota e paralelepípedo 1.400 2.700 4.100 13,5 

terra com guia e sar.Jeta 850 6.300 7.150 23 5 
t~~~: sem guia nem sar-

11.800 4.700 16.500 54,4 

Total 14.050 16.300 30.350 100,00 

Os valores acima fornecidos pela Prefeitura também 

diferem um pouco dos valores encontrados na amostra (Te bela 9). 
~ fácil verificar que as percentagens de ruas asfalta das e com 

guia e sarjeta são maiores na nossa amostragem enquanto os valo­
res de ruas "sem nada 11 estão menores. A nosso ver, os percentu­
ais encontrados na Tabela 9 devem estar mais att.Blizados que os 
fornecidos pela Prefeitura. 

Tabela 9 

Distribuição das casas conforme o tipo de via onde está 
situad~ Pompéia, 1972. 

(manual) 

Via N9 % 

asfaltada 37 19,57 
calçada 25 13,23 
guia e sarjeta 70 37,0'1 
sem nada 57 30,16 

Total 189 100,00 

Fonte: Inquer1 to Grupo I 
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6.2.2 Poluição do ar e ruidos 

O fato da cidade estar localizada num espigão faz 

com que a linha rérr~a e a rodovia (mapa n92 ), por con­
diçÕes técnicas e econ~micas, passassem por ;eu interior, 
Assim sendo todo o movimento da rodovia dá-se pela cidade, 

em baixa velocidade e com constantes mudanças de marcha, o 
que aumenta a quantida~e de gás carbÔnico expelido. 

Tais condiçÕes ainda não se constitue problema, uma 
vez que existem poucas indústrias na cidade e a cidade, em 
virtude de sua situação topográfica, está sempre sujeita a 
ventos .. 

As consideraçÕes acima sao válidas para o problema 
de ruido, já que o maior tráfef'O é devido a caminhÕes que 
são lançadores de uma boa carga de ondas sonoras, emocramo 
possa ser considerado, até o momento como problema de po -
luição sonora. 

Para apoluição do ar ou sonora nao existe sis~ de 
contrÔle nem legislação municipal a respeito. 

6.2.3 Locais de t.rabalho 

A cidade conta. atualmente com quatro indústrias. No 
entanto, apenas uma merece destaque por ser de maior poder 
empregatício, te~ no momento cêrca de 500 operários tra­
balhando em dois per:!odos (diurno e noturno). Tal número de 

empregos dá meios de sustensão a mais ou menos 30% da popu 
lação urbana de Pompéia. A principal atividade desta indúi 
tria é a fabricação de implementes agrícolas. 

As condiçÕes de higiene são muito boas tendo insta­

laçÕes sanitárias adequadas e em perfeito estado de limpe­
za e conservação. 

Quanto às condiçÕes de acústica, observou-se serem 
locais bastante ruidosos, porem o pessoal possui equipamea 
tos protetores, havendo inclusive revesamento nos locais de 

maior densidade sonora (trituração de plástico, por exem­
plo). 

Para combate a incêncios estão bem dispostos equip!_ 
mentes fixos e móveis. 
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Tanto interna como externamente há sinalizaçÕes de 
perigo e as máquinas são dotadas de protetores frontais. 

são utilizados equipamentos de retirada de ar insa­
lubre do ambiente, alem do uso de protetores individuais 

nos locais de ~OIIIbustão e uso de gases. Mesmo dispondo de 
proteção coletiva e individual, tais áreas estão ainda se­
paradas do c 1rpo da fábrica. 

Em todos os aspectos observou-se a preocupação dos 
dirigentes da indústrie. com a proteção de. vide. e saúde do 
operário. 

6. 2. 4 Poluição das águas 

Os esgotos urbanos são lançados 11 1n natura 11 em três 
pontos, os quais vão dar no córrego dos Bambús, afluente 
do ribeirão Futuro. 

A mais ou menos 2,000 m. a jusante o efeito desse 1s!:!. 
çamento já não mais se faz sentir devido a intensa aeração 
provocada pelo grande desnivel entre a cidade e o vale CO!!. 

tiguo, 

Mesmo assim, com o aumento da coleta a situação te~ 
derá a se agravar, havendo no entanto já previsto o trata­
mento por lagoas, dependendo apenas de implantação da obra. 

Um tratamento deste tipo deverá tornar quase despr!_ 
dvel a poluição por esgotos domésticos no corpo receptor 
tendo em vista a sua capacidade depuradora. 

Com relação aos despejfs industriais, eles não che­
gam a merecer destaque pela insignificincia de vazão, 

6,2,5 Piscinas 

A cidade de Pomp~ia possue duas plsd.nas localizadas 
na Sociedade Recreativa havendo tratamento que apresenta 
condiçÕes sanitárias aceitáveis dentro do vigente no Esta­
do. 

6.2.6 Cemitêt'io 

Fica localizado na rodovia de saida de Pompéia para 
Me.rilia e apresente. boas condiçÕes sanitárias, Dista cêrce. 
de 3 km do centro e fica na mesma c.ota da cidade, isto é, 
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no espigão, não havendo problemas com o lençol freático, 

O solo é constituido de arenito, permitindo assim !!. 
ma. boa drenagem das águas pluviais além de existirem sar -

Jeta.s nas ruas principais. As águas drenadas são lançadas, 

sem maiores cuidado~ no vale próximo de escarpas bastante 
:Íngremes. 

6,3 Lixo e Ltmpeza Urbana 

O sistema de acondicionamento de lixo é bastante !!!. 
dimentar, sendo colocada em vasilhames de todos os tipos e mate­

riais os mais variados. 

Atravez de um caminhão com capacidade de 4 m3 é fei 
ta, devidamente 1 a coleta na maior parte da c idade. 

são efetuadas duas viagens por dia, sendo recolhido 
no total de lixo domiciliar e de varreção- a quantidade de 8m3. 

O destino final do lixo é o lançamento a céu aberto 

em local suj~ito a erosão. Atualmente ele está funcionando como 
controlador de erosão, sem que para isso tenha sido previsto pe­
los reponsáveis. 

A área de lançamento está em local inadequado: pra­
ticamente no centro urbano, ao lado da Prefeitura .. 

A pequena área que não dispÕe de serviço de coleta 
de lixo, deposita o lixo no próprio quintal, alegando que serve 

de adubo, ou lança em terrenos baldios próximos. (Tabela 8) En­

centramos alguns casos de haver serviço de coleta e o morador~ 
çar no prÓprio quintal para adubo. 

O hospital da Santa Casa deposita. o lixo numa esca­
vaq~o. Ao chegar ao n! vel do terreno é feito um recobrimento com 
terra e nova esca.vaçao é f e i ta para nova acumulactão. 

Quanto ao serviço de ve.rreção, êle é feito com 4 ca!: 
rinhos apenas nas ruas pavimentadas. 

6,4 Sistema de Esgotos Sanitários 

6,4.1 Descrição do projeto 

A firma PROBECO elaborou o projeto da rede coletora 

que foi aprovado em 1960 e em seguida iniciada. a constru -
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çao, 

Foram previstas quatro bacias: n9s 1 e 2 ao sul da 

estrada de ferro e n9s 3 e 4, ao norte. 

Tres estaçÕes elevatórias recalcariam os esgotos: 

- da bacia n9 4 para a n9 1 
- da bacia n9 3 para a n9 2 
- da bacia n9 2 para a n9 1 

Da bacia _n9 1, através de sub-emissários e emissá­

rios oe esgotos seriam encaminhados para uma estação de tr!. 
tamento situada nas cabeceiras do CÓrrego dos Bambús. 

Foram projetados 24,193 m de coletores e 3,018 m de 
emissários e sub-emissários. Para os cálculos foram adota­
dos: 

- pop~ação estimada para o final do 
plano ( 1980) : 

... consumo per capi ta de água: 
- coeficiente do dia de maior consu-

mo: 
-· coeficiente da hora de maior cons:!:!_ 

mo 
- retorno a rede coletora (80% de 

200): 
- infiltração nos coletores: 

16,400 hab, 
200 1./hab, dia 

1,25 

1,50 

160 1./hab, dia 
O, 0004 1,/s.m 

A vazão de contribuição, inclusive a infiltração , 
seria de 0,0028 1/s por metro de coletor. As vazÕes de c~ 
da bacia seriam: 

-bacia n9 1 20,~5 1/s 
2 20,65 1/s 
3 7,42 1/s 
4 19,46 1/s 

Total 67, 78 1/ s 

A estação de tratamento projetada pela OMS - Enge­
nharia Sanitária, em 1961, seria construida em duas etapas 
e deveria ter: grade, caixa de areia, tanque Imhoff, fil­
tro biolÓgico, decantador secundário, tanque de desinf'ec -
çâo e leito de secagem. 
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Em setembro de 1969 a firma PROBECO fez um estu00de 
viabilidade técnica e financeira e elaborou um projeto \>á­
sico complementar do sistema de esgotos sanitári~s. Nessa 
ocasião foi reestudado o tratamento e adota a solução por 

lagoas, uma M..terÓbia e outra aerÓbia, situadas a cerca de 
1,5 Km da cidade, as margens do córrego dos Bambús. 

6.4,2 Sistema existente 

Atualmente existem assentados 16,050 m de coletores 
nas bacias 1 e 2. As demais partes do sistema ainda não f2_ 

ram construidas. 

Há tr~s pontos de lanqamento dos esgotos 11 in natu -
ra11

, conforme mapa n9 2. . Parte dessa vazão infiltra-se no 
terreno e parte vai dar no CÓrrego dos Bambús. 

A Tabela 10, mostra que 44,5% utiliza a rede de es­
gotos sanitários. Os demais têm fossa, na sua maioria, fo~ 
sa seca. 

Tabela 10 

Destino final dos dejetos, Pompéia, 1972. 

Destino f1nal dos dejetos N9 % 
ligado a9 esg~~o 
.J.!e~ pública 

(U) 
84 44,45 

fossa negra (1) 15 7,94 

fossa sêca (2) 83 43,92 

fossa septica (3) 6 3,17 

nao tem 1 0,52 

Total 189 100,00 

Fonte: Inquérito Grupo I 

6,4,3 Análise do servi'o 

A rede de esgotos foi lançada exatamente na área r!_ 
comendada pelo estudo de viabilidade elaborado em 1969, que 
é a zona. sul da estrada de ferro. 

Agora resta apenas a complementação das obras ~ons-
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trtiqê.o do emissário e das lagoas), pois, embora atualmen­
te o lançamento 11 1n natura'' não esteja constituindo vexam~ 
o aumento da vazão e mesmo a utiliza"ão das terras próxi -
mas ao la.nçamen'Fo virão a exigir, dentro em 'breve, uma so­
lução para o problema, 

6.5 Sistema de Abastecimento de Água 

6,5.1 Sistema existente 

o sistema em funcionamento foi construido por volta 
de 1954 e está constituido das seguintes partes, 

6.5.1.1 Captação 

t feita através de 6 poços equipados com bombas 
KSB submersas (3), Aturia submersa (1) e de eixo 
prolongado ( 2) , Há ainda um outro poço perfurado , 
mas ainda não equipado. 

6.5.1.2 Adução 
Dois conjuntos moto-bombas, funcionando alternada­
mente, elevam a água de um reservatório de 200 m3, 
semi-interrado para onde desaguam os poqos. 

Caracteristicas da adução: 

- extensão: 
- diâmetro: 
- desnivel geométrico 

1,500 m 
200 mm 
128 m 

Características dos conjuntos moto-bombas: 

- marca 

- tipo: 

- capacidade: 

- motor: 

6,5,1,3 ~ratamento 

Ingersoll-Rand 

centr!fuga, dois estágios, alta 
rotaçao 

38 1/s 
Westinghouse, 3.750 r,p,m.,l25HP 

Devido a elevada dureza, a água deveria sofrer a­
brandamento em uma estação consti tuida por tres :O.±_ 
tros de pressão carregados com zealitos, diretam8!!,. 
te alimentados pela adutora e que se encontra fora 
de operação por necessitar recarga da resina. 

6,5,1,4 Reservação 



Ao sair dos filtros a água vai ter a 3 reservató -
rios de 500 m3 de capacidade cada, sendo feitas m~ 
nobras por registro para entrada ou retirada dos 
reservatórios na operação do sistema.. 

6,5,1,5 Distribuição 

Existem 22. 400m de rêde de distribuição assim di v!. 
didos: 

material extensão (m) 

fe. fo, 21,200 

plástico 1,200 

Total 22.400 

O diãmetro min1mo é de 50mm e a rêde cobre quase te_ 
da a área urbana ( mapa n 9 2). 

6,5,1,6 Desinfecção 

A água fornecida à população não recebe desinfec -
ção, 

6.5.1.7 Organização do serviço. 

Pompéia possue um Serviço Aut~nom< de Águas e Esg2. 
tos criado pela lei n9 724 de 18/04/68 e posterio~ 
mente regulamentada pelo Decreto n 9 74 de 3/02/70, 
sob a forma de Autarquia Municipal. 

6.5.1.6 Medição 
% das ligaçÕes possuem medidores, ficando os 
'f> restantes para ligaçÕes com hidr~metros de­

feituosos ou sem hidrÔmetros. ~ polit1ca da atual 

administração chegar a lOO'f, do serviço medido, 

6,5.1.9 Tarifas 

As tarifas de água e esgot~ ora vigentes seguem a 
Portaria n 9 1 de ?/07 /70, cujos valores estão res!!_ 
midos na Tabela 11. (pág, 48). 



Qonsumo-

o - lO 
ll- 15 
16 - 20 
21 - 25 
26 ~ 30 
31 - 35 
36 - 40 
41 - 45 
46 -50 
51 -55 
56 - 6p: 
61 - 6$ 
66 - 70 
7l - 75 
76 - 80 
tll - tll) 
86-QO-
91 - 95 
96 -100. 

Tabela ll 

Tarifa pelo consu~· de água e serv1qo de esgotos• 

Esgoto .(guo. Q.~rev, A.Hid. Total Multa- Total 

5,00 
s,oo 
o;, 00 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 
s,oo 
5,00 
5,00 
s.oo 
s,oo 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 
5 00 
5,00 
5,00 

4,50 1,40 o 80 ll 70 100 lhlQ 
7,50 1,90 o 80 l5~ 20 _1.30 _l6....5.Q_ 

1o.o;o 2.'10 o.Bo 18.60 1.60 20.20 
13,50 2 80 0,80 22,10 lâ()_ 2h_OO 
16,50 3,20 0,80 25,50 2,20 27,70 
19,50 3,70 0,80 29,00 2,50 31,50 
~~,5C _">10 O,(j_O 32,_'1_0 2~0 35,20 
25,50 4,_b0 0,80 35,90 3,10 39,00 
28,50 5,00 0,80 39.30 3,40 42,70 
31,50 5,50 0,80 42,8o 3,70 46,50 
34,50 5~,gQ 0,80. :46.~0 4,00 -~,20 
37,50 6, fO 0,80 49,70 li'; ;5o ,_ 00 

40,50 6, o 0,80 Ji3,l0 4;60 57L70 
43,50 7. o 0,80 56,6o 4,90 61,50 
46,50 7. o o, ao ~0,00 5,20 65,20 
'19,50 ts, o O, !:lO 1>3,50 5,'.0 69,00 
52 50 _!:!,_ o o,~o ~ ~o _J_2J..O 
55, 5<l 9,00 0,80 70,30 6,10 76,40 
58,50 9,50 0,80 ,,,80 6,40 80,20 

O balanqo eont,bil nos seis primeiros mesés deste 
ano acusaram ca aegu1ntes valores: 

- saldo do exercic1o passado: Crl 2.201,18 
-receita: Cr$ 193,~,14 
- despesa: Cr$ 189.138,00 

Saldo no pet!odo: Cr$ 3.918,14 

Nas despesas estão 1nciU1doa Cr$ 4,565,50 de juro•e 
amort1táqÕes pagas a caika ~conS~ica do P.soado da 
são Paulo devido a Jlnpr,BtiQIOS te i tos pare. lerv1qoa 
em gestÕes passadas. 

6.5.2 Antlise do setviqo 

6.5,2,1 Quantidade de 'sua 
6,5.2.1.1 Cálculo teórico 

Adotendo-se um consumo per capita 'lle 
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200 l/dia e um coeficiente K• 1,50 para 
o dia de maior consumo e em média 5 pes­
soas por prédio, resulta a vazão necess! 
ria atual de : 

Q1 ~ 1,5 x 200 1/hab,dia x 5 hab, x 1802 ligações. 

Q1 : 2,700,000 l/dia 

6,5,} Levantamento do consumo 
Por ocasião da visita à cidade foi feito um levanta 

mento nos li vrl's de leitura de hidrÔmetros, entre julho ele 

1971 e julho de 1972. Foi encontrado então um consWRO médio 
mensal de 22776 m}, para um total de 1474 ligaçÕes, estando 
incluidos consumos dom~stico, pÚblico, comercial e 1ndustri 
al, O consumo médio mensal, por ligação, é, pois, de 15,45 ;;( 

Adotando 10m3/mês para as }28 ligaçÕes restante~~ 
ga-se a um consumo médio mensal de: 

ele 

22l16 +10 X 328 • ~g~ a l4,44 m} 
1 4 + 328 

o consumo medio diário dos 1802 ligações é da ordem 

1000 X 26056 ••870 • OOO l 
30 

O consumo per capi ta deverá ser de: 

ezoooo - 92 l/dia 
5xl802 

valor bastante aceitável para uma cidade com aquelas carac­
teristicas, 

A cidade aduz, em média, 1,}00,000 l/dia e consome 
870,000 l/dia. Hé portanto uma perda de 1.300,000 -870.000. 
4}0,000 l/dia, ou seja: 

42°• 000 - 22~ da água aduzida, 
:1.200,000 

Caracteriza-se assim um contrÔle deficiente do sis­
tema devendo haver fugas e êrros de medida. 

Aliás os hidrÔmetros instalados não sof,..em aferição 
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na cidade podendo estar havendo ~rros de medida em detrime~ 
to do custo de bperação do sistema, 

Devido à redução populacional sofrida pela cidade 
nos Últimos anos, o sistema atende plenamente, em quantida­
de, !l consumo da cidade, uma vez que o consumo per capita de 
92 l/dia face ao teórico {200 l/dia) é bem reduzido. 

6.5.4 Qualidade da água, 

A água fornecida a-população· éontém cêrca de '00m6f. 
1 de dureza em termos de Caco,, apresentando grande parte 
sob a forma de dureza temporária, o que ocaiCI'la entupimento 
de chuveiros e deixa crosta no fundo dos recipi<!lntes onde é 
fervida a água. Além do mais o alto teor de dureza confere 
a água gosto salino e provoca maior gosto de sabão na limp!:_ 
za de roupas e utensÍlios. 

Como se pode verificar no inquérito realizado a á -
gua foi considerada \e má qualidade em 50,26~ dos casos, O 
sabor pouco agradável da água leva a procura de minas, fon­
tes e poços como mananciais de água para beber, água essa 
sem controle sa.ni tário nem proteção adequada. 

Outro fato a ser destacado é 'Jlle a fama de água I\ll.m 
propalada na região torna-se um fator negativo na atração 
de pessoas e envestimentos para. a cidade. 

A estação de abrandamento montada não tem capacida­
de para tratar to'da a vazão aduzida. Assim mesmo se posta em 
funcionamento traria os seguintes gastos: 

- '00 sacos/mes de sal a Cr$ 8,00: Cr$ 5,400,00 
- 1.800 kg, de zeolito cada 5 anos 

a Cr$ 70C,Cü/ Kg dá Cr$ 1.260.000,00/ 
5 anos ou por mês ................. Cr$ 21,000,00 

Total ................... ,Cr$ 26,400,0Q/ 
mes 

!'ateando este valor pelas 1,802 ligaçÕes, ter-se-á 
em média: 

Cr$ 26,400,00 - 1.802 - Cr$ 15,00/mes, ligação va­
lar esse muito alto dado o custo da tarifa mínima que é de 
Cr$ 6,50. 
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Par~ resolver o problema da qualidade da água, res­
ta examinar outras duas possibilidades que são os me.nanoi -
lie superficiais e outros mananciais subterrâneos. 

6.5.5 Estudo de lllBJlanciais 

6.5.5.1 Mananciais superficiais. 

Verifica-se que, devido ao fato da cidade estar s! 
tuada num divisar de águas, os mananciais que ofe­
re<em alguma segurança de fornecimento da quantida­

de de água necessária, provocariam adutoras com mtd.s 
de 10 km de extensão e 130 m de desnível geométr! 

co ( mapa 6). 

Esses fatores dariam obras de custo muito elevado, 
acima das possibilidades da cidade. 

6.5.5.2 Mananciais subterrâneos 

Entidade 
Perfuradora 

I.G.G. 

I.G.G. 

I.G.G. 

PAMEC 

PAMEC 

PAMEC 

PAMEC 

PAMEC 

PAMEC 

PAMEC 

Exi!te em "'om.péia, uma dezena de poços perfurados ~ 
lo Instituto Geográfico e GeolÓgico (I.G.G.) do E~ 
tado de são Paulo e pela PAMEC, suas caracteristitas 

técnicas são: 

Altitude ProfUndidade Vazão!N!vel Estatis Rivel 01nâ 
(m) (m) (m3jhj tico (m) -:.. mico (m)-

+466 126,0 10,0 22,0 62,0 

+ 463 95,0 20,5 2,0 22 o 

+ 459 87,0 26,5 1,0 6o,o 

81,0 13 o 12,4 53.5 

82JO 12,0 10,0 53,0 

100,4 12,6 20,0 60,0 

100,5 20 o 10,0 2Q,O 

150,0 20,0 6,4 46,0 

150,0 20 o 6,0 70,0 

185,0 12 o 20 o 78,0 

Em Lins (70 km, aproximadamente, a nordeste de Pom-
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peía), a Petrobrás (1960) perfurou o Poço Estrati­
gráfico Li- St - t - SP, para pesquisa de Petr6le~ 

A altitude, no local desse poço é de + 417 m • 

Portanto, cêrca de 50 metros mais baixo em relação 
aos de Pompéia. 

O Poço Li - st - t - SP atingiu o cristalino aos •• 
3.459,00 metros de prOfUndidade, atravessando as s~ 
~~intes sequências geolÓgicas: 

ProfUndidade Altitude Estra tigrafi~ Espessura 
__ (m) (m) ~rupo e Farmaçoes lml 

__2,_0 - 110 +417a+307 Baurú 110 

110 - 6o6 +307a-189 Basalto 496 

606 - 935 -189a-518 Botucatu 329 

935 - 1186 -518a-770 Piramboia 251 

1186 - 1296 -770a-880 Rio do Rastro 110 

1296 - 1607 -880a-1191 Teresina 311 

1607 - 1660 .. llila-124 Serra Alta 53 

1660 - l7o6 -i244a-12g( Ira ti 46 

1706 - 1793 -1290a-137 Palerma 87 

1_193 - 3286 •l377a-287C Itararé 1493 

~3448 -2870a-303: Furnas 162 

3448 - 3459 -3032a ••• ! Cristalino .. 
O poço 7 da PAMEC, ao que tudo indica, penetraram 

totalmente os sedimentos do Grupo Baurú ( ver mapa geol6-
gico anexo). Tais sedimentos como formaçÕes geol6gicas, 
são de pequena espessura. Em geral, variam de 20 a 300 ms 
conforme a localidade. Em Pompéia, sua espessura, correl~ 
cionada com o Poço de Lins é da ordem de 160 metros. Os 9 
poços restantes, penetraram parei·· ~mente o Aquífero Baurú. 

O Grupo Baurú, do Cretácio Superior (Mesos6ico), é 
constituido por arenitos, siltitos e argilitos de cÔres~ 



melha, rósea, cinza, calcários e conglomerados. 

A julgar pelos dados dos poços acima, o Grupo Baurú 

comporta a afirmação de ser constituido de sedimentos mui­
to porosos, capazes de, teoricamente, armazenar muita água 
subterrânea. 

Algumas vazÕes superiores a 40 m3jh., foram obtidas 
por perfuraçÕes efetuadas pelo I.G.G., no Grupo Baurú, em 
outras localidadao. Este fato mostra que, se poços perfU­
rados até então, em Pompéia, tivessem, todos, penetrado t2_ 
talmente o Grupo Baurú e, ainda, tivessem sido adequadamen 
te projetado e construido, em funç~o das caracteristicas~ 
lÓgicas e hidrodinâmlc as do aqui fero, teriam alcançado v a­
zÕes bem mais elevadas, pai~, sabe-se, da hidrogeologia b~ 
sica, que a vazão por metro linear (vazão especifica) é pr.2_ 
porcional à espessura saturada do aquifero penetrado,. E es 
sa Vazão será máxima, para a penetração de 100- no aquíre: 
ro. Todavia, nada disto é verdadeiro se o poço não for bem 
construido. 

Convém lembrar que poços bem projetados e bem cons­
truidos duram, em geral, trinta anos e que a maioria dosp2_ 
ços construido no Brasil, duram menos de 10 anos. Por ou­
tro lado para superar a deficiência da construção de um P!!. 
queno número de poços, é frequente a transformação de cid!, 
des em verdadeiros "paliteiros" com dezenas de poços com 
vazÕes insignificantes e incompativeis com as potencialid!!_ 
des aqufferas, 

Mas, em Pomp.éia, o descontentamento da população é 
pela qualidade da água dos poços e não pela quantidade. 

Sabe-se que os sedimentos do Grupo Baurú são emine!! 
temente clastoqu!micos, isto é, conglomerados, arenitos e 
siltitos com cimento calcário. 

O carbonato de cálcio ocupa os poros das rochas dá~ 
ticas sob a forma de calcita an:Ídrica. 

Os estudos do geólogo Rui Osório de Freitas (1955)e 
outros autores, mostraram que o -teor de calcário varia na 
horizontal e na vertical, não sendo o carbonato de cálcio 
privativo de um horizonte chave. 
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Das sondagens estudadas por Freitas (1955), em Tan~ 
b!, Ja1es, Lins e MarÍlia, foi possivel concluir que nes -
sas sondagens a proporção é de 43 amostras calco-elásticas 
para 25 elásticas, distribuidas em vários horizontes e com 
grande variação na espessura. As condiçÕes f!sicas respon­
sáveis por esta alternância foram ciclicas, mas de intens! 
dades diferentes. 

Dividindo-se o número de termos elásticos p<>lo de 
c1asto-calcários obtem-se um !ndice. Acima de l predominam 
os elásticos, os clasto-calcários. 

Assim, Freitas (1955) apresenta, para as sondagens 
estudadas, os seguintes indices: 

- Catanduva • • • . • • • • . • . • • . • . • • • • • 1, 8 
- Tanab! • • • • • . • • • • • • • • • • • • • • • • • • o, 7 
- Jales •• • ••• • • • • • •• • • ••••. •• ••• 0,6 
-Lins ••. . . . . •. . . . . .. . . ... . . • . . •. 0,8 
- Mar!lia • • • • • • • • . • • • • • • • • • • . • • • o, 1 

O índice O seria equivalente à ausência de termos 
elásticos, de modo que a sondagem de Maril1a com !ndice 0,1 
é quase totalmente possuida de termos calcários - clásti -
cos. 

Pelos estudos de Freitas (1955) e pela confirmação 
posterior (1960) dos ge6logos da Petrobrás, foi verificado 
que abaixo do Grupo Baurú, ocorrem as sequências geolÓgi -

cas mostradas anteriormente {V. quadro resumo dos dados do 
Poço Estratigráfico Li - st - t - SP). 

Por estas razÕes, a obtenção de água subterrânea P2.. 
tável para o consumo da população de ~ompéia, poderia ser 
assegurada com a construção de um poço de, mais ou menos , 
1.000 metros de profundidade, que capitasse água proceden­
te do Aqu!fero Botuca tú, dependendo de confirmação por es­
tudos h1drogeo1Óg1cos a serem feitos no local. 

Em Lins, aquele poço está produzindo 400 ~/h de v~ 
zão arteziana e, está sendo utilizado para o abastecimento 
d •água da cidade. 
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relacionadas com os sistemas municipais de água e esgotos, com­
pativeis com as leis em vigor. 

Artigo 39- O SAAE, será administrado por Diretor, 
sempre que possivel engenheiro civil ou sanitarista nomeado P!!. 

lo Prefeito Municipal. 

19 - Poderá a Prefeitura, entretanto, contrata~ a 
administração do SAAE, com o DOS, ou com entidades pÚblicas es ... 
pecializadas. 

29 - Incumbe o Diretor, ou, no caso do parágrafo 
anterior, à. entidade administrativa, representar o SAAE, em ju!_ 
zo ou fora d~le. 

Artigo 49 - O patrim~nio inicial do SAAE será cons­

tituido de todos os bens móveis, imóveis, instalaçÕes, titulas, 
'!'8-teriais e outros valores próprios do Município, atualmente ~ 

tinados, empregados e utilizados nos sistemas pÚblicos de águae 
esgotos sanitários, os quais serão entregues sem qualquer onus 
ou compensaçÕes pecuniárias; 

Artigo 59 - A receita do SAAE, provirá dos seguin·­

tes recursos; 

a) Tributos e remuneraçÕes decorrentes diretamente 
dos serviqos de água e esgÔtos, tais como instalação, reparos e 
aferição de hidr8metros, serviços referentes a ligação de água 
e esgotos, prolongamento de r~de por conta de terceiros, mul­
tas, etc. 

b) Contribuição de melhoria que incidirem s~bre ter_ 

ceiros beneficiados com os serviços de água e esgotos. 

c) Subvenção que lhe fÔr anualmente consignada no 

orçamento da Prefeitura Municipal. 

d) AuxÍlios, subvençÕes e créditos eapecia1• ou ad!_ 
cionais que lhe forem concedidos, inclusive para obras novas, p~ 
los govêrnos: Federal, Estadual e Municipal ou por organismo de 

cooperação internacional. 

e) Produto dos juros sÔbre depósitos bancários e O!!_ 

tras rendas patrimoniais. 

f) Produto da venda de materiais inserviveis e da ~ 
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l1mentação de bens patrimoniais que se tornam desnecessários~ 
serviços. 

g) Produto de cauçÕes em depósitos que revestirem 
aos seus corres por inadimplemento contratual; 

h) noe.çÕes, legados e outras rendas que, por sua n!, 
tureza ou finalidade, lhe devem caber. 

Parágrafo \mico : Mediante prévia autorização do R'!!_ 

feito Municipal poderá o SAAE, realizar operaçÕes de crédito P!!. 
ra antecipação da receita ou para obtenção de recursos necess.!,.­
rios à execução de obras de ampliação ou remodelação dos siste­
mas de água e esgoto. 

Artigo 69 - A classificação dos serviços de água e 
esgotos, as contas respectivas e as condiçÕes para a sua conce! 
são serão estabelecidas em regulamento. 

Parágrafo Cnico : As contas de água e esgotos serão 
fixadas em termos percentuais sÔbre o valor do salário m!niao da 

região, calculado de modo de assegurar, em conjunto com outras 
rendas a auto-suficiência econ~mica financeira do SAAE. 

Artigo 79 - Serão obrigatórios, nos termos do Arti­
go 36, do Decreto Federal n9 49.974, de 21.01.61, os serviçosda 
água nos prédios considerados habitáveis situados nos logradou­
ros dotados das respectivas rêdes. 

Artigo 89 - Os proprietários de terrenos baldios, 12_ 
teados ou não, situados em logradouros dotados de redes pÚbli­
cas de distribuição de água ou de esgotos sanitários, desprovJ,. 
dos das respectivas ligaçÕes, ficarão sujeitos ao pagamento da 
contribuição. de melhoria, na forma a ser fixada em Regulamento. 

Artigo 99 - t VEDADO ao SAAE, conceber isenção ou 
redução de contas dos serviços de água e esgotos. • 

Artigo 109 - O SAAE, terá quadro próprio de empre -
gados, os quais ficarão su.1e1tos ao regime de emprego previsto 
na Consolidação das Leis do Trabalho, sempre gue possível, com 
prévia autorização do Prefeito. 

Parágrafo Cnico - Compete a administração do SAAE, 
admitir, movimentar e dispensar os seus empregados~ de acordo 
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com aa norma. a se~em fixadas em ~egimento interno. 

Artigo 119 -Aplicam-se ao SAAE, naquilo que disser 
~espeito aos seub bens, rendas e serviços, tÔdas as prorrogati­
vas~ isençÕes, favores fiscais e demais vantagens que os serv1-
QOS municipais gozem e que lhes caibam por lei. 

Artigo 129 - o SAAE, submeterá, anualmente, à apro• 
vação do Prefeito Municipal, o relatório de suas atividades e a 
prestação de contas do exercício. 

Artigo 139 - Fica o Prefeito Municipal autorizado a 
abrir por decreto executivo, o competente. crédito especial para 
ocorrer com as despesas com a instalação do SAAE. 

Artigo 149 • O prefeito Municipal expedirá os atos 
necessários a complementação e regulamentação da. presente Lei. 

§ 19 • A regulamentação de que trata ~ste Artigo 
compreenderá o Regulamento dos Serviços de Água e Esgotos, o R~ 
gulamento das contas e da contribuição de melhoria e o regime~ 
terno do SAAE. 

§ 29 - Fica estabelecido o prazo máximo de 60 (ses­
senta) dias, a contar desta data e vig~ncia desta Lei para apr2. 
vação de Regulamento dos Serviços de Água e Esgotes. 

Artigo 159 - Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposiçÕes em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POMP:eiA, EM 19 DE ABRIL DE 1968. 

a) - Nestor de Barros 
Prefeito Municipal 

Publicada e registrada na Diretoria de Administração, em 19 de 
abril de 1968. 
Publicada por afixação no lugar p6blico de costume na data su­
pra. 

a) - Salvador Mendes de Almeida 
Diretor Administrativo 
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6.7 Decreto N9 74 

("REGUlAMENTA OS SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTOS") 

MILTON PEREIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE POMPJ!IA, ESTA 
DO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E DE ACORnÕ 
COM A LEI N9 724 DE 18 DE ABRIL DE 1968. 

DE C R E T.A: 

Artigo l9 ~ Compete ao Serviço AutÔnomo de Águas e 
Esgotos (SAAE), criado pela Lei n9 724 de 18 de abril de 1968 , 
operar, manter, conservar, e explorar, diretamente e com exclu­
sividade os serviços de água potável e de esgÔtos sanitários. 

Artigo 29 ~ O SAAE, terá a organização administrat~ 
va conforme organograma anexo, cujos orgãos e repectivas fUn­

çÕes serao fixados em decreto à parte. 

Artigo 39 ~ Para efeitos d~ste Regulamento, "usuá­
rio" é toda pessoa fÍsica ou Juridica- proprietário ou inquili­
no-responsável pela ocupação <U utilização do prédio servido p~ 
las redes páblicas de esgotos e água. 

Parágrafo Unico - Considera-se prédio toda proprie­
dade, terreno ou edifício- ocupado ou utilizado para fins pú­
blicos ou particulares. 

CAPÍTULO II 

DA CLASSIFICAÇÃO 

Artigo 49 - Os serviços de água e esgotos sanitárlos 
são classificados em tres categorias: 

a) Domiciliado - quando a água é utilizada para 
fins domésticos e higi~r.ieos, em prédios residenciais, reparti­
çÕes pÚblicas, estabelecimentos de ensino, associaçÕes civis, 
congregações religiosas, casas ·da caridade, templos, escritárics 
campos de esportes, Jardins pÚblicos, e, em geral, quando essa 
utilização não visa lucros comerciais ou industriais, 

b) Comercial - quando a água é utilizada somente p~ 
ra fins domésticos e higi~nicos em prédios ocupados por hot<Hs, 
pensÕes, restaurantes, hospitais, casas de saúde, casas de di­
versÕes e estabelecimentos comerciais, 
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c) Indústrial - Quando a água é utilizada em estab!. 
lecimentos comerciais e indus-triais, como matéria prima ou como 
parte inerente à. propria natureza do comércio ou da indústr:la. 

Artigo 59 - Os servi<;os de água, sempre que posai­
vel, serão medidos, podendo êstes e os esgotos sanit~rios ser 
permanente' ou temporários; 

Parágrafo nnico - Entende-se por serviços temporã -
rios os fornecimentos às feiras, construçÕes, terrenos e demais 
usos similares que, por sua natureza não tenham duração perma­
nente. 

CAPÍTULO III 

DA CONCESSÃO 

Artigo 69 - Os serviços de água e de esgotos sanit! 
rios serão concedido mediante requerimento do proprietário ou 
inquilino do prédio a ser servido, após a inspe<;ão e aprovação 
pelo SAAE, das instalaçÕes internas do prédio. 

Parágrafo único - A instalação de água constitui r!. 
que si to indispensável à. concessão do serviço de esgotos. 

Artigo 79 - Compete ao SAAE, mediante inspeção do 
préd!o e verificação da sua utilização, determinar a categoria 
dos serviços. 

§ 19 - Qualquer mudança de categoria poderá ocorrer 
a "ex-ofício" sempre que se verifique ser a água utilizada para 
fins diversos daqueles previstos na respectiva classificação • 

Artigo 89 - A concessão. do serviço ou servi<;os obr! 
ga q requerente. 

a) A inden1Za<;ão antecipada, mediante prévio orça -
mente, das despesas de material e mão de obra decorrentes da in!. 
talação dos ramais de der1 vação e coletor, acrescidos de 10~ -
(der. por cento), para despesas de administração, no caso de pré­
dios desprovidos dessa 1nstala<;ão. 

b) Ao pagamento de uma despesa de 11ga<;4o de água 
de acÔrdo com a sua categoria, de até o valor equivalente aos 
seguintes percentuais do salário minimo vigente na região, des­
prezadas as traçÕes de Cr~ 0,10 - (dez centavos): 
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II - Comercial ........ , • 20~ 

III - Industrial • • • • • • • • • 30~ 
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Artigo 99 - A critério do Diretor, o pagamento das 
despesas de instalação do ramal de derivação e do ramal eoletor 
poderá ser feito em prestações mensais, de valor não inferiorso 
total mensal das contas (minima) de água e de esgÔto estabelee! 
das para a respectiva eategoria de serviço, 

Páragrafo ~hico - Esta disposição não se aplica aos 
serviços da elasse industrial. 

Artigo 109 - A concessão do serviço temporário terá 
duração mínima de três e máxima de seis meses, podendo êsse pr!. 
zo ser prorrogado por iguais periodos, a requerimento do inte­
ressado. 

§ 19 - Além das despesl\s de instalação e posterior 
remoção dos ramais de dri vação de água e coletor de esgotos, o 
requerente pagará antecipadamente, as contas minimas relativas a 
todo periodo da eoneessão. 

§ 29 - Para efeito de fixação das contas o serviço 
temporário é equiparado ao serviço comercial, 

Artigo 119 - Os serviqos de água e esgotos sanitá­
rios poderão ser concedidos mediante contrato espeeial, nos SJ!. 
guintes ee.sos: 

a) Quando se fizerem necessárie.s extensão das rêdes. 
b) Para proteção centre. incêncio. 
c) Para e.tender a ce.sos de grande consumos de água 

ou eleve.do consumo, digo ~leve.do volume de despejo que, a cr1t.!_ 
rio do Diretor, não possam ser enquadre.dos ne. classificação ge­
ral, 

CAPÍTUW IV 
DP.S INSTAlAÇÕES 

Artigo 129 -A instalação de águe. compreende: 

a) Ramal de derivação, trecho que v&i de. rede de <11!.. 
tribuiqÃo públice. e.o e.linhamento da propriede.de. 

b) HidrÔmetro (&parelho medidor) 
c) Rede de distribuição interna. 
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Artigo 139 - A instalaqão de essotoa C<lllpreende: 

a) Ramal coletor, ligando o prédio, a partir do li­
mite da propriedade, ao coletor pÚblico. 

b) Rede coletora interna. 

Artigo 149 - Os ramais serio instalados e conserva­
dos pelo SAAE, correndo as despesas de instalação por conta do 
proprietário, e as de conaerva.qão por conta do usuário. 

§ 19 - o ramal de derivação, quando de tubo galvani 
amb,terá o diâmetro minimo de 19mm(3/4) e incluirá quando aSCOQ 
diçÕes locais o exigirem, um registro colocado no passeio do P! 
dio, protegido por caixa especial de segurança. 

§ 2 9 - Quando for utilizado no ramal de deri vaqão "!!: 
terial diferente, aprovado pelo SAAE, o diâmetro será de 13mm -
(1/2 

§ 39 - O Ramal coletor terá o diâmetro m!nimo de 
lOOmm (4"). 

Artigo 159 - t vedado ao usuário ou seus agentes i!!. 
tervir no ramal de derivação ou no ramal coletor, ainda que a la 
tervenção tenha por fim de obstrui-los, reparar qualquer defei­
to ou melhorar as condiçÕes de abastecimento ou despejo. 

Parágrafo Onico - Os danos causados aos ramais pe­
la intervenção indébita a que se refere ~ste artigo, serão rep!. 
radas pelo SAAE, por conta do usuário, sem prejuizo da penalid!, 
de que no caso couber. 

Artigo 169 - A aquisição de hidrÔmetro será feita 
por conta do proprietário, diretamente ou através de financia -
mento por parte do SAAE. 

Parágrafo Onico - o hidrÔmetro referido no presente 
artigo deverá ser doado ao SAAE, 

Artigo 179 - Os hidrÔmetros ae:rào 1nataJ.a4oa • con­
servados pelo SAAE, dentro da propriedade a ser servida, 

Artigo 189- Quando houver necessidade da instala­
ção do hidrÔmetro fora da área coberta do prédio ·ou em local qs 
não oferecerá as necessafias eondiçCíes de segurança, fica o USJ!. 
ário obrigado a construir uma <'aixa de proteção para o aparelh~ 
de acÔrdo com o modelo fornecido pelo SAAE. 
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Artigo 199 - Todos os hidr~metros serão a~eridos p~ 
r1od1camente nas o~icinas do SAAE, e devidamente selados antes 
de sua instalação. 

Artigo 209 - O usuário poderá requerer a ahriqão do 

hidr~metro instalado no rpal de derivação de seu uso, mediante 
o pagamento de uma despesa de aferição, calculada na base de 5~ 
(cinco por cento) do salário minimo regional. 

Parágrafo Ónico - Verificando-se na aferição um êr­
ro superior a 5~ (cinco por cento) contra o usuário, em condi­
ções normais de funcionamento, a despesa de aferição ser-lhe- á 
devolvida, fazendo-se ainda o desconto correspondent~ a esse er 
ro no Último consumo acusado pelo hidrÔmetro, que ser' reparad; 
ou substituido. 

Artigo 219 - Somente empregados autorizados pelo 
SAAE, poderão instalar, preparar, substituil' ou removei' os hi­
drÔmetros ou quebrar e substituir os respectivos selos, sendo a 
bsolutamente vedada aintervensão do usuário ou seus agentes ne!. 
ses atos, 

Páragrafo Onico - O usuário responsável pelas desp~ 
sas de reparação das avarias consequentes de intervenções indé­
bitas, bem como, das provenientes da falta de proteção do apar!_ 
lho, sem prejuizos das penalidade que ficar sujeito em tais ca­
sos. 

Artigo 22 9 - As mudanças de localização do ramal de 
derivação, do ramal coletor ou do hidr~metro, por conve.niêrx:la do 

usuário serão executadas por conta deste, mediante prévio orça­
mento. 

Artigo 2'9 - As redes de distribuição e coletora i~ 
ternas serão consti tuidas pelas instalaçÕes necessários à gar~ 
tia, em qualquer tempo, da utilização da água recebida pelo ra­
mal de derivação e do despejo dos dejétos na rede coletora ge­
ral, através do ramal coletor. 

§ 19 - As redes internas pertencem ao prédio e se­
rão in'taladas e Conservadas às expensas do respectivo proprie­
tário nelas s6 podendo ser empregados materiais e aparelhos de 
tomada de água do tipo aceito pelo SAAE. 



64. 

§ 29 - Os reservatórios cuja capacidade será previ! 
menta aprova.da pelo SAAE, deverão ser providos de v&rula de bél! 
e de tempo à prova de liquido, poeira e insetos, 

§ 39 - Mediante prévia autorizaqão do SAAE, e quan· 
do as condiçÕes do abastecimento o exigirem, poderão ser utili· 
zados reservatórios de água em prédios de menos de tr~s pavimer 
tos, obedecidas as exigências técnicas previstas no parágrafo a.1. 

terior. 

Artigo 259 - :il vedado o empreg? de bombas de sucçãc 
diretamente ligadas ao hidrÔmetro ou ao ramal de derivaçê , sob 
pena das sançÕes previstas no Artigo 419. 

Artigo 269 - O usuário somente poderá utilizar a á­
gua para a sua pr6pria serventia, não podendo desperdiçá-I!!. de_! 
xá-la contaminar-se, nem consentir na sua retirada do prédio e!!! 
bora a titulo graciosos, salvo em caso de in~ncio, 

Artigo 279 - :il vedado ao usuário a derivação ou li­
gação interna da água ou da canalização de esgotos sanitários~ 
ra outros prédios, mesmo de sua propriedade, sob pena das san -
çÕes previstas no Artigo 419, 

Artigo 289 - As obras de fundação ou escavação a m~ 
nos de 1 metro do ramal ou da canalização coletora de esgda! tiD 
poderão ser executadas sem prévia autorização do SAAE. 

Artigo 299 - Os liquides que não puderem ser despe­
jados diretamente nos esgotos sanitários serão tratados de acÔ!_ 
dO com as instruçÕes fornecidas pelo SAAE. 

Artigo 309 - :il proibido o despejo de águas pluviais 
na canalização de esgotos sanitários~ bem como, a 1riterl1gação, 
dos r' ois sistemas, 

Artigo 319 - As 1nstalagÕes internas de água e esg2_ 
tos serão inspecionadas pelo SAAE, antes da concessão dos serv!, 
ços e, "'posteriormente, a intervalos regulares. 

Parágrafo Onico - O usuário é obrigado a reparar ou 
substituir, dentro do prazo que lhe fÔr fixado na respectiva n2_ 
t1ficação, qus1quer canalização ou aparelho que se constate es­
tar defeituoso, possibilitando o desperdfcio ou contaminagão da 

água. 



Artigo 32 9 - Caberá à Prefeitura recompor a pavime!!_ 
tação das Ruas danificadas em decorrência das obras de amplia­
çao e reparo das redes ou da instalação e reparo de ramais de <! 
rivação, ·fteando o SAAE, responsável pela recomposic;ão dos pas­
seios ou calçadas. 

CAPÍTULO V 
DAS CONTAS E DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

Artigo 339 - A leitura do hidrÔmetro será feita a~ 
tervalos regulares a critério do SAAE, sendo desprezadas na S.P!!, 
ração do consumo as fraçÕes de metro cÚbico. 

Parágrafo único - Verificando, na ocasião da leitu­
ra avaria do hidrÔmetro, e até que seja restabelecido o seu fun 

cionamento, o consumo será calculado sÔbre a média dos três Úl: 
timos periodos de consumo apurados. 

Artigo 349 - As contas de consumo de água e de ser­
viços de esgotos sanitários serão calculados e lançados, de a­
cordo com o Regulamento das Contas e ContribuiçÕes de Melhoria. 

Artigo 359 - Quando o prédio for constituido de vá­
rias economias, abastecidas por um único ramal de derivação e 
servidas por um só ramal coletor, serão aplicadas tantas contas 
de esgotos quantas forem as economias. 

§ 19 - Considera-se economia, para efeitos dêste A~ 
tigo tÔda a subdivisão de um prédio, com entrada e ocupação in­
dependentes das demais, e tendo, além disso, instalações pró­
prias para uso de água. 

29 - Não será admitido um único ramal de deriva­
ção quando as economias envolverem mais de uma categoria de ser. 
viços. 

Artigo 369 - O proprietário do prédio desocupado 
con..Lderado habitual, cujo serviço de água houver sido cortado, 
a pedido do Último usuário, ficará sujei to ao pagamento de 5~ 
( cinquenta por cento) das contas minimas de água e esgotos que 
lhe forem aplicáveis, até que nova ligação seja requerida. 

Parágrafo \mico - O disposto nêste Artigo aplica-se 
igualmente ao proprietário do prédio considerado habitável, OC!!_ 

pado ou não, situado em logradouro pÚblico dotado de coletores 
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públicos de esgotos e/ou rede de distribuição de água, que dei­
xar de requerer a instalação dos respectivos ramais no prazo de 
}O dias após a data em que for notificado, 

Artigo }79 - As contas de água e esgotos serão ex­
traidas a intervalos regulares, e critério do SAAE, e spresent~ 
das aos usuários dentro dos 10 dias seguintes ao da leitura do 
hidrÔmetro, 

Artigo }89 - SÔbre o consumo de água lançado, so s~ 
rão aceitas reclamaçÕes até 10 {dez) dias após a apresentação~ 
contas. 

Artigo 399 - As contas deverão ser pagas no escrit2_ 
rio do SAAE, ou nos estabelecimentos bancários pelo mesmo auto­
rizados a recebe-las, dentro do prazo de 10 dias a contar da ~ 
ta da apresentação sob pena das sanções previstas no Artigo 40~ 

CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 

Artigo 409 - A falta de pagamento das contas de á­
gua e esgotos do prazo estabelecidos no Artigo 399, importará m 
multa de 10% sÔbre o total das mesmas, excl~idas a cota de Pre­
vidência e outros que possam incidir sÔbre a mesma. 

Parágrafo Onico - Se e conta não for pega dentro de 
20 (vinte) dias após expirado o prazo a que se alude n~ste Arti 
go. o serviço de água será cortado sem qualquer aviso prévio ao 
usuário. 

Artigo 419 - Serão punidos com multa variável de v~ 
lar equivalente, no minimo, a 10% do salário minimo vigente na 
região, e, no máximo, a 50~ do mesmo salário, a critério do Di­
retor executivo do SAAE, as seguintes infrações: 

a) Intervenção do usuário ou seus agentes no ramal 
de derivação ou no ramal coletor, 

b) derivação ou ligação interna de água ou da cana­
lização de esgotos para outros prédios, 

c) Emprego de bombas de sucção diretamente ligadas 
ao hidrÔmetro ou derivação de água. 

Parágrafo único • As infrações previstas nas letras 
11 b11 e "c 11

, importam ainda no corte imediato do serviço de água. 
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Artigo 429 - A 1nut1liza~ão dos selos dos hidrÔmetos 
sujeitara o usuário a multa do valor equivalente a 5~ do salálb 
mínimo regional. 

Artigo 4}9- O usuário que, intimado a reparar ou~ 
tituir qualquer canalização ou aparelho defeituoso nas instala­
çÕes internas~ não o fizer no prazo fixado na respectiva intima 
ção, ficará sujeito ao corte do serviço de água até o seu cum:: 
primento. 

Artigo 449 - A juizo do Diretor, será punido com mu.!_ 
ta de valor de 5 a 50~ do salário mínimo regional qualquer in­
fração a ;ate Regulamento" que não tenha expressa a respectiva 
penalidade. 

Artigo 459 - O serviço de água cortado por falta de 
pagamento de nova despesa de ligação, depois de pagas as contas 
vencidas ou corrigida a situação que deu motivo à aplicação da 
penalidade, 

Artigo 469 - à excessão daquelas decorrentes de fal­
ta de pagamerio de contas, as multas previstas nêste capitulo B!, 
rão sempre dobradas na reincidência. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Artigo 479 - O SAAE organizará o cadastro de todcs os 
prédios e terrenos situados nos logradouros pÚblicos dotados de 
coletores, de esgotos sanitários e/ou de rêde de distribuição de 
água, sendo-lhe assegurado, para êsse fim, o acesso aos regia -
tros cadastrais da Prefeitura. 

Artigo 489 - O SAAE, notificará os proprietários dos 
prédios considerados habitáveis, situados nos logradouros a que 
se refere o Artigo anterior, que não requerem voluntariamente a 
instalação dos respectivos ramais coletores e /ou de derivação a 
faze-lo no prazo de 30 dias sob pena de cobrança das contas a 
que se refere o parágrafo único do Artigo 36, até que atendem à 
notificação. 

Artigo 499 - O usuário poderá requerer por mot1 vo de 
mudança ou ausencia prolongada, o corte do serviço de água, fi­
cando o SAAE, obrigado a executá-lo no prazo de cinco dia'> qu"'!!_ 
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do tará. tamb6a a. leiwra. do .hidrÔmetro, pa.ra lançamento a cob"'!!! 
qa da.s conta.s devida.&. 

Artigo 509 - O proprietário do prédio é responsável 
pelo pegamento de qualquer ~nus devidos que,_ em ca.so de mudan~ 
deixa.rem de ser pa.ga.s pelo usuário. 

Pa.r!gra.fo Onico - o imóvel responderá, como ga.ra.ntia. 
pelo pagamento dos OOua a que ae refere êste Artigo, bem como <2 

qua.lquer outros devidos ao BAAE pelo respectivo proprietário. 

Artigo 519 - A requerimento do proprietário, o SAAE, 
poderá conceder ba.ixa. definitiva. da. concessão dos serviços de 
água. e esgotos, quando o prédio demolido, incendia.do, em ruinas 
ou interditado pela autoridade sanitária.. 

Artigo 529 - Em caso de mudança do proprietário de 
qua.lquer imóvel si tua.do em logra.douro servido pelas redes de á­
gua e esgotos, fica o novo proprietário obriga.do a. fazer no 
SAAE a respectiva. transferência. 

Artigo 539 - o SAAE poderá recusar o fornecimento de 
água ou cortar o serviço ou instala.qão que utiliza.m água e cuja 
utilização possa prejudica.r o funcionamento do sistema de abas­
tecimento ou da.r causa à conta.ainação da água da. ca.na.liza.ção p~ 
blica. 

Artigo 549 - Guardada.s as disposiçÕes legais sÔbre a. 
inviola.bilida.de do la.r, o usuário não poderá opor-se à inspeção 
das instalações internas de á.gua. e esgotos por pa.rte dos empre­
gados autorizados do SAAE, nem à insta.lação, exame, substitui­
ção ou aferiqão dos hidrÔmetros, pelos mesmos émprege.dos, sob P!:. 
na de corte do serviço de água. 

Artigo 559 - o SAAE, não concederá o Serviço de água. 
para fins de revenda. ao pÚblico. 

Artigo 569 - os c:asos omissos ou de dúvida.a no pre -
sente regulamento serão resolvidos pelo Diretor. 

Parágrafo Único - Das decisÕes baseadas neste Artigo 
caberá recurso à autoridade. competente. 

Artigo 589 - g ~eda.do ao ·SAAE, conceder isenções ou 
reduçÕes de contas dos serViços de á.gua e de esgotos sanitário& 

Artigo 599 - o presente Regulamento entra.rá em vigor 
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rio, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POMPtiA, 03 de FEVEREIRO DE 1970, 

a) MILTON PEREIRA 

PREFEITO MUNICIPAL 

-Publicado e registrado na_Diretoria de Administração da Pre­

feitura Municipal de Pompé1a, em 03 de Fevereiro de 1970, 

- Publicado por afixação no lugar pÚblico de costume na data S)!. 

pra. 

a) GABRIEL GAGLIARDI 
DIR. ADMINISTRATIVO 

6.8 Portaria n9 1/10 

(DispÕes sÔbre a regulamentação das Contas, Taxas e da 
Contribuição de Melhoria). 

TAKASHI NISHIMURA, DIRETOR EXECUTIVO DO SERVIÇO AuTÔ 

NOMO DE ÁGUAS E ESGÔTOS DE POMPtiA, ESTADO DE SÃO PÃ!!. 

LO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS 

R E S O L V E: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Artigo 19 - Esta PORTARIA, dispÕes os fatos gerado­

res, a incidência, as aliquotas, o lançamento, a co~rança e a 
fiscalização dos tributo~ e contas SAAE, e estabelece normas 

de direito a elas pertinentes. 

do SAAE, 

Artigo 29 - Integràm o sistema tributário e de Co~ 

I -TARIFAS 

a - Pelo fornecimento de água, 

b - Pelo serviyo de Esgotos. 

II - TAXAS 
a - Decorrente de atividades do poder de policia 
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do SAAE. 
b - Decorrentes de atos relativos à utilizaQão e­

fetiva ou potencial dos serviços d~ SAAE, es­
pecificas e divisiveis. 

III • COirrRIBUIQÀO DE MELHORIA 

a .o Para fazer face aos respectivos investimentos. 

CAPÍTULO li 
DO LANÇAMENTO 

Artigo 39 ~Lançamento, é o procedimento privati~da 
autoridade administrativa autárquica, destinado a constituircr! 
dito mediante a verificação da ocorrência da obrigação corres -
pendente, à detertninação da matéria, o cálculo do montante, da 
impol:'tância, devida, a identificação do contribuinte ou usuário 
e, sendo o caso, a aplicação da penalidade cabivel. 

Artigo 49 - Aplica-se ao lançamento as normas que , 
posteriormente ao nascimento da obrigação, haja instituido no­
voa critérios de apuração da base de cálculo, estabelecido nó­
vos metodos de fiscalização, &~~~pliano os poderes de investiga9Õ. 
das autoridades administrativas, ou outorgado maiores garantia~: 
e previlégios à Autarquia, exceto no Último caso para atribuir 
responsabilidade tributária a terceiros. 

Artigo 59 - Os atos formais leletivos ao lançamanto 
das contas, ficarão a cargo do órgão autárquico competente. 

Artigo 69 - A omissão ou êrro de lançamento, não exi 
me o contribuinte ou usuário do cumprimento da obrigação, nem 
de qualquer modo lhe aprQve1ta,-

Art1go 79 - o lançamento de OFÍCIO, far-se:O.á com ba­
ses nos elementos disponiveis, 

Artigo 89 - Far-se-á revisão do lançamento, sempre 
que se verificar êrro na fixação da base tributária, ainda que 
os elementos indutivos dessa fixação, hajam sido apurados dire­
tamente pela fiscalização. 

Artigo 99 - Os lançamentos efetuados de OFÍCIO, ou 
decorrentes de arbitramento, s6 poderão ser revistos em face da 
superviniência de prova irrecusável, que modifique a base dec~ 
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culo utilizado no lan9amento. 

á: 

CAP!TULO III 
DA COBRANÇA E DO LANÇAMli:NTO DOS TRIBUTOS 

Artigo 109 ~ A cobrança das contas e tributos far-s~ 

I ~ Para pagamento à boca de cofre. 
II • Por procedimento allligável• 

III - mediante ação exeeuti va. 

§ 19 -A cobrança para pagamento à boca de cofre fa~ 
se~ pela forma e nos prazos estabelecidos nesta PORTARIA. 

§ 2 9 - Expirado o prazo constante do aviso ou do edl 
tal afixado para pagamento, à boca de cofre, ficam os contrhl1!:!. 
tes ou usuários sujeitos às seguintes multas sÔbre a importân­
cia lançada: 

I - 10~ (deis por cento) após o vencimento. 
II - 01~ (um por cento) após o vencimento, contados a 

partir da data do vencimento, até o seu pagamen~ 

to. 

§ }9 - Após a inscri9ão dos tributos e das contas em 
Divida Ativa, será acrescida de 15~ (quinze por cento), para o­
correr com as despesas de custas judiciais. 

§ 49 - Aos créditos do SAAE, aplicam-se as normaa de 

CORREÇÃO MONE~RIA de tributos e penalidades devidos à Autarqda 
nos têrmos da Lei Federal n9 4,}57 de 16 de Julho de 1964. 

Artigo 119 - Nenhum recolhimento de tributos ou con­
tas, será efetuado sem que se expe9a a competente guia de conh~ 
cimento. 

Artigo 129 - Nos casos de expedição fraudulenta de 
guias ou conhecimentos, responderão, civil, criminalmente e ad­
ministrativamente, os servidores que houverem subscrito ou for­
necido. 

Artigo 1}9 - Poderá o Diretor Executivo aut~rizar ou 
mandar autorizar os estabelecimentos de créditos com sede no ~ 
nic:lpio de Pompéia a proceder o recebimento dos tributos e con­
tas. 
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DA RESTITUIÇÃO 
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Artigo 149 - O contribuinte ou usuário tem direito~ 
dependentemente de prévio protesto, à restituição total ou par­
cial da importância recolhida, seja qual rôr a modalidade~ seu 
pagamento, nos seguintes casos: 

I - Cobrança ou pagamento expontâneo de tributos ou 
contas indevidas ou maior que a devida em face 
desta Portaria, ou da natureza ou conferência de 
qualquer documento relativo efetivamente. 

II - Êrro na identificação do contribuinte ou usuário 
na determinação da al!quota aplicável no cálculo 
do montante, devido ou conferência de qualquer~ 
eumento relativo ao pagamento, 

III - Reforma_, anulação, revogação ou rescisão de dec!_ 
·são conl!enat6ria. 

Artigo 159 - A restituição total ou parcial da impo!. 
tâneia abrangerá também na mesma proporção, os juros de móra e 
as penalidades pecuniárias, s&l.vo as referentes à inflação de 
caráter formal, que não devem reputar prejudicadas pela causa~ 
securatória da restituição, 

Artigo 169 - O direito de pleitear a restituição de 

taxas, da contribuição de melhorias, tarifas, quando o pedido "' 
baseia em simples êrro de cálculo, e de 03 (treis) anos nos de­
mais casos. 

Artigo 179- Quando se tratar de tributos, tarifas, 
e multas indevidamente arrecadadas, por motivo de êrro cometidQ 
e regularmente apurada, a restituição será feita de Oficio, me­
diante determinação da autoridade competente em representação , 

formulada pelo orgão autárquico e devidamente processada. 

Artigo 189 - O Pedido de restituição será indeferido 
se o requerente criar qualquer obstáculo ao exame de documenb, 
quando se torne necessário à verificação da procedência da med!. 
da, a juizo da administração, 

Artigo 199 - Os processos de restituição, serão obrt 
gatoriamente informados, arrecadado os tributos, contas e asm! 
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tas reclamadas total ou parcialmente. 

CAPITULO V 

DA DIVIDA ATIVA 

Artigo 209 - Constitui. Divida Ativa do SAAE a provi­
niente de tarifas, taxas, contribuição de melhoria e 111Ultas de 
qualquer natureza, regularmente inscrita na repartiqão adminis­
trativa competente depois de esgotado o prazo fixado para paga­
mento. 

Artigo 219- Para todos os efeitos legais, conside­
rar-se-á como inscrita a Divida Ativa registrada em livros esp~ 
ciais na repartição competentes do S.A.A.E. 

Artigo 229 - Encerrado o exercicio financeiro~ & re­
partição competente providenciará, imediatamente, a inscrição 
dos débitos por contribuintes. 

Artigo 2}9 - Independentemente, porém, do término do 
exerdcio financeiro, dos débitos não pagos em tempo habil pod~ 
rão serem inscritos no livro proprio de Divida Ativa. 

Artigo 249 - O Têrmo de inscrição da Divida Ativa a~ 
tenticado pela autoridade competente, indicará: 

I - O nome do devedor e sendo o caso, os dos co-res­
ponsáveis, bem como sempre que possivel, o domicÍlio ou reside!!. 
cia de um ou de outros. 

II - A origem e natureza do crédito, mencionado a no!_ 
ma que o instituiu. 

III - A quantia devida e a maneira de calcular os juoa 
de móra acrescidos, bem como a Correção Monetária se fÔr ocaso. 

IV - A data em que foi inscrita. 

V- O número do processo administrativo de que se~! 
gina o crédito, se fÔr o caso. 

Artigo 259 - Dentro do prazo de }O (trinta) dias, a 
contar da data da publicação, será feita a cobrança amigável da 
Divida Ativa, depois de que o S.A.A.E. encaminhará para cobran­
ça judicial, à medida que forem sendo extraidas as certidÕes r~ 
letivas aos débitos. 
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Artigo 269 - O recebimento de débitos constantes 
certidÕes .1 á eneaminhadas para a cobrança executiva, será tefl-o 
exelusivamente à vista de guia em duas vias, expedida pelos es­
crivães ou advogados, com visto, do procurador jurid1co do S.A.~ 
E., incumbido da cobrança ,judicial da dÍvida. 

§ Onico - A partir da data da publicação da relação, 
começa a fluir o prazo de 30 (trinta) dias para a cobrança por 
procedimento amigável, decorrido êsse prazo ajuizar-se-á a comm 
tente ação executiva. 

CAPITULO VI 

DAS MULTAS 

Artigo 279 - As multas serão impostas em Gráu mínimo 
médio ou ~imo. 

§ Onico- Na imposição da multa, e para graduá-lete_r 
se -á em vista: 

I - A maior ou menor gravidade da infração. 
II - As suas cireunstâncias atenuantes ou agravantes. 

III - Os antecedentes do infrator com relação às disp2_ 
siçÕes desta Portaria, e de outras Leis, decretos e normas. 

Artifo 289 - A falta de pagamento das contas de águ~ 
dentro do prazo estabeleeido, importará na multa de l~ (dez~r 
cento) sÔbre o total de mesma, exeluida a Quota de Previdência 
Federal e outros que possam incidir sÔbre a mesma. 

Artigo 299 - Serão punidos com multa variável de va­
lor equivalente, no mínimo 1~ (dez por cento) do salário míni­
mo vigente na região, e, no ~imo, 50l' (cincoenta por eento)do 
mesmo salário, a critério da administração, as seguintes infra­
ções: 

I - Intervenção do usuário ou de seus agentes no ra­
mal de derivação. 

II - Derivação ou ligação interna de água para outros 
prédios. 

III -Emprego de bombas de sucção diretamente ligada~ 
hidrÔmetro ou derivação de água. 

Artigo 309 - A inutilizeção dos sêlos dos hidrÔmaros 
sujeitará o usuário à multa de valor equivalente a 5l' (einco~r 
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cento) do salário minimo regional, 

Artigo 319 ~ A juizo da Administração, será punido 
com multa de valor de 5llí (cinco por cento) a 50lfÍ (cincoenta por 
cento) do salário mínimo regional, qualquer infração que êste '!. 
gulamento não tenha expressão, 

CAPITULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
Artigo 329 ~ As tarifas pelo fornecimento de água, '!. 

rão cobradas do usuário e c.ompreenderão uma parte Fixa corref1D!!. 
dente ao consumo reputado normal por esta Portaria e outra Va~ 
riá.vel, ou de excesso conforme o consumo extraordinário ou sup!_ 
rior ao normal. 

Artigo 339 - Considera-se consumo normal o volume de 

água gasto mensalmente pelas seguintes categorias: 

I - Categoria Domiciliar 10m3. 

li - Categoria Social lO m3, 

III - Categoria Comercial 30m3, 

IV - Categoria Industrial 150m3, 

Artigo 349 - As contas referentes ao consumo de água 
Normal, serão extra.idas semestralmente, sob forma de Ca.rnet, e 
o consumo extraordinário será lançado mensalmente. 

Artigo 359 - Para efeitos do artigo anterior, as CO!!, 
tas e.xtraidas semestralmente, sob forma de carnet, serão apenas 
para as ligações providas de hidrÔmetros, 

Artigo 369 - Os vencimentos das tarifas serão: 

I - Para. o consumo normal, será durante o mês do res­
pectivo consumo .. 

II- Para o excesso, será durante o mes subsequente~ 
do eonsumo. 

§ único - Para efeitos dêste artigo, haverá em ambos 
os casos o mês para o pagamento. 

Artigo 379 - Os pagamentos das tarifas de água, pode 
rão serem efetuados no S.A.A.E. 1 ou em qualquer Agência. Bancá: 

ria, do muniCÍpio de Pompéia (SP), eutorizados pelo Serviço Au­
tÔnomo de A.guas e EsgÔtos de Pompéio.- (SP), 
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§Único- Poderá também serem efetuados os pagamen­

tos das tarifas de água na Agência da Caixa Econ~mica de Estado 
de SÕ.o Paulo - Agência de Pompéia. 

Art1fo 389 - Na falta do pagamento das tarifas, nas 

épocas regulamentares, incorrerá. o usuário faltoso na multa de 
10:' (dez por cento), no caso de falta persistir por mais 10 (dea) 
dias, terá o usuário faltoso o fornecimento de água interroUilda 

Artigo 399 - Os lançamentos feitos fóra de época no!_ 

mal, terão 30 (trinta) dias de prazo para o pagamento, sem sré~ 
cimo de multas a partir da data de sua efetivação. 

Artigo 409 - Para efeitos de cálculo do disposto no 

parágrafo anterior, será tomado como base, as tarifas e os pre­
QOS da época em que forem feitos os lançamentos. 

CAPITULo VIII 

DA ALÍQUOTA E DA BASE DE CÁLCULO 

Artigo 419 - As tarifas meneais de consumo de água 1!. 
ra as ligações providas de hidrÔmetros, do distrito da Sede,' s~ 
rão fixadas dentro das seguintes aliquotas: 

I - Categoria Domiciliar 

a) para os primeiros 10m3, de água 1,972'{.-

b) excesso por metro cúbico ........... 0,451'{.-

II - Categoria Social 
a) para os primeiros 10 m3, de água ••• 2,820:'-

b) excesso por metro cúbico O • e o a o O • • • O 0,170'{.-

III - Categoria Comercial 
a) para os primeiros 30m3 • de água ••• 8,450'{.-

b} excesso por metro cúbico ............ 0,451'{.-

IV - Categoria Industrial 
a) para os primeiros 150m3 • de ág11a • 28,155'{.-

b) excesso por metro cúbica ·········· 0,23o'{.-

Artigo 42 9 - As tarifas mensais de consumo de água .. 
para as ligações desprovidas de hidrÔmetros, do distrito da Se­

de, serão fixadas dentro das seguintes alíquotas: 
I - Categoria Domiciliar •••• , ........... . 

II- Categoria Social ••••••••••••••••••••• 
III- Categoria Comercial •••••••••••••••••• 

IV - Categoria Industrial ................ . 

1,972'{.-
2,820'{.-

8,450f.-

28,155'f.-
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Artigo 439 -As tarifas mensais de consumo de água, 
para ae 11&aqões providas de hidrÔmetro, para o distrito de Pa~ 
1Ópol1s, serão fixadas dentro das seguintes aliquotas: 

I - Categoria Domiciliar 
a) para os primeiros 10m3. de água ••• 3,380~-
b) excesso por metro cúbico ............. o, 451~-

II - Categoria Social 
a) para os primeiros 10m'. de água ••• 2,820~-
b) excesso por metro cúbico ............ o, 170~-

III - Categoria Comercial 
a) para os primeiros 30m3, de água" ••• 14, 080~-
b) excesso por metro cúbico ··········· O, 451~-

IV - Categoria Industrial 
a) para os primeiros 150m3, de água .. 47,862~-
b) excesso por metro cÚbico ........... 0,23~-

Artigo 449- As tarifas mensais de consumo de água­
para as ligaçÕes desprovidas de hidrÔmetros do distrito de Pau­
lÓpolis, serão fixadas dentro das seguintes alíquotas: 

I - Categoria Domiciliar • , •••• , • , , • • • • • • • • 3, }80~-
II - Categoria Social ............... , , ,. .. • 2, 820~-

III - Categoria Courcial ................... 14, 080~-
IV - Categoria Industrial .............. , ... 47, 862~-

Artigo 459 - As tarifas .constantes dêste regu1amerm 
estão sujeitas ao acréscimo da Quota de Previdência Federal. 

CAPITULO IX 
DAS TAXAS 

SECÇÃO la, 

DA INCIDÊNCIA DAS TAXAS 

Artigo 469 ~ Pelo exercicio regular do poder de po­

licia, ou em razão da tÍtilização, efetiva ou pot..,;cial, do se!_ 
viço especifico e dividvel prestados ao contribuinte ou posto 
à sua disposição pelo Serviço AutÔnomo de {guas e Esgotos de 
Pomp~ia (SP), serão cobradas as seguintes taxas: 

I -De aferição de hidrÔmetros 

II -De serviços Diversos 
III -De expediente 

IV -De reabertura 
v -De ligação 

VI - De Administração 
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SECÇÃO 2a, 

Artigo 479 - Todos os hidrÔmetros de propriedade do 

S.A.A.E., serão aferidos periódicamente nas oficinas do Serviço 
AutÔnomo de Águas e Esgotos de Pompéia (SP), e devidamente sel~ 
dos antes de sua instalação. 

Artigo 489 - Poderá o usuário a bem de aus direitos, 
requerer a aferição do hidr~metro instalado no ramal de deriva­
ção de au uso, mediante o pagamento de uma taxa de aferição que 
será cobrada de acÔrdo com a tabela anexa a esta Portaria. 

Artigo 499 - verificando-se na aferição um êrro sup~ 
rior a cinco por cento (5~), contra o usuário, em condiçÕes no~ 
mais de funcionamento, a despeza de aferição ser~lhe-á devolvi­

da~ fazendo-se ainda o desconto correspondente a êsse êrro no 
llltimo consumo acusado pelo hidrÔmetro, que será reparado ou 

substi tuido. 

SECÇÃO }a, 

DA TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS 

Artigo 509 - A taxa de serviços diversos, é devida I!, 
la prestação de serviços em casos excepcionais, plenamente CO!, 

provado, tais como, consertos, reparos, substituiçÕes ou troca 
de peças e outros. 

Artigo 519 - Para efeitos do parágrafo anterior fie~ 

rá a cargo da Administração~ comprovar a maior ou menor necessi 
dade do serviço. 

Artigo 529 - Para a prestação dos serviços menciona­

dos nesta Secção, será cobrada uma taxa de acÔrdo com a tabela 
anexa a esta Portaria. 

SECÇÃO 4a, 

DA TAXA DE EXPEDIENTE 

Artigo 5}9 - A taxa de Espediente é devida pela apr~ 

sentaqão de petiçÕes e documems às repartiçÕes do S.A.A.E. pa­
ra apreciação e despacho pelas autoridades autárquicas, ou pela 

lavratura de têrmos e Contratos com a Atarquia. 
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Artigo 549 - Será também cobrada a taxa de expedien­
te, para a expedição de SEGUNDA VIA do Carnet, bem como das sms 
de lançamento tais como, Excesso, Receitas Diversas, Contribui­
ção de Melhoria e outras. 

Artigo 559 - A taxa de que trata esta Secção é devi­
da pelo peticionário, ou por quem ti ver interesse direto no ato 
da Administração Autárquica, e será cobrada de acÔrdo com a ta­
bela anexa a esta Portaria. 

SECÇÃO 5a; 
DA TAXA DE REABERTURA 

Artigo 569 - A taxa de reabertura, será devida pela 
reabertura de água fechada por falta de pagamento ou por eontr!_ 

riar normas desta Portaria, do Decreto n9 74 de 03 de Fevereiro 
de 1970 (Decreto Municipal), bem como outros atos normativos. 

~rtigo 579 - A taxa de que trata esta Secção sere. c~ 
brada de acordo com a tabela anexa a esta Portaria. 

SECÇÃO 6a. 
DA TAXA DE LIGAÇÃO 

Artigo 589 - A concessão do serviço ou serviços do 
S.A.A.E., obriga o requerente ao pagamento de uma despeza de 1.!. 
gaqão de água de acÔrdo com sua categoria, de até o valor equi­

valente ma percentuais do salário minimo fixado na tabela anexa 
a esta Portaria. 

SECÇÃO 7a. 
DA TAXA DE INSTALAÇÃO 

Artigo 599 - A presta9ão de serviço ou serviços dlr.!_ 
ga o requerente a indenização antecipada, mediante prévio orça­
mento das despezas de materiais e mão de obra decorrente da ils­
talação dos ramais de derivação e coletor. 

Artigo 609 - A critério da Administração, o pagamen­
to das despezas de instalação do ramal de derivação e do ramal 
coletor poderá ser feito em prestaqÕes mensais, de valor não i~ 
ferior a respectiva categoria de serviço. 

Artigo 619 - Esta Disposição não se aplica aos serv.!_ 
ços da Classe Industrial, quando o pagamento a que se refere o 
parágrafo anterior será feito de uma só vez. 
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Artigo 629 - A taxa de que trata esta secqão será C2, 

brada de acÔrdo com os preços dos materiais estipulados pelo s. 
A.A.E. 

SECÇÃO 8a. 
~ TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 639 - A taxa de administração é devida pelo 

proprietário ou requerente que so1ic1tar o serviço ou serviqos 
acrescida da taxa de Taxa de Administração. 

Artigo 649 - A taxa de administração será ·- cobrada 
de a.cÔrdo com a tabela anexa. a esta portaria. 

CAPITULO X 

DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

Artigo 659 - A contribuição de Melhoria, será cobra­
da pelo S.A,A,E,, de todos os proprietários de terrenos edific~ 

dos ou não, beneficiados com o serviço de água e esgÔtos, com a 
finalidade de cobrir os respectivos investimentos aplicados. 

Artigo 669 - No custo das obras serão computadas as 
despezas de estudos e administração, desapropriaqão e operações 
de financiamento. 

Artigo 679 - O vencimento da contribuição de melha1a 
será aquele estipulado no aviso de débito, salvo quando no caso 
de ser a contribuição de Melhoria, lançada sob forma de Carnet, 
quando haverá o mês para o pagamento. 

Artigo 689 - A distribuição gradual de contribuição 
de melhoria entre os contribuintes, será feita proporcionalmen­
te à metragem Quadrada de terreno beneficiado, 

Artigo 699 - Para efeito de cálculo e lançamento da 
contribuição de melhoria, considerar-se-á como uma só propried!, 
de as áreas cont:íguas de um mesmo proprietário1 ainda que prov.!, 
niente de titulos di versos. 

Artigo 709 - No caso de parcelamento do imo•el :fi. lB!!, 
ça.do, poderá o lançamento, mediante requerimento do interessado 
ser desdobrado em tantos lanç-amentos quantos forem o~ imóveis 
em que efetivamente se subdividir o primitivo. 
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Artigo 719 - A contribuição de Melhoria, poderá, ser 
paga de uma só vez ou em prestações mensais. 

Artigo 729 - No caso de ser a contribuição de Melh~ 
ria, subdividida em prestações mensais, será a mesma acrescida 
de juros de 1% (um por cento) a:> mês, desde que ultrapasse o eceE_ 
cicio financeiro. 

Artigo 739 - Responde pelo pagamento da contribuição 
de melhoria, o proprietário do imóvel ao tempo do respectivo~ 

çamento, transmitindo-se a responsabilidade aos adquirentes su­
cessores, a qualquer título. 

CAPITULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 749 - Para efeitos desta Portaria, será de b~ 
se para o cálculo do montante devido, o salário mínimo regional 

vigente na época em que se efetuar o lançamento ou aplicar as 
multas. 

Artigo 759 - Serão desprezadas as fraçÕes de Cr$O,lq 
{deis centavos), e arredondadas para mais as parcelas superio­
res à referida fração, ao ser considerado o salário mínimo para 
efeitos desta Portaria. 

Artigo 76° - As ligaçÕes providas de hidrÔmetros es­
tarão sujeitas ao acrés~imo de C::.:'$0, 60 ( sessedta eentavos ), re­
ferente ao aluguel do hidrÔmetro. 

Artigo 779 - Para que o S.A.A.E., proceda a abertura 
d'água ou EsgÔtos, bem eomo a concessão de Serviços, deverá o 

usuário ou contribuinte, requerer ao Diretor Executivo, a eon­
cessão dos mesmos. 

Artigo 789 - Qualquer reclamação, só será atendida 
se fÔr apresentada dentro de 10 (deis) dias, após a emissão da 

respectiva conta acompanhada da mesma e instruida de uma pet1 -

çao. 

§ Onico - Para efeitos dêste parágrafo, considera-~ 
data da emissão, o primeiro dia util do mês, dos respectivos~_ 
cimentos da conta ou tributo. 

Artigo 799 - Os casos omissos ou de dúvida deste re-
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gulamento~ serão resolvidos pelo Diretor Executivo. 

Artigo e09 - As tarifas e os tributos, constantes <à!_ 

ta Portaria, estão sujeitos ainda à Quota de Previdência~deral 

Artigo 819 - As tarifas pelo fcl'llecimento de água e 

esgÔtos, às Categorias Comerciais~ bem como a taxa de aferição 
de hidrÔmetros, serão cobradas a partir de 19 de Janeiro de ano 
seguinte, à publica~ão desta Portaria. 

Artigo 829 - Esta PORTARIA, entrará em vigor a partir 

da data de sua publicação, revogadas as disposiçÕes em centrá -
rio. 

S.A.A.E. POMPlliA (SP), em 02 de Julho de 1970. 

a-) TAKASHI NISHIMURA 
Diretor Executivo 

Publicada e Registrada na Divisão de Admin1strac;ão, em 02 de J!!_ 

lho de 1970. 

Publicada por afixação no lugar pÚblico de costume na data. 8.1pa. 

TABELA I 

TABELA PARA LANÇAMENTO E COBRANÇA DA TAXA DE AFERIÇÃO 

DE HIDRÔMETRO 

01 - Por hidrÔmetro aferido • , • .......... 0 Sjl: e/o Sa>.. 1Ur11mo 

NOTA: Correrá por conta do interes-

sado, além da Taxa de Aferição, as 
substituic;Ões de peças danificadas 

ou quebradas. 

TABELA II 

TABELA PARA LANÇAMENTO E COBRANÇA DA TAXA 

DE SERVIÇOS DIVERSOS 

01 - Por hora de servi<;o ou trabalho }jl: s/o Sal, Minimo 

NOTA: Correrá por conta do interes-

sado além da Taxa de Servic;os Diver_ 

sosJ a substituiqão de peças e ou-

tros que se fizerem ne~essários. 



TABELA III 
TABELA PARA LANÇAMENTO E COBRANÇA DE TAXA 
DE EXPEDIENTE 

01- Baixa de Qualquer Natureza •••••.•••• l~ s/o Sal. Minimo 
02 - CertidÕes 

a- Quitac;ão ....... , .••.• , , .......... 3~ 
b- Busca por ano, além da alinea "A". 1~ 

03 - PetiçÕes~ requerimento, recursos ou 

memoriais dirigidos ao S.A.A.E, ••••• 3% 
04 - ExpediçÕes de 2a. Via, das Guias de 

s/o Sal. Minimo 
s/o Sal, Minimo 

sjo Sal. Minimo 

lançamento ..•• •'• •••••• , ............ , 0,568% sjo SaJ.;M.nimo 
05 - Espedic;Ões de 2a, Via, do Carnet de 

lançamento 5, 632% <(o Sal,Minimo 

TABELA IV 
TABELA PARA LANÇAMENTO E COBRANÇA DA TAXA 
DE REABERTURA 

01 - Para reabertura de ligações fechadas 
por falta de pagamento, ou por con -

trariar normas desta Portaria, Decr~ 
to 74 de 03 de Fevereiro de 1970 e 
outros atos normativos •••..•.•••• ~.10% 

02 - Para reabertura de ligaçÕes fechahs 
a pedido do usuário ou proprietário 3% 

~ 
TABELA PARA LANÇAMENTO E COBRANÇA DA TAXA 
DE LIGAÇÃO 

01 - Para ligação de água de acÔrdo com a 
categoria, será cobrada a seguinte · 
taxa de valor equivalente aos segui!!. 
tes percentuais do salário minimo .• 
a- Categoria Domiciliar •••••••• , ••• 10% 
b- Categoria Comercial , ••••••••••• ,20~ 
c- Categoria Industrial ••••••••••• ,30~ 

TABELA VI 
TABELA PARA LANÇAMENTO E COBRANÇA DE TAXA 
DE ADMINISTRAÇAO 

s/o Sal, Minimo 

sjo Sal. Minimo 

s/o Sal, M1n1mo 
s/o Sal, Minimo 
sjo Sal, Minimo 
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01 - Pela concess~o do serviQO ou serviqos 
será acrescida, além da indenização 
antecipada do material e mão de obra, 
a taxa de administração no seguinte 
percentual sÔbre o preço do serciço 
ou serviços •.•.•••••.•••••.••••.•••• 10!11 s/ o Sal, Minimo 

TABELA VII 

TABELA PARA LANÇAMENTO E COBRANÇA DA TAXA 

DE INSTALAÇÃO 

01 - A taxa de instalação~ será cobrada de acÔrdo com os preços 
fixados pelo S.A.A.E., levando em conta os preços da époc~ 

6. 9 Alimentos 

6.9~1 Produção 

Em Pompéia os alimentos sao entregues a popu~ação P!, 
ra consumo através do seu centro comercial. Existe um nú­
mero suficiente de casas comerciais com essa finalidade e 
que de modo geral possuem boas condiçÕes sanitárias. Há 
um matadouro municipal e uma usina de pasteurizaciào de la:!. 
te. 

6.9.2 Matadouro 

O matadouro de Pompéia é municipal sendo entretanto 
arrendado b. firma Amaro da S1llfa Ltda. deste munic:!piq e!!_ 
tando situado a cerca de seis quilÔmetros do centro urba­
no. Existe apenas um funcionário da prefeitura que é a<' 
mesmo tempo fiscal e zelador e é morador no próprio local. 
Todos os outros funcionários são da própria firma arrend!_ 
tária. 

A inspeção não é feita dentro das normas sanitárias 
v1stn que não existe veterinário~ entretanto tal enea~ é 
exercido pelo fiscal (zelador) que nos pareceu ter conhe­

cimentos empiricos das doenças mais c:omuns do gado e as 
normas usadas nestes casos, ou seja 1 desinfecção, incine­
ração em autoclave, etc. A firma Amaro da Silva Ltda. é 
diretamente interessa<'a na boa qualidade da carne abatida 

sendo portanto praticamente feita por eles a primeira se-
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le~lc do gado. Esta firma ~ encarregada da compra ·e do 

trcnsporte do gado• de refrlgera~ão. benetieia.anto e di~ 
tribuição da carne. 

Quanto a produção da carne, eão realisadae três ma­
tanças por semana, somando um total de 9 reses ficando em 
média três reses par abate, ocasioft&lmente são ab,tl4os 
euinos, não tendo sido precisada a quantidade média. 

As condiçÕes do matadouro são beaa, não~ to• 

do mat.eria.J. " ..,.quiná.rio serem baa't,a.nt<O az>tigoa. 

6. 9.' Usina de pasteurização de lei te 

Coopera.tiva Regional Agricola Pecuária de Novo Cravinh< a 
Ltda. 

A cooperativa fica situada no distrito de Novo Crev! 
nhos, Municipio de Pompéia distando cerca de 20km. da. c;!;_ 
dade, e é a fabricante dos produtos Três Barras. Possuium 
depósito próprio na Cidade dotado de cêmara frigorifi.,..,_ 
faz a venda dos seus produtos diretamente a populat;ào. 

A Cooperativa recebe leite dos produtores e é dado e 
seguinte destino: 

Venda de leite crú (gelado) pfBaurú (C1a. Vigor) 6;)00 1/d 
Venda. de leite pasteurizado (Tipo C) pjPompéia 300 1/d 
Industrializados em sub produtos 1.500 1/d 

Sub produtos 

Queijo prato - em média ••••.•••• , ••• 9S kg. diariamente 
Queijo Minas mole ••••••••••••.••• , • , 9S kg. diariamente 
Manteiga ............................ 60 kg, diariamente 
Queijo tipo Parmezão ••••.•••••..••.• , oeasionalQ~ente 

o númere> de funcionários da Cooperativa é de 13, •en 
do lO homens e 3 mulheres, todos. têm pelo menos ourso prl 
már1o e salvo o enearregado1 nenhum tem eupso técnico ea• 
pecializado ou nivel universitário, 

o contr~le de qualidade do produto é realiz no lo­
cal pelo próprio responsável técnico. 

Os maiores consumidores dos produtos da Cooperativa 
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sao: São Paulo, Baurú, Mar:!.Ua e Pompéia. 

O queijo é embalado à vácuo em embalagem de plástico 
amÍdas polimerizadas e a manteiga em caiTas de papelão de 
250 grs, O leite para queijo é pasteurizado a temperatura 
de 689C e o leite que é enviado para Baurú antes é adequ~ 
damente refrigerado e transportado em caminhÕes isotérmi­

cos. 

As condiçÕes de higiene sao razoáveis. Atualmente o 
prédio está sofrendo restauração e reforma. 

6.9.4 Fabricação de sub-produtos: 

Produtos Alimenticios Hélio Freitas Ltda. (FLAP) 

Esta fábrica situa-se na zona urbana de Pompéia~ in­
dustrializando os produtos alimentícios FLAP. 

Conta com um número de 9 funcionários sendo 6 moças e 
3 rapazes além do casal de proprietários que fica a :frente 

de toda a linha de fabricação bem como na parte administ!: 
tiva da indústria. Todos os funcionários são alfabetizada!, 
porém nenhum possue curso técnico especializado. A orien­
tação técnica é dada através do Instituto TécnolÓgico de 

Alimentos de Campinas. ( ITAL) 

A Fábrica está em fase inicial de funcionamento con­

tando com apenas 2 anos de existênci~ d' modo que a aná­
lise para a liberação dos produtos que será feita pelo ~ 
tituto Adolfo Lutz de Campinas 1 está sendo aguardada com 
protocolo. 

A produqão anual da fábrica consta de 

Geléia de goiaba 
Compota de goiaba ••.•• o ••• o ••••• o •• o o ..... 

Goiabada o. o o ... o. o o o o o •• o ••••••• o o. o. o o o •• 

Geléia de Abacaxi (fase experimental) •••• 
Geléia de mamão o • o o o •• o o ••• o o o • o o •• o ... o o. 

Geléia de abóbora •• o • o. o o o • o o o •••• o •• o o o • 

Compota de abÓbora o. o ••• o ••• o ••••• o o ••• o .. 

Compota de mamão o •• o •••••••••• o •••••••• , • 

10,000 kg 

3,500 kg 

30.000 kg 

3.000 kg 

1.500 kg 

500 kg 
2,000 kg 

Além destes produtos 1 a indústria está em fase de e~ 
perimentação com balas e pirulitos. 
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A matéria prima utilizada, é de plantações da pró­

pria indÚstria em PomPéia, com exceção do abacaxi que é 
comprado em Baurú. 

A venda e distribuição dos produtos é feita através de 

viajantes. 

Os maiores consumidores sao Marília e Baurú. 

As condiçÕes de higiene sao razoáveis e os propriet~ 
rios pensam em fazer brevemente algumas ampliaçÕes. 

Os proprietários sentem uma grande necessidade de qte 

sejam melhoradas as condiçÕes das estradas do m.unic:Ípio , 

particularmente na época chuvosa a fim de que possa haver 
o escoamento da matéria prima. 

6. 9. 5 Inquérito Alimentar 

Não dispor~do o grupo de tempo e número suficiente de 
pessoal especializado, o método utilizado foi o do ques -

tionário preenchido pelo entrevistador., embora eate não se 
ja o método mais indicado para se obter dados reais s~br; 
a alimentação. Os dados assim obtidos foram tabulados ma­
nualmente. 

Salientamos que o inquérito visou apenas: 

a) InformaçÕes s~bre a qualidade dos alimentos cons~ 
midos no desjejum, almoço e jantar. 

b) Tipo de leite oferecido a criança após o desmame. 

c) A existência de horta e pomar no quintal dos dom! 
c!lios, a utilização e venda dos produtos. 

As tabelas a seguir demonstram o tipo de alimento i!!. 
gerido diariamente, e, o leite fornecido às crianças bem 

como o per:Íodo de amamentaqão. 



PerÍodo 

Alimento 

Pão 

Café 

Leite 

Tabela 12 

Tipo de alimentos ingeridos diariamente. Pompéia, 
19 Semestre de 1972 

Desjejum ~lmoço Jantar 
Total 

n9 % n9 '{o n9 '{o 

157 9Cs2.2 3 1,72 14 8, 174 

168 92,81 3 1,65 lO 5.54 181 

96 95,04 - - l 1,10 91 

88. 

'{o 

100,00 

100,00 

100,00 

~~u~g~ 90 98,90 - - l 1,10 91 100,00 

Ovos 15 10,13 67 45.,27 66 44,60 148 100,00 

Carne 2 0,80 138 55,64 108 43.56 248 100,00 

Peixe - - 34 55,73 27 44,27 61 100,00 

Feijão - - 179 52,80 160 47,20 339 100,00 

Arroz - - 174 59.79 117 40,21 291 100,00 

Farinha l 1,85 29 53,70 24 44,45 54 100,00 

Verduras - - l-'7 5-'·-'0 120 '+b,·ro 257 ~oo,oo 

Legumes - - 81 58,70 57 41,30 138 100,00 

Sopas - - 5 8,92 51 91,08 56 100,00 

Frutas 8 17,02 21 44,68 18 38.30 47 100,00 
--· -·--

Fonte: Inquérito - Grupo 1. 

Tabela 13 

Periodo de amamenta9ão do Último filho. 
Pompeia,1972 

Col. 29 

!~~~~~~a c~~ N9 '{o 

1 m~s 10) ll 7 44 

11- 3 m;;ses (1) 28 18.92 
3 1- 6 m;;ses (2) 18 12 16 

6 1- 9 mêses 13) 08 5 40 

+ de 9 mêses (4) 83 56,08 
Tota~ 148 100 00 

Fonte: Inquérito -Grupo 1. 
Obs. : O inquérito não aplicou a 41 questionários. (5) 



Tabela 14 

Tipo de alimentaçio usada após o 
desmame, Pompéia, 1972. 

Tipo de leite N9 % 
de cabra (O) 06 3,6!1 
de vaca (1) 95 58,29 
em }2Ó (2) 32 19,63 
outros (3) 30 18,40 
Total 163 i 100, ao 

~ante: Inquérito-Grupo 1. 
Obs.: O inquérito nao se aplicou a 41 questioná. 

rios, ( 4) 

6.10 Unidade Sanitária 

6.10.1 Características 

Trata-se de uma unidade sanitária tipo CS. IV, 

que tem como· reeponsabilidade a prestação de ass1stênda 

médica sanitária à população do município. Localiza-se 
na zona oeste da Cidade, anais ou menos um quil8metro cb 

centro, sendo fácil acesso à população devido às carac­
teristicas da cidade, serve esta unidade tanto à zona~ 
bana quanto à rural. 

Encontra-se instalada em prédio térreo, totale~ 
te reformado, amplo em boas condiçÕes de uso 1 é de pro­

priedade do Instltuto àe rrevidência do Estado. 

6.10.~ Dependência técnico-administrativa 
Depende técnica e administrativamente da regio­

nal de eaúde de Marília, a recem criada DRS-11, cujo d!_ 

reto r atual é o Dr. Odilon Coutinho. Mais expecificame!!. 

te está na dependência do primeiro distrito Sanitário<!!! 
sa regional, qual seja o DS-1, em cuja chefia se encon­
tra o Dr. Cássio Luiz Pinto, nosso supervisor de grupo 

no trabalho de campo multiprofissional 

Está na sua chefia direta o Dr. Aldo de Olivei­

ra Lino, facultativo na cidade a mais de vinte anos. 
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6.10.3 Dimensionamento e regime de trabalho 

Tem como hor~rio de funcionamento aqueie compr~ 
endido entre 7 horas e 13 horas e 36 minutos, com o se­
guinte quadro de pessoal: 

2 médicos de clÍnica geral 
4 visitadores sanitários 
4 fiscais sanitários 

a tendentes 
2 escriturários 
2 motoristas 
1 servente 

6.10.4 Capacidade instaladada 

t a seguinte a capacidade instalada do Centro de 

SaÚde de Pompéia: 

2 consultórios médicos 

1 sala para os visitadores sanitários 
1 sala para entrevistas e vacinaçÕes 
2 salas para os fiscais sanitários 
1 dependência para almoxarifado e farmácia 
2 salas para trabalhos de secretaria 
1 hall amplo para recepção e espera 
1 copa e cozinha 
4 instalaçÕes sanitárias 
1 garagem 

Anexo se encontra, planta levantada no referido 
Centro de SaÚde. 

6,10,5 Material permanente e de consumo 

A Unidade não está equipada com todo o material 

necessário à execução de suas atividades, pois falta. -
lhe aparelhagem necessária à esterilização do material, 
como seja autoclave e estufa. 

6.11),6 Atividades 

Tem a seu cargo desenvolver a assistência médi~ 
co san1t~~1a à popula~ão do municÍpio, dentro das .ca­

racterísticas de um CS IV, e portanto de programa mini­
mo, ou seja.: 
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•Assistência médico sanitária não eapeeializad~ 

.Contr~le de doenças transmissiveis • 

• Visitação sanitária. 
•1{ac1na.ção. 
•Educação sanitária da comunidade. 
•Atividades de saneamento. 

6.10. 7 Entrosamento com outros serviços ligados a saúde da PO.I!! 
lação, especificamente a hospitais. 

Este entrosamento é feito de maneira indireta 
com a Santa Casa loCal, pois ambos os médicos que trab!. 
lham no Centro de Saúde, também exercem suas atividades 
naquele nosocÔmio; existe também entrosamento com o Ho!. 
pital de Clinicas da Faculdade de Medicina de MarÍlia, 
graças aos vínculos de amizade, dos médicos de Pompéia,. 
com aqueles de Marilia. Quanto ao sindicato dos traba­
lhadores rurais, não há entrosamento nenhum; houve la­
ços intimes, hoje um pouco arrefecidos, no entrosamento 
com as escolas locais e outras instituiçÕes, 110rmente 
nas campanhas de vacinaçÕes desenvolvidas pela Sec;r-et!. 
ria da SaÚde. 

6.10,5 NÚmero de atendimentos e número de consulta• aom a res­
pectiva distribuição por grupo, 

Segundo o levantamento efetuado nessa UnidadeS~ 
nitária, no ano de 1971, tivemos os seguintes atendime~ 
tos assim discriminados: 

NÚmero de matriculas 
correspondendo a 

Higiene infantil 
Higiene pré natal 

Total 

1,048 

1,019 

__..g,2_ 
1.048 

Durante êste mesmo ano foram dadas as seguintes 
consultas: 

Para crianças menores de 1 ano 989 
Para crianças de 1 ano a 4 anos 2.304 
Para crianças de 5 anos a 9 anos 2.607 
Para crianças de 10 .. 14 anos 1.900 
Para geatanáea ~ 

Total 7.829 
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Êstes dados, vêm demonstrar que o Centro de Sa~ 
de est~ fUncionando aquém de suas reais possibilidades, 

no que se refere ao número de matrículas e de consultas 
dadas. 

No capitulo referente às imunizaçÕes podemos e~ 
peeificar as seguintes vacinaçÕes em números absolutos 

BCG 284 

Vacinação triplÍce 236 
Vacinação dupla 743 
Vacinação anti tetânica 1.822 

vacinação Sabin 7.747 
vacinação antivariÓlica 1.505 
vacinação contra sarampo ___ll_ 

Total 12.386 

Além destas atividades, foram exercidas outras 

conforme resumo a seguir: 
Atestados de capacidade fÍsica e mental 116 
Atestados de saúde 391 
Atestados de vacinação antivariÓlica __2g_ 

Total 559 

Distribuiram-se nesta mesma época as aegutntes 
quantidades de leite em pÓ, assim discriminadas: 

Leite em pó integral 5.726 latas/800grs 

Leite em pÓ desnatado 578 latas/800g-s 

Lei te acidificado em pó ___;,_21. latasj800grs 

Total 6.361 latas/800grs 

6 .10. 9 Eventuais programas de erradicação 

Restrigem~se tão sómente aos programas especifi 
co• da Secretaria da SaÚde do Estado. 

6,10.10 Programas de trabalho 

Restringem-se ao cumprimento dos programas de. 

senvolvidos pela Secretaria da Saúde do Estado, nada ea 
1stindo de livre iniciativa. 

Do espÔsto e pelo que foi apurado no levantame!}_ 

to feito e no farmulário aplicado à população, admite•se 

a tese de que a Unidade Sanitária local, não vem desen • 
volvendo na comunidade atividades que era de esperar-se, 
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pois o padrão de eduee.<tão sanitária da população es­

't\!.aquém do desejado, cumpre ressaltar que a poucas me­

ses foram lotados na unidade 4 visitadores sanitários , 

entretanto esses visitadores sanitários foram admiti -
dos sem prévio treinamento, estando sendo suprimida es­
ta defici~ncia graças aos esforços pessoais de cada um. 

Grande é o número da população que não conhece 
o serviço prestado pelo Centro de SaÚde, como demonstra 
a tabela a seguir, segundo dados apurados pelo inquérl 
to feito na população: 

Tabela 15 

Conhecimento da •população amestrada acerca 
do Serviço prestado à. comunidade pelo Centro 

de SaÚde de Pompéia. 

Tipo do ServiQO N9 f, 

Consultas 59 22,7e 

DistribuiQão de leite 21 8,11 

DistribuiQão de remédios 33 
I 

12,74 

VacinaQão 45 17,37 

Tratamento geral 16 .6,18 

Sem resposta 6 2,32 

Não sabe 79 }0,50 

Total 259 100,00 

Essa tabela demostra que quase 33f. da população 

amestrada, desconhece as atividades desenvolvidas pelo 

Centro de SaÚde. 

Por outro lado, observa-se que a a.ssist~ncia a 
higiene materno-infantil, está sendo precária, quando 

estudada à. luz dos coeficientes especificas principal -
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mente sabendo-se que s6mente 16~ dos partos do munic:! -
p1o são feitos por pessoal não especializado, 

Tabela 16 

Atendimento ao último part" Mun1c:!p1o 
de Pompéia, 1972 

Atendida por N.A. ~ 

Médico 78 48,45 

Parteira 57 35,40 

Curiosa 21 13,04 

Outros + 5 3,11 

Total 161 100,00 

Obs. O inquérito não se~aplicou a 28 pessoas, 
na referente questao. 

Fonte: Dados obtidos do inquérito efetuado no 
Municipio de Pompéia, 1972 

A tabela seguinte, nos mostra, a instituição t 

procurada pela gestante para orientação antes do partct 

e que novamente mais de 1/3 do total não é orientada ' 

por médico, quer no Centro de Saúde ou no hospital. 

Tabela l7 

Institui<;ão procurada pelo pré natal antes do 
Último parto - Municipio de Pompéia, 1972 

Institui<;ão N.A. ~ 

Centro de SaÚde 16 16,67 

Hospital/médico 32 33,33 particular 

Parteira 33 I 34,3B 

Vizinha 3 3,12 

Outros 12 12,50 

Total 96 100,00 
~ 

Oba. A questão nao se aplicou a 93 pessoas 

Fonte: Dados obtidos do inquérito efetuado no M!!, 
nic!pio de Pompéia, 1972 
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6,11 Enfermagem do Centro de Sa11de da Cidade de Pompéia 

6.11.1 ConsideraçÕes gerais: No Centro de Saúde não exi~ 
te serviço de enfermagem organizado. As ativida -
des de enfermagem são exeeutadas por pessoal auxi­
liar de enfermagem, educadores sanitários e aten -
dentes3 sem r~reinamento, que recebem as orieta~~ 
diretas do médico chefe do Centro de Saúde. 

A supervisão é feita raramente pela enfermeira 
de nivel regional (Marilia) e periodicamente um a­
tendente treinado visita o Centro de S~1l.de por de­
legação da enfermeira. 

Os visitadores sanitários são todos estudantes' 
universitários, que apeaar de não terem ainda tido 
o treinamento devido, por iniciativa própria, fiz~ 
ram um cursinho de noções de enfermagem, ministra­

do pela SE NAC. 

6,11.2 Pessoal 
a) Categoria e Regime de Trabalho: 

Visitadores sanitários 4 
Atendentes 4 
Servente 1 

6.11.3 Material 

6, 36 hs. 
6,36 hs. 
6,36 hs, 

O material de consumo sempre há em quantidade 1 

suficiente para a realização das atividades, porém 
o material Permanente é mais carente, não existin­
do aparelhos para esterelizaqão adequada do mat~ 

rial. Não há nem estufa e nem autoelave. O mate­
rial de uso é apenas fervido. Contudo contam com 
um refrigerador para conservação das vacinas etc. 

6,11,4 Atividade de Enfermagem Realizadas Pelo Pessoal 
Auxiliar de Enfermagem 
a) Visitadores Sanitários: 

- Visita domiciliar (a faltosos, a casos de do­
enças transmissiveis eomo tuberculose e hans~ 
niase) 

- Orientação p6s consulta médiea em casos espe­
ciais (hepatite, eseabiose, 'doenças transm~ 
siveis etc), 
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• Programas de educação se.n1t&r1a pare. gesta.n -

tes, mães, e escolares, ete. 

Em zona rural-instalaqão de um p~sto vo -
lante, semanalmente, para vaeinaqão e divulgação ' 
dos servi,os prestados pelo Centro de Saúde à pop~ 
lação, horário de funcionamento e req.ues1tos para 
frequentar. 

- visita diária à Santa Casa a fim de vacinar to­
dos os recem nascidos e orientar as mães a res -
peito das vacinas. 

- visita ao Cartório para apuração de dados esta -
tisticos (nascimentos e 6bitos). 

- elaboraqão de relatórios, diários, mensais e e.n~ 
ais, 

- outras, quando necessário. 
b) Atendentes: 

- vacinação 
- preparo e mantenção de ordem dos consultórios 
- preparo e orientaQão dos clientes para a consul-

ta médica 
- recepção e orientação dos clientes 
- fichário 
- distribuição de fichas 
- agendamento 
- preeenchimento de fichas (certos itens) 
• anotaçÕes de resultados de exames 

- auxiliar o médico quando neee1sário 
- atendimento de l9s. Socorros 
- distribuição de leite e outros alimentos 
- limpeza e estereliza,ão de material 
- portaria e. informações 
- realização de outras tarefas, quando necessário 

O) Servente 
- limpeza em geral 
- serviço de copa 
- auxilia na distribuição de fichas 
.. informaçÕes 
... recados 



97. 

6,11,5 ConclusÕes e SugestÕes 
Mediante as informações obtidas e o que foi 

observado, concluímos que as atividades de enferm~ 
gem não estão sendo adequadamente realizadas, não 
atingindo portano os prop6sitos do Centro de Saúde. 

Suegerimos então, que seja dado ao pessoal a~ 
xiliar (visitadores sanitários e atendentes) o de­
vido treinamento, enfatisando a educação sanitári~ 
com posterior supervisão da enfermeira de nivel r~ 
gional, e que sejam oferecidas condiçÕes, compatí­
veis ao bom desenvolvimento das atividades de enf~ 

magem. 

6.12 Ocorrência de Doenças 

6.12.1 Morbidade 
Para o levantamento da ocorrência de doenças no 

Município de Pompéia, foi procurado o Centro de S!, 

Úde local, como uma das agências de saúde das mais 
indicados, que como órgão oficial, poderia forneeer 

os elementos necessários e indispensáveis ao lev8.!!_ 
tamento proposto. 

Na pesquisa desta morbidade geral, sómente foi 
poss!vel avaliar os meses de setembro a dezembro r 

do ano findo, pois sómente a partir desta data 
que aquele Centl.~o de3a.~de comeqou a anotar a morb!_ 

dade, Refere-se esta morbidade ao grupo etário de 
O a 14 anos, distribuidos em três faixas conforme 
veremos a seguir. 

6.12,2 Número de casos e coeficientes de morbidade relat! 
vos às principais doenqas nos Últimos 5 anos 
- Verminose 2,692 casos 
- Rinofaringite 1,403 casos 
- Desnutrição 1.288 casos 
• Entero·infee~ão 1,136 casos 
- Desidratação 
- Sarampo 
... Prematuridade 

- Coqueluche 

7:~5 casos 
27 casos 

21 casos 
21 casos 
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... Pneumonia 16 casos 
- Parotidi te 11 casos 
.... Varicela lo casos 
- Acidentes vários 9 casos 
- Meningites 5 casos 
- Hepatite ' casos 
- Poliomielite 1 caso 

Fonte: Dados obtidos no Centro de Saúde de Po~ 
pé ia 

Podemos verificar, que a ocorrência mai~ comum$ 
deve à verminose, onde a ascai1diase é a responsá -
vel por 1 .. 650 casos dos 2.692 relacionados; seguem­
se as rinofaringi tes provalvelmeb.te gripais. Como 

terceira causa mais frequente temos a desnutriqão. 
Chama-se a atenção para o fato de que, os dados 

referidos, correspondem aos meses de setembro a d~ 
zembro de 1971, o que poderia permitir a multipli­
ção dos valores obtidos por tiês e assim ter-se-ia 
os dados para todo o ano. Desta maneira ter-se-ia 
para a verminose 8.076 casos e para a desnutrição 
3.864 casos, números êstes que passam a ser bem s,E 
nificativos quando sabe-se que a população de Po~ 

péia era de 17,197 habitantes entre urbana e rura~ 
logoJ metade da população se encontra infestada por 
vermesJ de maneira reconhecida e um quarto da mes­
ma sabidamente desnutrida. 

Os coeficientes espeé1f1cos de morbidade, cale~ 
lado com ~stes dados mostrou o que segue, na tabe­
la 18. 



Tabela 18 
J;)iatribuição da Morbidade e seus coeficientes 
coeficientes especificos, Município de Pomp!a 

set ./dez. 197l 

Morbidade N.A. Coef, ~hab. 

Verminose 2.692 156,53 

Rinofaringite 1.403 81,58 

Desnutrição 1.288 74,89 

Entero·infecção 1.136 66,05 

Desidratação 735 42,74 

Sarampo 27 1,57 

Prematuridade 21 1,22 

Coqueluche 21 1,22 

Pneumonia 16 0,93 

Parotidite ll 0,63 

varicela 10 0,58 

Acidentes vários 9 0,52' 

Meningites 5 0;29 

Hepatite 3 tl,17 

Poliomielite 1 0,05 

Fonte: Dados obtidos no c.s. de Pompé1a. 
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6.12.3 Fundamentados nos dados já expostos, pode-se d1vi• 

di-los em tr~s faixas etárias, conforme os at•ent~ 
mentes existentes naquele Centro de súll.e e calc:u -
lar as seguintes porcentagens por grupo etário, t~ 

bela 19,página 100. 
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Tabela 19 
Morbidade por grupo etário e sua porcentagem sobre o tdal 

~ - 1 ano 1 a 4 anos 5 a 14 anos 
M o NA % NA % NA % 

Verminose 2?.8 22,04 687 31,64 1,787 42,33 

Rinofaringite 252 25,48 435 20,03 716 16,95 

Desnutrigão 305 30,88 438 20,17 545 12,94 

Entero infecção 86 8,69 383 17,64 667 15,82 

Desidratac;ão 88 8,89 185 8,52 462 10,94 

Sarampo 3 0,30 1 0,04 23 0,54 

Prematuridade 24 2,42 - - - -
Coqueluche 3 0,30 30, 0,89 - -
Pneumonia - - 1 0,04 15 0,35 

Parotidite - - 11 0,50 - -
Varicela - - 9 0,41 1 0,02 

Acidentes vários 8 0,80 - - 1 0,02 

Meningite 2 0,20 1 0,04 2 0,04 

Hepatite - - 1 0,04 2 0,04 

Popiomielite - - 1 0,04 - -
TOTAL 989 100.>00 al";'l 100,00 4.221 100,00 

Fonte: Dados obtidos no c.s. de Pompéia, 

Ao se observar a tabela acima, verifica.-se que a 
desnutrição incide no grupo etário de menores de 1 ano na 
razão de 30,88% do total do grupo, que somada à verminose 
ultrapassam os 50%. Nos grupos etários de 1 a 4 anos. e 
de 5 a 14 anos, a verminose tem a sua maior prevalênc1a,a 
que também somada à desnutric;ão, ultrapassam os 50% em C!!, 
da grupo etário sÔbre seus respectivos totais. 

6.12,4 Variac;Ões lazonais e eiclicos na incidência da~ 
doenças. 

Não encontram-se dados necessários para avaliar 
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as variaçÕes per16dieal na 1nC1d~ne1a de determin!_ 

das doenqas. Nem mesmo no caso das rinofaringites, 
tidas como gr1pa1s, po1s somente foi possivel obst. 

var os 4 meses anteriormente referidos. 
f 

6.12.5 Ocorrência de epidemias nos Últimos anos. 

Dificil foi poder-se a'IB.liar a ocorrência de el! 

demias nos Últimos cinco anos no ldunieipio 4e Pom­

péie., devido a inexistência de dados e. reapeito. 

Sabe-se do aparecimento de mais ou menos 5 easosre 
hepatite infecciosa, neste ano de 1972, e que pro~ 

tamente foram debelados. 

6.12.6 Importêncie. relativa das doenças. 

Pelo exposto, pode-se observar que entre aa mo­
lestias relaeionadas., assumem capital import;:nela 
pelas consequ~ncias delas oriunda., a verm.1noae e & 

desnutrição que agindo em conjunto, formam. um eir• 
culo vicioso uma levando ao agravamento da outra. 

O gráfico que se segue, mostra a alta 1neidênta 
da verminose, colocada entre as 5 principia eauaas 
de doença no Munic:l.pio de Pompé1e. entre Set/Dez ••• 
de 1971. Grá.t'icc, página 102. 
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GRAFICO 1 

As cine!o prineipais causas de doença. no 
Municipio de Pompéia, SetjDez. 

1971 

~ verminose 

~ rinofe.ringite 

~ desnutrição 

c::J entero infecções 
lll!!lD desidratação 

Fonte: Dados de registos no C.S. de Pompéia. 



Do exposto, verificou-se que o I!"UPO de moles -
tias disseminadas por tézes ou de origem hidrice. e 
por alimentos, aeoumem no munic!pio papel prepond~ 
rante e exigem uma educaQão sanit,ria~ o mais rap~ 
damente possivel, quando sabe-se que grande parte 

desta população ignora conhecimentos e hábitos re­
lativos a essas doenças, conforme foi apurado no 

inquérito feito, e que se encontra na tabela abai­
xo, levando-se em consideração o graU de instruçã~ 

Tabela 20 
Conhecimento da t'orme. de infàstaqão por vermes, segundo o gre.ú 
de instrüqão d!l dônâ· !I e casa, MUnicípio llfl · i>ompéiá 4ll,.<l ;1.972. 

w:au ae -· l.nstrução - AIIW"AB<U W".ll!l"l'IZJDA """"""" S&Ctmâo* UNIVIIISIT.(R]:O 

Forma de 
infestação NA ~ NA ~ ... ~ NA ~ •• ~ 

M!os SUJt.s ID 1),51 18 16,07 11 
. 

19,66 8 22,86 2 28,58 

MaU. LAVAD.4S '" .,,,. ,, 
"•~' "•"' li "'•' 1 14,28 

IGUA CC!I'TAMINADA 2 2(10 9 8,03 ' 5,35 4 1142 1 14 28 
MUM OISCALÇO 19 25,61 " "·"' 18 32,15 9 25(12 2 28,58 

9,4~ 9 a,o3 4 7,14 2 i,72 - -
•m """ 26 35,11 23 20,54 13 2),22 1 !,85 1 14,28 

TOTAL 74 100;oo 112 JDO,oo 56 IDO,OO 35 100,00 7 JDO,OO 

Font• : Dados obtidos do inquérito. MunicÍpio de rompéie. • 1972. 
Obs.: *Seeundtt-io compreende <h e 2~ ciclo•. 

Na tabela exposta veri~ice.-se serem sign1fice.ti• 
ve.s as porcentagens de pesaoe.s, independente do ~rál - " de instruçao, que nada sab011 sobre e. forma de 1nfe!_ 
taqão por vermes. Atente-ae ainda ao fato# de que a 
grande maioria da populaqii:o, por achar dlil péllima' 
qualidade e. água aduzida ), Cidade, faz uao de águ111 

de várias proc.ed~neia.s, tais como de pote• .. minas e 
ete. 1 que não são devidamente protegidas e nem ·~ 
tariamente controladas. 

Quanto às molestias transmitidas por vetores ~ 

biol6gicos, segundo estat!stice.s obtidas na SR·7~ 
SUSAM de Me.rilia, não há no munie!pio vetores d$~ 
lestias de chagas em mlmeros significativos, como 
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nos mostra a tabela que se segue, ond• verifica-se 
o número de casas e anexos examinados pela SUSAMro 
munie:l.pio e os respectivos números de triatomineos 
capturados e aqueles considerados positivos. 

Tabela 21 

Dados de captura de triatomineos do municipio 
de Pompéia. Anos llll5/l972. 

T.SORDIDA P. MIDIS'l'US 

fOS CJP. l'OS JUP. nt. POS. CAP. NEG, P9S CAP. BIG, POS. CAP, NEG roo . 

l'/2 Y/2 

25 25 - I -
eoo eoo - 1~ 192 

1969 2,759 lB ),175 243 241 29 29 

2.748 - " 22 

)41 "" 

Fonte: Dados fornecidos pela Seção de Apropriação de Chagas -

SUBAM - SR. 7 • Marilia. 

Oba. : Nos anos de 1971 'e 1972, o munieipio de Pompéria foi dev!_ 
d1do em duas partes: it.rea de vigilância que não foi tra­

balaado e !res de Captura e Rociado Seletivo, sendo trab~ 
lha.do nos dois Úl times mos, a segunda. 
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Na tabela seguinte, também obtida nos registros 

da SR-7 SUSAM <:\e Marilia, expÕe-se os dados de la­
lllinas colhidas no municipio de Pompéia de 1962 até 
Julho de 1972, no ccntrÔle da Malária 

Tabela 22 

Lam1nes colhidas no Mun1cipio de Pompéia. 
Anos de 1962 a julho de 1972 

Anos Negativas Positivas 

1.962 1.492 6 (4 Iap. + 2 Aut 

1.963 1.729 lo6 

1.964 3.559 51 

1.965 737 15 

1.966 347 4 

1.967 409 1 

1.968 189 

1.969 125 

1.970 I 239 2 

1.971 
I 

805 2 

1.972 -Até lo6 Julho i 1 

Total geral 9.737 188 

Fonte: Dados coletados na SR-7 - SUSAM, Marilia 

Onde verifica-se que um 1962 e 1963, teve-se o 
maior número de lâminas positivas, e que de lá pa­
ra cá~ a positividade decresceu a tal ponto que em 
1970 e 1971, tivemos 2 casos, em cada ano, para so 
mente l caso até julho do corrente ano. 
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No capitulo das Zoonoaea ttvemoa \'&Cinadas 22 pes­
soas contra a ra1 va, 1gn.o:rando-se porém o número m 
mordidos por cães vadios. Não noa foi possivel le-.. 
vantar a população canina, porém sabe-se que a pr~ 
f~itura local não exerce no momento qtl}.quer ativi­
dade em relação aos mesmos. Houve em épocas passa­

das um extermineo puro e simples de tais cães \!ld:l::s. 
Em relação às roolestias venéreas, não se tem conh!_ 
cimento de dados relativos às mesmas. Sabe-se que o 

meretrício tem sofrido sanções e contrÔle pelas a~ 
toridades. 
Jão há informes, no que se relaciona com a incidê~ 
cia de molestias da pele e oraia. 
Finalizando podemos citar que em relação às moles­
tias não tranm1ss1ve1s, conforme o que apuramos 

nas causas mortis de 1967 a 1971, aparecem preva~ 
tes as enfermidades artéria escleróticas cerebrais 
e as cardiopatia~ próprias do grupo etário acima 
dos 50 anos, e os tumores malignos que juntas con­
tribuiram com 55~ do ojjj;uário, mostrado na tabela 
apresentada ao se examinar as principais causas de 
6bitos. 

6.12.7 Opinião dos médicos locais sÔbre as principais d~ 
enqas existentes na comunidade. 
Em entrevista que foi mantida com os médicos que ~ 
xercem atividades no Munieipio de Pompéia, foi in­
formado que_, ressalvando-se à. situação sócio econª-. 
miea em que debate o Municipio, a cidade se encon­
tra em bom estado sanitário. Não tem havido epide­
mias, poucos são os casos de tétano do recem nasc! 
do, melhoria da mortalidade materno infantil, des­
de a dinamização da assistência médica pelo INPS e 
a instituição do Funrural. Com o devido respeito~ 
rém. eomentaremos estas informações~ ao tratarmos 
acerca dos indicadores de saúde. 
Afirmam ainda que há na cidade falta de recursos~ 
dicos, porém veem que a mesma não tem capacidade de 

poder absorvê-los, devido à. proximidade com tm gran. 
de centro, possuidor de uma Faculdade de Medicina 
eom seu resplctivo hospital de elinieas, e que é 
Maril1a, distante a pouco e.mis de 30 quilÔmetros, 
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Referem como moléstias mais comuna, em rela­
ção ), Higiene infantil, a desidratação e a desn~ 
trição pluri carenaial; na higiene do adulto 
prevalecem as moléstias arter1o-eocler6ticos ce­
rebrah, e as do aparelho cardio-reapirat6rio 
•egu1doa doa neoplasios. 

Comuns., por~m em menor grau de 1mport~ne1a r 

eitam as intoxicaçÕes por 1nsetieidas, o diabete 
e outras. 

Como problemas mais sérios da cidade, apontam: 
1. Âgua - que por ser uma água calcAria, aprese~ 

ta uma dureza fora do comum 
2. Problemas relativos ao saneamento básieo,qual 

sejam~ água e esgotos, porém segundo opinião 
deles meatnos já qu.a.se totalmente l."esolvidos r 
dentro da zona urbana. 

3. Baixo n:!.vel econ~mico da população, devido, à 
falta de qualificação profissional 

4. Baixa produção agrícola, devido a fatores va­
rios, prinoipal~ente a irregularidade elimát!_ 
ea e a 1nexistencia de infra estrutura. 

B. Doenças transmissiveis principais; 
porcentagem dos casos notificados 

Entre as moléstias transmiss!veis, destaca -
se no exame da tabela que se segue, o que repr~ 
senta a notificação no quinquênio 1967/1971, a 
malária com 22,20~ e o tétano umbilical com 
14,80 que juntamente eom a hepatite infecciosa , 
formou a tria.de mais frequente. 
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Vario la 

T~tano umbilical 

Mal~ria 

Mal Hansen 

TBC Pulmonar 

Meningites 

Hepatite Inf. 

Difteria 

Po11om11ite 

Varicela. 

Total 

Tabela 23 

Molést1as infecciosas notificadas 
Anos 1967/71 

I Anos 1967/1971 

1967 1968 1969 1970 1971 

1 1 - - - -
2 2 - - -
- 1 1 1 3 

- 2 - - -
- I - - - 1 

- I 1 1 - 1 

1 - 1 1 1 

1 I 2 - - -
- I 1 - - -
- - - - 1 

5 10 3 2 7 

108. 

Total 

"' 2 7,40 

4 14,80 

6 22,20 

2 7,40 

1 3,70 

3 11,10 

4 14,80 

3 11,20 

1 3,70 

1 3,70 

27 100,00 

t de se aereditar porém que êstes numeres nao 
refl~t-m a realidade pois tem-se números inexpressivos , 

porém relativos a um caso de tuberculose, onde poliomie -
lite, inexisteneia do sarampo, etc. Quanto aos 6 casos 

de malária notificados, informou-se de que se trata pr~ 

eumivelmente de casos importados da região de Mato Grosso 
inexistindo casos autoctones da região. 
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& .13 Indicadores de Saúde 

6,13,1 Mortalidade Geral 

Ano 

1962 

1963 

196~ 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

1971 

Total 

Ao se examinar a tendência da mortalidade geral no 
município de Pompéia, na série histórica de 1962 a 197~ 

verificamos que ela manteve ema tendência ã estabiliàrle 

oscilando entre 7,5 a 9,5 t.habitantes conforme se ava­
lia no exame da tabela que segue. 

Tabela 2~ 

Mortalidade geral no município de Pompéia. 
Coeficiente por mil habitantes. Anos de 

1962/1971. 

Cidade de Distrito Distrito Total 
de de Novo População 

Pompéia PaulÓpdlis era vinhos Geral 

188 21 - 209 2~.6H 

163 15 9 187 2 3. 7 89 

l~~ 8 3 155 22.965 

137 10 2 1~9 22.1~1 

158 10 7 175 21.317 

127 21 10 158 20. ~93 

130 3 - 133 19.669 

132 7 5 14~ 18. 8~5 

12~ 11 1 136 18.021 

152 7 2 161 17.197 

1.455 113 39 1.607 

coef:!d.ente 

1. 000 hab. 

8,~9 

7,86 

6,7~ 

6, 72 

8,20 

7,70 

6. 76 

1 ,6~ 

7,5~ 

9,36 

Fonte: Dados do Mapa Demógrafo Sani tãrio do C. S. de Po~~~~oéia. 
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E1ta mortalidade que em linhas gerais, tem se manti­
do mais ou menos estável com pequenas oscilações, é pa~ 
sível de críticas, pois grande número de Óbitos se eva­
dem do Município e são registrados na Cidade de Maríli~ 
pois conforme a opinião dos médicos locais é grande c 

número de doentes, principalmente aqueles graves que pa 
ra lá são levados. Estes dados t'elativos à evasão de ó­
bitos não foi possível levantar devido à exi; ·uidade de 

tempo e de pessoal disponível. 

Ao se examinar as principais causas de Óbitos no mu­
nicípio neste Último quinquênio obteve-se o seguinte: 

Tabela 25 

Causas de Óbitos no Município de Pompéia 
Anos 1967/J. · 71 

N9 ' Doen~as absoluto sôbre o total 

Bronco Pneumonias 89 26,80 

Trombose Cerebral 64 21,70 

Gastro enterocolite 52 17,60 

Ins. Cardiaca Congestiva 50 17,00 

Tumores malignos 18 6,10 

TOTAL 294 100,00 

Fonte: Dados do Demâgrafo Sanitário da c.s. de Pompéia. 
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Onde se verifica que as broncopneumonias foram res -

pensáveis ~r 26,80\ do total e que as molestias não 
t~ansmissíveis atingem o valor de 55,60\ do total. 

Passando-se ao exame da mortalidade, segundo causas 
11Mal Definidas", verifica-se que o pOt"centual de quase 

1/3 do totai em 1967, caiu no decorrer do quinquênio a 
menos de 15\, vindo isto demonstrar que maior porcenta­
gem da população vem. se servindo da assistência médica e: 

portanto são assistidos no seu desenlace. Vem êste fato 
ainda demonstrar a melhor qualidade do atestado de Óbi­

to naquele Município. 

A tabela abaixo, demonstra êste fato. 

Tabela 26 

Porcentagem de Óbitos por causa "Mal Definidas" 
no Município de Pompéia. Anos de 1967 a 1971 

por causas 
Ano Total Geral Mal Definidas ' Total 

1867 158 52 j2,91 

1968 133 22 16,5~ 

1969 1~~ 39 27.08 

1970 136 32 23,52 

1971 161 23 1~,28 

Total 732 168 

Fonte: Dados do Mapa Demográfico Sanitário do C. S. de Pom­

pêia. 
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6.13.2 Mortalidade profissional 

Ao se fazer o estudo da mortalidade profissional, Í.! 
to é, a porcentagem de Óbitos por grupos etários previ_! 

mente estabelecidos, sôbre o total dos Óbitos, encontr.! 

se o que sintetiza a tabela abaixo, para o ano de 1971. 

Tabela 27 
Mortalidade proporcional Município de Pompêia. Ano 1971 

Cidade de Distrito Distrito 
Total ' sôbre 

Idade Pompéia de de Novo 

PaulÓt>olis Cravinhos Geral o total 

- 1 ano 45 1 - 46 30,66 

l a 4anos 6 l - 7 4,67 

5 a 19anos 12 - - 12 8,00 

20 a 49anos 14 3 - 17 11,33 

50 anos e + 64 2 2 69 45,34 

Total 141 7 2 150 100,00 

Fonte: Dados do Mapa Demógrafo Sanitário do C.S. de Pompéia 

Esta mortalidade proporcional, assim calculada parao 
ano de 1971, dá um Índice de Swaroop-Uemura igual a .•• 
45,34\. Mostra êste coeficiênte o grau de desenvdWimen­
to de uma comunidade e que nêste município em particu -

lar está aquem dos SO', mostrando um regular estado de 

saÚde. 

Esta mortalidade proporcional, quando transportada~ 
ra um gráfico, nos dá a "Curva de Nelson de Moraes 11 ,que 
no caso assume o aspecto abaixo, que permite classific!!_ 
la como de NÍvel de Saúde III de regular para bom. 
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Ao se examinar a curva de 11 Nelson de Moroaes 11 
, obser­

va-e que 01 grupos etários de menores de 1 ano e aquele 

de 50 anos e maia, são os responsâveia pelo maior núme­

ro de Óbitos, indicando a necessidade de maiores e me­
lhoNs atenções no âmbito da SaÚde Pública. 

6 .13, 3 Mortalidade Infantil 

Para se examinar, a mortalidade infantil, deve-se r.!_ 

troceder um pouco e fazer um estudo mesmo que suseinto, 
do que vem acontecendo com a aupcialidade e c:om a nata­

lidade no município desde 1962 a 1911. A nupcialidade 

quando estudada demonstra que apesar de seu coeficiente 

por mil habi ta.ntes haver apontado numa ascenção confor­

me tabela a seguir, em números absolutos ela diminuiu en 
relação ao ano de 1962. 

Tabela 28 

Nupcialidade no Município de Pompêia - Anos de 1962/1971 

~ Cidade Obtrito Distrito l'ota1 Coeficien-

de de de Novo te per 

~ Pomoãia PaulÕoo1io Cravinhos Geral 

' habits. 

19&2 198 15 - 213 8 65 

1963 174 22 13 209 8 78 

1964 139 11 19 169 7 35 
1965 147 11 7 165 7 45 
1966 153 14 lO 177 8 30 

1967 126 5 8 139 6 78 
1968 126 12 7 145 7 37 
1969 140 16 5 161 8 54 

1970 130 13 18 161 8 73 

1971 178 8 7 193 11 22 

Fonte: !lados do Mapa Demógrafo Sanitário do C. S. de Pompéia. 

Conaequentemente, e talvez refletindo a situação ao­
cio-econômica do município, cuja população jovem tem e­

migrado a proeura de maiores e melhores rendas, a nata­
lidade também tem diminuido em relação ao ano de 1962, 
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poré111 se mantendo ainda acima de ~0,00\ habitantes, CO!l 

forme se observa a sesuir: 

Tabela 29 

Natalidade no unicÍpio de Pompéia - Anos de 1962/71 

~ 
Cidade Distrito Distrito Coeficien 

o de de de Novo Total te por \ 
o Pomoéia PaulÕoolia Cravinhos Geral habitantes 

1:162 l.H2 141 - 1.283 52 12 

1963 1.124 138 131 l.h!a 58 55 

1964 977 126 133 l. 236 58 82 

1965 911 103 95 1.109 50 08 

1966 851 95 78 1.024 48 03 

1967 681 106 53 840 40 98 

1968 647 79 68 794 40 36 

1969 651 93 32 776 41 17 

1970 527 74 72 673 37 34 

1971 5U 82 33 698 40 58 

Fonte: Dados do Mapa Demógrafo Sani tãrio do C. S. de Pompéia. 

Paralelamente, a natimortalidade quando estudada ne! 
ta série histórica, não mostrou evolução sensível pois 
de 17,14\ N.V. em 1962, se apresentou e111 1971 com 

17,19\ N.V. em 1971, porém ja tendo experimentado um v~ 

lor mínimo de 11,33\ n.V. em 1968, 

A tabela a seguir, expõe· a situação, mostrando a e­
volução da natimortalidade no decênio compreendido en-
tre 1962 e 1971, (Tabela 30 pág. ) , 



COEACIENTE DE NATALIDADE 
MUNICIPIO DE POMPEIA 

Anos 1962/1971 

N ~ • e - ~ • - ~ ~ :l .. : : 8 8 • 8 iii • RID - - - - - - - - - -
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Tabela 30 

Natimortalidade no Município de Pompêia. Anos de 1962/1971. 

~ 
Cidade Distrito Distrito Total Coeficien-

de de de Novo Geral te por % 
Pomoéia PaulÕpo1is Cravinhos habitantes 

1962 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

l97l 

20 2 - 22 17,14 

21 - - 21 15,07 

21 - - 22 17.79 

22 2 2 26 23,44 

31 1 3 35 34,17 

23 1 l 25 29,76 

9 - - 9 11,33 

ll - l 12 15,46 

18 2 - 20 29.71 

12 - - 12 17,19 

Passando-se ao estudo da mortalidade infantil, pode ... 

se verificar que quando desmembrada em mortalidade neo­
natal e em mortalidade infantil tardia, verifica-se que 
ambas se mantêm acima dos 30\ N.V. em 1971, havendo a­

gravado muito a mortalidade neo natal em relação aos d!_ 
mais anos, praticamente duplicando em relação ao ano de 

1962, após ter um perÍodo de melhora sensível no ano de 

1966. 

A mortalidade infantil tardia experimentou um.. .• 

tuado declÍnio em 1968, quando atingiu o coeficiente de 

11,33\ N.V. De lá para cá vem piorando atingindo já em 

1971, níveis acima de 30\ N. V •• 

Para que se possa elucidar melhor foram as tabelas, 
n9 31,32 e 33 referentes à mortalidade neo natal, à Í,!! 

fantil tardia e à mortalidade infantil como num todo , 

obtidos de dados eoletados do Mapa Demógrafo Sanitário 

do Centro de SaÚde de Pompêia. 
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Tabela 31 

Mortalidade Neo Natal no Munic!pio de Pompéia. Anos l962/l97l 

~ 
Cidade Distrito Distrito Total Coeficiente 

de de de Novo 
Geral por "' o Pompéia PaulÓpolis Cl'avinhos habitantes 

1962 23 l - zq 18,70 

1963 27 s 1 33 23,68 

1964 14 2 - 16 12,94 

1965 15 1 - 16 1q,q2 

1966 12 - 1 l3 12,69 

1967 ll 5 1 17 20,23 

1968 13 2 - 15 18,89 

1969 19 - - 19 24 ,q8 

1970 ll - - ll 16,3q 

1971 24 1 - 25 35,8~ 

Fonte: Dadoo do Mapa Demógrafo Sanitál'io do C.S. de Pompéia 
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Tabela 32 

Mortalidade Infantil tardia no MunieÍpio de Pompêia. Anos 1962/71. 

~ 
Cidade Distrito Distrito Total Coeficiente 

de de de "'ovo por \o 
Pompêia Pau1Ópolis Cravinhos Geral o N. Vivos 

1962 43 8 - 51 39.75 

1963 33 1 7 41 29,43 

1964 27 3 1 31 25,08 

1965 23 2 2 27 24,34 

1966 21 3 4 28 27,34 

1967 16 4 3 23 27,38 

1968 9 - - 9 11,33 

1969 21 1 1 23 29,63 

1970 19 2 - 21 31,20 

1971 22 - - 22 31,51 

Fonte: Dados do Mapa Demógrafo Sanitário do C. S. de Pompêia. 
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Tabela 33 

Mortalidade Infantil no Município de Pompéia. Anos de 1961/1971. 

~ Mortalidade Mortalidade Mortalidade Coeficiente 
por ' An Neo-Natal Inf. Tardia Infantil IN. Vivos 

1962 2~ 51 75 58,45 

1963 33 ~1 7~ 53,12 

196~ 16 31 ~7 38,02 

1965 16 27 43 38,77 

1966 13 28 u ~0,03 

H67 17 23 40 ~7,61 

1968 15 9 2~ 30,22 

1969 19 23 ~2 5~,12 

1970 11 21 32 ~7,54 

1971 25 22 ~7 67,33 

Fonte: Dados do Mapa Demógrafo Sanitário do C,S. de Pompéia. 
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lfettea ~icol onde se examinam as tendências desta 
mortalidade inf~til, desmembrada naa suas duas compo -

nehte•• no decdM'e~ do decênio, verific?u-se que a mor­
talidade infantil parece haver decrescido em 1968 às" 
custao principalmente da mortalidade infantil tardia. 

Ambas voltaram a subir, parecendo dever-se a subida ~ 
ca da mortalidade infantil, devida mais à mortalidade 

neo natal que em 1971 experimentou sensível piora no 
seu coeficiente, enquanto a mortalidade infantil tardia 
se manteve quase estável. 

Isto posto, vem demonstrar que em 1968, graças tal -

vez ao incremento da• atividade• do INPS e ao Funrural 1 

a assistência ao pré natal, ao parto e ao recem nasei­
domelhorou. Esta melhora poréM não foi duradoura e logo 
em aeguida sofreu solução de continuidade, piorando a 

assistência ao pré natal, ao parto e ao reeem nascido , 
fazendo com que esta mortalidade infantil e a sua comP.2 
nente neo natal, ultrapaaaou os níveis atingidos em ••• 
1962, para se situar a mortalidade infantil acima dos 
65, N.V. 

O exame em. eonjun'to dos indicadores de saúde, pel"'lli­

te dizer que o município de Pompéia, se situa em nível 

de saÚde de regular para bom, onde a mortalidade propo!! 
cional se situa em ~!veia altos para o grupo etário me­
nor de 1 ano, e o índice de Swaroop-Uemura, ainda não 
ultrapassou oa 50\ do total de Óbitos. Em relação ia 
doenças de veiculação hÍdrica e por disseminação pelos 
alimentos, necessita como ja o dissemos, uma substanc:ial· 
educação sanitária. Necessita outrossim esta comunidade 
de um incremento no que se refere à assistência materno 
infantil, com programas relativos ao pré natal, ao par­

to e assistência ao recem nascido. Necessita ainda o d~ 
&envolvimento de programas no que eoncerne aos cuidados 
e hábitos nutricionais. Impõe-se um levantamento epide­
miolÓgico e tratamento em maasa da população, princi -

palmente eacolar e pré escolar no que diz respeito à 
verminose. 

6.13.~ Número de médicos por 10.000 habitantes. 

o município de Pompéia poaaut 2 médicos residente• na 
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Cidada de rc.péi&, oontra 2 nio M«!dente•. U. de8tel 
exerce as atividàdu de .....Uolocilrta e é o cool'denaelor 
~ IHPS no .ania!pio; o outro dâ .. alcumaa horas de aten· 

dimento diÃJoio no •indioato elos trabalbadores l'Ul'llis de 
Pompéia. 

Viat:o o problema~ como sendo somente 2 médicos resi­

dentes na Cidade e efetivamente exerce~o a clínica mê -
dio cirúrgica em âmbito geral, teriamos o coeficientede 
1,16 .tdicos pa~a 10,000 habitantes. 

6.13;5 Dentistas por 10.000 habitantes 

Tem o munic!pio de Pompéia 5 dentistas, reoidentea e 
efetivamente trabalhando no munic!pio. Seguindo o me.-o 
cálculo ant.erio;r, nos dá a razão de 2, 8 p1>0fiaaionai8 p 
1o.ooo habitaritea. 

6.13.6 LeÚos em Hospitais gerais por 1.000 habitante• 

O único hospital do Munidpio, localiza-se na Cidade 

de Pompéia e tem a capacidade de 37 leitoe aeraie, o~e 

nos permite caleular 2,15 leitoa \ habitentea. 

Melhor estudo a êste respeito teremos no capítulo ~ 
ferente ao HOspital local, onde com melhores detlllhel­
...i feita ,_ aapla exposiçÃo. 
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7, 1\ECURSOS DA COMUNIDADE 

7.1 Profissionais 

naia: 
Na cidade de Pompéia existem os seguintes profissio-

médicos residentes. 
2 médicos não residentes. 

advogados. 
dentistas. 

3 agrônomos. 

1 assistente social 
1 bio-química 

7.2 Não Profissionais 
Não existem parteiras, existe uma curiosa que não 

está trabalhando atualJilente, segundo informações colhidas. 

7. 3 Laboratórios 
O Município de Pompéia conta com alguns recursos de!!. 

tro das áreas de laboratório e farmácia. O número de profissio -
naia farmaeeuticos ê de quatro, funcionando: dois responsáveis 1 

por farmácias locais, um por farmácia fora do Município, e um 
responsável e executando exames de Laboratório clínico da Santa 
Casa. Através de investigações pode-se notar a ausencia de Labo­

ratório de SaÚde Pública, existindo em MarÍlia distante 33 km 

de Pompéia, uma Regional do Instituto Adolfo Lutz. Por outro la­

do, verificou-se a inexistência de mais algum Laboratório de an~ 

liaes clínieas, além do Laboratório no Hospital da Santa Casa. 

Neste Laboratório constatou-se as seguintes condi 
c;ões\ 

7.3.1 Organograma - vide Administração Hospitalar. 
7.3.2 Chefia- há um Diretor ClÍnico que é um profissional da 

área médica de vez que o laboratório possue banco de san -

gue. O responsável pelo Laboratório que inclusive assina ' 
os exames, é um farmaceutico-qu!mico. 

1.3.3 Pessoal técnico e auxiliar - é composto por uma auxiliar ' 

de enfermagem que faz a colheita do material, um menor P.! 
ra serviço externo (estudante da primeira série ginasial). 

A limpeza das dependências do laboratório fica a cargo dos 
servidores do Hospital. 
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Estufa bacteriolÓgica ••.••••••••••••••••••••• (1) 
Estufa esterilizada •••••••••••••••••••••••••• (1) 

Centrifugadores •••••••••••••••••••••••••••••• ( 2) 

Micro hematócrito •••••••••••••••••••••••••••• ( ) 

Fotocolorímetro -Klette- ••••••••••••••••••••• (1) 

Geladeira •••••••••••••••••••••••••••••••••••• (l) 

Microscópio biocular ••••••••••••••••••••••••• (1) 

Banho-Maria .................................. (1 l 

Vidraria de rotina (tubos de ensaios, provetas , 
bechers, pipetas, lâminas, erlenmeyers, balões, tubos de 
centrifugação, etc ••• ) 

Produtos químicos necessários para a elaboração' 
dos exames ali efetuados. 

7.3.5 Arranjos fÍsicos: 

1 - Sala de espera. 
1 - Sala de colh~a. 

l - BaJ:t\eiro. 
l - Sala de exames. 

7.3.6 Tipos de exames que realiza: 
Os exames efetuados no laboratório estão assim 

distribuídos: 
Exames parasitolÓgicos 40 \ 

Exames de urina 30 ' 
Demais exames 3 O t 

Os exames parasitolôgicos ali efetuados são rea­

lizados pelos métodos, Direto e Faust, com Índice de 

positividade de 30 \, sendo as maiores frequências para 
ascaridiase, tricocefaliase e giardiase; para a schistos~ 
mose, assim como demais parasit 0 ses a freQuência é mais 
rara. 

Os exames de urina constam de: 
Exames completos, (tipo 1) pesquisa de um eleme~ 

to, e diagnóstico precoce da gravidez. 
Quanto aos demais exames, relacionam-se as á­

reas de exames bioqufmicos, exames hematológicos, exames 
bacteriológicos, exames sorolÕgicos, etc •.• 

Entre os exames bioquÍmicas de sangue são feitas 
dosagens de: Glicose, uréia, colesterol, creatinina e 
triglicerides. 
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Entroe os exames hematolÓgicos relaciona-se: hemogr!_ 

ma, tempo de eoag~lação, tempo de sangria, tempo de pro -
trombina, retração de coágulo, e Fator- Rh. 

Entre os ex~es bacteriolÓgicos e que são raros,alí 
efetuam-se apenas a bacterioscopia pela coloração de Gram 
e pesquisa de BAAR. 

Entre os exames sorolÓgicos estão: VDRL e Kahn. 
O Laboratório ainda faz raramente metabolismo basa.l, 

e efetua cerca de 20 transfusões de sangue mensais. 
Excepcionalmente no mês anterior o Laboratório fez 

um levantamento para a Indústria Jacto, pesquizando nos 
funcionários desta firma: 400 grupos sanguíneos e 400 

determinações de Rh. 
A secretaria do laboratório fica a cargo do próprio 

farmaceutico responsável. 

7.3.7 Meios que a população se vale para suprir as deficiên 
c ias em matéria de laboratório. 

De um modo geral para a população e pelas próprias 1 

condições locais, o laboratório cobre as necessidades da 
população. 

7.3.8 Integração do laboratório com o pÚblico e outros Órgãos t 

da Saúde. 
Esta integração se faz notar pelo próprio atendime!l 

to do laboratório, que é feito na seguinte base: 
Exames particulares 10 % 
Exames para Funrural 10 % 
Exames para INPS 70 \ 
Exames para IAMSP 
Exames para indigentes % 

7 • 3. 9 Avaliação Geral 
Nos pareceu bem instalado o laboratório e para as 

necessidades e solicitações do corpo clínico da cidadeatê 
certo ponto razoavelmente equipado. 

7.4 Farmácias 
Foram encontradas, estabelecidas e funcionando qua­

tro Farmácias particulares. Não encontrou-se farmácias pÚblicas, 
bem como nenhuma farmácia hospitalar, salvo um depósito de medi 
camentos existente no Hospital da Santa Casa, já que pelo pró -
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prio número de leitos ali existentes não há obrigatoriedade do 

estabelecimento de Farmácia. 
As condições inerentes às Farmácias foram as seguintes: as 

quatro Farmácias particulares são todas localizadas no centro U!_ 

bano e têm como responsáveis técnicos, farmaceuticos dos quais 
dois residentes em Pompéia, enquanto que os outros dois residem' 
respectivamente em Marília e Ourinhos. 

A administração de apenas duas farmácias é feita por ofi -
cial de Farmácia, enquanto que a do depósito de medicamentos do 
Hospital fica a cargo do secretário do mesmo. 

Além destes dois proprietários com curso de oficial de 

Farmácia, um outro está fazendo o mesmo curso e apenas dois 
elementos do pessoal auxiliar estão fazendo curso de práticos de 
Farmácia. Quanto ao nivel técnico deste pessoal, dentre os onze 
auxiliares encontrados distribuídos nas farmácias em apreço, fi­
cam assim distribuídos: um com nível de instrução primária, oito 
com nível secundário e dois cursando a Universidade. Pode-se no­
tar que a maioria destes auxiliares são familiares dos propriet.!, 
I'ÍOS. 

As quatro Farmácias são registradas no CRF-8, possuindo t_2. 
das elas livro de prescrição ou de receituário, livro de entorp~ 
centes, livro de substâncias psicotrópicas capazes de determinar 
dependência psico-somática (SPCDDPS) e livro de substância de 
efeitos colaterais (Portaria n9 5). Para o controle exigido pelo 
Serviço Nacional de Fiscalização de Medicina e Farmácia CSNFMF)e 
Di visão do Exercício Profissional, todas apresentam regularmente 
o mapa mensal, o resumo trimestral e o mapa anual. 

Com relação aos arranjos físicos das mesmas, pode-se obse~ 
var que possuem seção de vendas praticamente com as mesmas cara~ 
~erísticas, construção de alvenaria, piso em cerâmica, paredes ' 
revestidas com azulejos, prateleiras e armários em madeira envi­
draçados. Possuem todas razoável luminosidade e ventilação. 

Quanto a existência de ambulatório, todas possuem, guard~ 
dando as exigências do Serviço de Fiscalização Profissional,isto 
é, com piso em cerâmica e paredes revestidas com azulejo. 

O serviço de manipulação existente em uma única Farmácia, 
refere-se a elaboração em peq,uena porcentagem de fÓrmulas anti!, 
sépticas e desinfetantes. 



129. 

Foi feito levantamento dos estoques de alguns medicamentos 

existentes nas diversas farmácias, sendo sendo fornecido pelos 

respectivos proprietários, em número estimativo dos seguintes: 

Vacina TrÍplice 15 ampolas 

sõro AntiofÍdio 50 ampolas 

Sõro Anti tetânico 

Antibiótico (injetável) 
Antibiótico (comprimidos) 

Antibiótico (Pomada) 

Antibiótico (xarope) 

Antihelminticos 

Psicotrópico {ampolas, comprim.e 

gts.l 

Anticoncepcional 

160 ampolas 

6.400 ampolas 
19.000 comprimidos 

500 tubos 

480 vidros 

600 vidros 

560 unidades 

500 caixas 
Entorpecentes, o mínimo exigido por lei. 

Algumas observações foram feitas com relação às Farmácias: 
7.lJ.l No depósito de medicamentos do Hospital não há estoque de 

vacinas nem sôros antipeçonhentos e antitetânico, de modo 

que quando de uma emergência, o secretário providencia a 

compra em qualquer Farmácia local ou de outro município. 

7 .lJ. 2 Nenhuma Farmácia vende produtos entorpecentes, e os esto -

ques existentes, são o mínimo exigido por lei. Apenas duas 

vendem s~stâncias psicotrópicas cujo estoque já foi acima 
referido. 

7.~.3 Os proprietários e o pessoal auxiliar tem relativo conhec! 

mente de noções de higiene, embora apenas uma das Farmác~ 

use para aplicação de injeção a esterelização a seco. 

7.4.4 Os proprietários das farmácias são unânimes em reclamar 

contra as vendas a crédito (fiado) que mais por hábito são 
obrigados a efetuar, particularmente agora com as normas ' 
mais recentes de pagamentos dos laboratórios, com no máxi­
mo 30 dias de prazo, estas vendas, dizem eles, diminuem 
consideravelmente o capital de giro. 

7.5 Odontologia 

Partindo do princÍpio de que a car1e dental é o problema 

número um da Odontologia Sanitária, tentou-se estabelecer um co~ 
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fronto entre os recursos e as necessidades existentes. E consid~ 
l'.!mdo que, o objetivo do trabalho específico foi um estudo sobre 

as condições de saúde oral da comunidade, através do levantamen­

to epidemiolÓgico da cárie dental, como também os recursos odon­

tológicos m~teriais e humanos, inicialmente a população estudada 
foi de 300 escolares de ambos os sexos no grupo etário de 7 

a 12 anos, perfazendo aproximadamente 18 ' da população total e!. 

colar. 
O Índice utilizado foi o método II de Viegas, em virtude ' 

do reduzido tempo exigido para exame, por necessitar menos re -

gistros complicados e a tabulação dos dados ser mais fácil. Obt.=, 

ve-se por seu intermédio, a prevalência de experiência de cárie' 
dental através do exame do molar inferior direito e dos dois 

incisivos centrais superiores porque sua marcha de ataque aumen­

ta com a idade. 

Instrumental e material foram fornecidos pela Disciplina ' 

de Odontologia Sanitária da Faculdade de SaÚde PÚblica. Critério 

e código, os mesmos adotados pela referida Disciplina .. 

Integral apoio e colaboração foi dado pelos Cirurgiões De!!. 

tistas da localidade e pela direção das escolas visitadas para 

efeito do levantamento. 

Os resultados podem ser observados na Tabela e Gráfico. 

'1:!1.~~ - CPO estimado através do método II de Viegas pa 

ra ambos os sexos, segundo a idade em uma amo! 

tra colhida na cidade de Pom~éia em agôsto de 

l 972. 

IDADE N9 MIO M!ii 2ICS 2ICS CPO - E 

7 50 37 0,74 o o,oo 2,60 

a 50 43 0,86 3 0,06 3,39 

9 50 44 0,88 7 0,14 3,79 

10 50 44 0,88 32 0,64 5,97 

11 50 45 o ,90 34 o ,68 7,13 

12 50 47 o ,94 37 o' 74 8,16 

Fonte: Inquérito Grupo I 



N9 c Número de crianças examinadas. 
MID = Molar inferior direito. 

HID = Molar inferior direito estimado. 

2ICS = incisivos centrais superiores. 
1~ = incisivos centrais superiores estimados. 
Ci?õ=E = CPC estimado. 
C cariado. 

P = perdido. 
O = obturado. 
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Gráfico - CPO estimado através do método II de Viegas, para 
ambos os sexos, segundo a idade em uma amostra c2. 

lhida na cidade de Pompéia, em agôsto de 1 972. 

CPC-E 
8 

4 

1 

~--._--~--~--~1-0---ll~--1~2--IDADE 

Coletados os dados e analisado o CPOD médio de cada idade 

observou-se uma prevalência média de cirie dental, em idade es­
colar na faixa etária de 7 a 12 anos, equivalente a 5,24. 

Com relação aos recursos odontolÓgicos materiais e huma -

nos, o seu estudo foi feito através de visitas aos consultórios 

pÚblicos e particulares, bem como entrevistas com os dentistas' 

da comunidade. 



132. 

Grande parte da população escolar recebe atendimento odo!! 

tolÓgico e algumas escolas contam com consultório dental. Nas ' 
escolas que não possuem aparelhagem, a prestação de serviços ê 
feita temporãriamente através de uma unidade volante da prefei­
tura. 

A população conta com 5 dentistas, um exercendo exclusiv~ 
mente ClÍnica Particular, dois do Serviço Dentário Escolar, que 
desempenham suas atividades em regime de tempo integral e os 

dois Últimos dividem seu tempo entre Clínica Particular, Funru­

ral e Sindicato. 
Pelo que nos foi dado observar pode-se concluir que a 

cobertura aos escolares não está sendo satisfatória, não pela 

qualidade dos serviços profissionais que é excelente, mas prin­
cipalmente pela falta de métodos preventivos da cárie dental e 
de planejamento dos programas a serem efetuados. 

Destaca-se a necessidade de educação sanitária destinada' 
a escolares e associações de pais e mestres enfatizando a impo~ 
tância da saÚde oral, isto porque parte da população desconhece 
os princípios básicos de higiene oral e como evitar o problema' 

da cárie dental, sendo que 61,90 % da população simplesmente e~ 
cavam os dentes. 

Tabela 35 - Métodos usados pela população na presença da cárie' 

dental. Pompéia, 1 972. 

Mt:TODOS N9 t 

Escovação 117 61,90 

Dentista 14 ?,tn 

Bocheches 4 2,10 

Aplicação de fluor 5 2,66 

Não sabe 49 25,93 

To t a 1 189 100,00 

Fonte: Inquérito Grupo I 

Realizou-se também, através do questionário, uma verific!, 
ção da atitude da população em relação a aspectos odontolÓgicos, 

o que está expresso na tabela seguinte: 
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Tabela 36 - Motivos mais frequentes da procura ao dentista-Pom­

péia, 1 972. 

Quando procura NÚmero de 

o dentista familÍas Percentagem 

Quando doi o dente 38 20,11 

Para arrancar 43 22,75 

Para tratamento 55 29,10 

Nunca 53 28,04 

T o t a 1 189 100,00 

Fonte: Inquérito Grupo I 

Considerando-se todas estas observações, recomenda-se: 

7.5.1 Execução de progra~as de educação sanitária com prévia o­
rientação dos professores com relação às diferentes ativ~ 
dades que podem desenvolver em classe para melhoria dos 
hâbi tos de higiene da boca. E a partir daí conseguir que 

país e crianças adquiram consciência da importância da 

prática de bons hábitos de higiene bucal. 
7.5.2 Em virtude da situação existente com relação a qualidade' 

da água, conforme verificamos na Tabela 37, o programa de 
fluoretação das águas de abastecimento pÚblico poderá ser 
iniciado tão logo seja resolvido o problema da dureza da 

água. 

~ - Opinião dos entrevistados sobre a qualidade da 

água. 

QUALIDADE N9 % 

Boa 35 18,52 

Razoável 59 31,22 

;:ã 95 50,26 

TOTAL 189 100,00 
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7.5.3 Da mesma maneira poder-se-ia pensar a curto prazo na 

fluoretação dos reservatórios d 1 água das unidades escola­

res sob controle dos próprios professores o que possibili 
ta nas crianças de 5 a 16 anos wr.a redução média de 

39 %. 

7. 5. 4 E como média imediata poderá ser utilizado entre os 

escolares sernanalJ:J.ente, supervisionados pe} ·Js professores, 

bocheches de soluções de fluor a 0,2 % que propiciam nas 

crianç~s õ.~ S :- ::::: ancs~ uma redução da cárie dental em 

média de 33 %. 

7. 5. 5 Ou por outro lado a aplicação tÓpica de fluoreto de 

sÓdio a 2 % que reduz a incidencia da cárie de 40 %. O 

que implica na neceEsidade de ul"".~ m.:.xiliar t!e higiene de!!, 

tal. 

7.5.6 Estoque de material de consumo essencial para evitar a 

quebra do ri trno de trabalhe" 

7. 5. 7 Instalação de um consul tóri.v dental no Centro de SaÚde p~ 

ra assistencia gratuita a população desfavorecida. 

7.6 Administração Hospitalar 

7.6.1 Santa Casa de Pornpeía- End. Av. Marechal Deodoro da Fon­

seca~ s/n9. 

~ o Único esta~elecinento hospitalar da comar­

ca. ~ parti~ul~~~ filantrépic( e geral. Sua fundação da­

ta de 1 94S e r:;eus estatutos dora::n modificados em mai~ço 

de 1 966. 

A mesa administrativa é eleita pelos irmãos 

que compõem a congregação~ através de votação secreta, p~ 

ra um. anc de gestão. 

Todos os componentes tem direito a voto e de 

ser votado. 

A mesa administrativa é composta por uma dire-

toria, consti tu ida de 11 .lementos: 

- Provedor------------------------1 

- Secretãrio----------------------2 

·· Tesoureiro----------------------1 

- Mcl.,dOmos~-------- ---------------7 
Os informes administrativos constam do regula-

menta. 
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7.6.2 Localização Geog~áfica 
Está localizado na zona Norte da cidade e dista 

um km do centro. t de fácil acesso. Construido num terre 
no quadrangular, cuja área é de 1908 m2 • haver do aprovei 

tamento da área não construida para pomar e horta. 
7.6.3 (Vide Planta Física) -Anexos -

7.6. 4 Unidades de enfermagem 

Possuem no seu total 37 leitos assim distribui­
dos e compostos: 

la.-, unidade - 11 quartos para 2 leitos (pagan -

tes e previdenciários). 

2a. unidade -

2 quartos com 2 lei tos com 

sanitários. 
1 posto de enfermagem. 
1 sala de serviço. 

sanitários gerais. 

quartos para 2 leitos (não co~ 
tribuintes e Funrural). 

1 enfermaria para 3 lei tos. 

1 copa. 

1 sala de serviço. 
Nem todas as dependências das UQidades de enfe!. 

magem estão equipadas, entretanto as ocupadas estão co~ 

venientemente mobiliadas. 

Não existe divisão de leitos por clínicas,estes 

estão ocupados de acordo com as necessidades surgidas. 
7. 6. 5 Centro Cirúrgico 

~ uma dependência recentemente construída e mo-

dernamente instalada. ~ consti-tuída de: 

Sala de cirúrgia ....•........• 1 

Sala de parto .•••...•••••••••• 1 

Depósito de medicamentos ...•.• 1 

Sala de estar e WC •••••••••••• 1 

Sala para esterilização ....••• 2 

Sala para preparo de material.l 

Sala câmara escura •..•••••..•. l 
Hall de circulação •••.•.•••••• l 
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Ala récem construída, sem funcionamento, contém: 
Sala para normais .................. 1 
Sala para suspeitos .•••••••.•.•••• 1 

Sala para prematuros ••.•.•••.••••• 1 
Sala para higienização •••••••••••• ! 

7 • 6 • 7 Ambulatório 

t: constituído de: 

Consultórios •••••••••••••••••••••• 2 

Sala de serviço •..•••••......•.••• 1 
Sala de espera ••••••••.••••••••••• l 

Não possue rotina de funcionamento, nem registro 
sistemático de seu movimento e este é em função do Funru­
ral. 

7 .6.8 SAME 

Consta apenas de um serviço de registro e guarda 
de prontuário. 

7. 6. 9 Farmácia 

Inexistente, havendo apenas um depôs i to de medi­
camentos. Não há controle de estoque e os mapas de psico­
trópicos e entorpecentes são assinados por um médico. 

7. 6.10 Cozinha 

Em geral bem equipada, não possuindo seção de 

preparo. Possui 2 fogÕes - lenha e gás - e seus utensili­
os sio comuns. O cardápio ê variado na dependência dos 

gêneros alimentícios encontrados. Não há controle de for­

necimento de refeições e o acompanhante não se alimenta ' 

no Hospital. 

7. 6.11 Serviços Administrativos 

Sio executados em uma sala ampla, bem mecanizada, 

com mobiliário de fina qualidade, piso de paviflex e 
paredes revestida.& de lambr!s. O secretário do hospital, 

desempenha as funções de diretor administrativo. Os serv,! 
ços administrativos contam com dois burocratas que se 
encarregam do registro, faturamento, preparo, recebimento 

de contas nosocomiais, além da correspondência e arquivo. 
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7.6.12.1 Almoxarifado 
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Existe uma sala destinada a guarda e armazena -
mento de material. Não há controle especÍfico e 

as compras são feitas diretamente, sem concor -

rência, para atender as necessidades. 

7.6.12.2 Lavanderia 
Bem instalada, entretanto não atendendo aos r!. 

quisitos técnicos de funcionamento. Existe em !!. 
nexo uma sala que funciona como rouparia. 

7.6.12.3 Limpeza 
- Interna e externa é efetuada por pessoal do 
Hospital e feita pelo sistema misto (seco e úm,! 

do). 

7.6.12.4 Fôrça-Luz-Telefone 

Os dois primeiros são fornecidos pela Cia.. Pau -

lista e o telefone integra a rede da Cia. Tele­

fÔnica Brasileira. 

7,6,12.5 Oxigênio 

Não possue oxigênio canalizado. 

7.6.12.6 Abastecimento de Jlgua 

~ abastecido pela rêde pÚblica. Possu~ um rese~ 
vatório elevado com capacidade de 25.000 litros. 

7.6.12.7 Esgoto e Lixo 

Utiliza-se o Hospital do sistema de fossa sêca 
e a coleta de lixo é feita em latas e colocadas 

ã oéu aberto em terreno próprio. 

7.7 Servicos Médicos e Auxiliares 

7. 7 .1 Corpo ClÍnico é consti tuido de 5 médicos, sendo que 3 re~ 
lizam clínica, cirúrgia e obstetrícia, os dois restantes 
são anestesistas residentes em Garça (município vizinho) 
que atendem às cirurgias programadas. 

7. 7. 2 Laboratório ClÍnico - bem instalado e aparelhado, que ex~ 
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cuta não só exame de t"Otina como também vários outros. ~ 

chefiado por um bioquímica. 

7. 7. 3 Radiologia - possue um aparelho de Raio X portátil de pe­
quena amperagem que não funciona por defeito técnico. Não 
existe técnico e nem operador de Raio X. 

7. 7. 4 Banco de Sangue - Não dispÕe de geladeira para conserva -
ção; a transfusão ê feita imediatamente após a coleta. Não 
dispõe o hospital de dependências apropriadas para o ban­
co de sangue, , êste é orientado pelo bioqu!m.ieo. 

7 . 8 Serviços Técnicos 

7.8.1 Enfermagem - Orientada por uma auxiliar de enfermagem po~ 
sue também 9 atendentes com prática de serviço. 

7.9~i~ 

7. 9.1 Lavanderia 

1 Ca1andra: marca Castanho, n9 9693 - mod. B-16-KW-6 kg -
Vapor/hora. 
Car1a roupa seca 40 kg. - Peso 400 kg. RPH 5 

1 Secadora: marca Cllltanho n9 9662 - mod. 1 KW 12 - kg Va­
por hora/carga seca lO kg - Peso 33 - RPH 40 

l Centrífuga: marca Castanho n9 9691 - mod. S 1.10 KW kg 
Vapor/hora carga roupa seca 10 kg. - Peso 
180 kg./RPH 1100 

l Máquina de Lavar::marca Castanho n9 9389- Modelo Fron­
tal KW - kg Vapor/hera 16 Carga roupa 
seca 20 kg - Peso 325 I<& - RPH 27. 

7. 9. 2 Centro Cirúrgico 

7 • 8 • t .1 Sala de Cirurgia 

l Mesa Hercedes IHEC e/pedestal 
1 Lâmpada Scialytica 
l Lâmpada de emergência e/bateria 
1 Lâmpada marca Baumer n9 59 
l Aparelho de Ar Condicionado marca Philco 
l Aparelho de Anestesia marca Fabius-circuito f~ 

chado. 
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3 Aparelhos Takaoka - modelo 1. 000 - 700 e • • • • 
62731 

1 Armário embutido com repartições de grani tê· 

7.9.2.2 Sala de Parto 

1 Mesa para Parto - marca Mercedes IMEC 

1 Lâmpada Scialytica-Original- BBT-200953 
1 Lâmpada de emergência - marca Scialytica 

1 Aparelho de Ar condicionado Thinline (Holpoint) 
1 Ressuscitador n9 0017 

1 Aspirador Sorensen - modelo 125 
1 Balança Filizola 

1 Mesa Métrica 

1 Armário embutido com divisões de granité 

7.9.2.3 Sala de Esterilização 

1 Autoclave horizontal - marca Luferco (doado pe-

lo Funrural) • 

1 Estufa Fable com uma porta 

1 Estufa c/ uma porta ,modelo 119 

1 Autoclave horizontal - Renal n9 3620 

7. 9. 3 Berçãrio 

Berços para normais 
Encubadeiras 

7. 9.~ Cozinha 

1 fogão a gás - marca Dako - 4 bocas - c/1 forno e uma e~ 
tufa 

1 fogão lenha e/três chapas- 2 fornos e uma boca marca ... 
Wally. 

l Armário c/6 portas 1e correr e repartição de madeira. 

1 Geladeira Comercial c/4 portas - sem marca - n9 ficha .. 
125 

7.9.4.1 Dispensa 

1 Prateleira com diversas repartições 

1 Caixa de madeira para guarda de mantimentos 
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1 Armário parte de vidro e madeira 

7.10 Pessoal 

1.10.1 Médicos 

1 - Aldo Oliveira Lima - CRM ~653 
- Enio Orlando dos Santos - CRM 7~75 
- Otaviano Gomide Junior - CRM ~698 

~ - José Reinaldo Formigone - CRM ~675 
- Cirinez Gelamos Cargueijeiro - CRM 1~~7~ 

Oba. : n9 1 - -2 -

ca geral. 
fazem eirurgia9 obstetrícia e clíni 

NO 4 - anestesistas 

Nota: Apenas os números 1 - 2 - a residem na cidade, os 

demais JllOram em Garça, vêm a cidade toda vez que 
se faz necessária sua presença. 

7.10.2 Bioquímica 

1 .- Roberto Machamud 

7 .1 O , 3 Burocracia 

1 - José Rodrigues de Carvalho - Secretário 
- Maria Madalena Torrubia Bravo - Escri~urária 

- Andrelina Dumante - Recepcionista 

7 .10.4 Enfel'lll<lgem 

1 - Olmiria Pereira de Carvalho - Aux. de Enfermagem 
- Deolindo Valotto - Atendente 

3 - Rotilde Paodin Saez - Atendente 
4 - Eunice de OJiveira - Atendente 

5 - Nadir Rosa I!Íazzuquelle - Atendente 
6 - Ana Maria Maragoni Martins - Atendante 
7 - Ruth Maria Dourado - Atendente 
8 - Rosereni Pereira da Silva - Atendente 

- Maria Aparecida Bezferra - Atendente 

10 - Teresinha Vicari Chidichimo - Atendente 

7.10.5 Cozinha 

l - Maria da GlÓria Marcolino - Cozinheira 
- Manuela Maria de Jesus - Auxiliar de Cozinha 



7.].0.6 Lavanderia 

1 - Ri ta Antônea de Frei tas 
- Oladi Pereira de Almeida 

7 10. 7 Limpeza 

1 - Ana Mantovani Gasparini 
- Olga Placência 
- Expedi ta Alexandre doo Santoo 

7.10. 8 Horta 

l - José Francisco da Silva 
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Obs.: Todo o Pessoal é regido pelas Leis Trabalhista 

7 .10. 9 Vencimentos 

l - Cr$ 800 ,o o - Chefe de Enfermagem 
- Cr$ 700 ,o o - Secretária 

- Cr$ 700 ,o o - Atendente 

- Cr$ ~00 ,o o - Atendente 

- Cr$ 268,00 - Salário mínimo (demais serviços) 

7 a 11 Organograma. - Na razão da inexistência dêste, foi suprido, CO,!! 

forme pode ser observado na conclusão. 

7.12 Situação Financeira- Boa, apresentando um pequeno resultado~ 

sitivo anualmente, destinado a ai'lpliac;ão e melhoria das insta­

lações bospi talares. 

Recebe subvenções federais, estaduais e conta tam 
bém com donativos particulares. Possue convênios com INPS, ••. 
IAMSPE, Funrural e CABESP. Atendem também doentes particulares. 

A contabilidade da instituição é feita pelo sist~ 
ma "Ficha Tríplice" não tendo condições para preenchimento de 

documentos complexos, tais como mapas de custos. Vide demons -
trativos de 1970 e 1971 referentes ao ativo e passivo e contas 

de resultados. 

Não possui a instituição, previsão orçamentáda p~ 
ra o ano em curso, nem também apuram os valores que represen -
tem o custo de paciente dit e lei to dia. A contabilidade enca!! 

tra-se atualizada. 
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1.12.1 Demonstração da Receita e Despesa do Exercício de 1970, 

da Santa Casa de Pompéia 

~· Auxilio e Subvenções 

Federais 

Estaduais 
Municipais 

De particulares 

Receita de Pensionistas 
Diárias 

Inps 

Receitas de outras fon 

!!.! 
Funrural 
Servidores de Qui!!. 
tana 

Cabesp 

Iamspe 

Diversos 
Saldo da conta "Caixa, 

1.436,04 

9.515,04 

600 ,o o 
7.708,30 19.259,38 

127.137,00 148.508,41 

203.500,00 

1.167,55 

349,17 

1.477,01 

38.801,66 245.295,39 413.063,18 

em 31.12.69 ••••••••••••••••.•••.•••••••••••.••••• 12.172,44 

~· 
Despesa de Manutenção 

Agua , Luz e Telefone 
Alimentação 

Inpa 

Fgts 

Despesas Gerais 

Despesas de Pessoal 

Doação 

Fretes e Carretos 

Gás 
Honorários Médicos 
Imposto de Renda 

Imposto e Taxas 

Oxigênio 

10.386,15 

15.618,89 

4. 345.74 

3.894,23 

16.792,19 

42.853,85 

4.920,00 

826,85 

311,30 

140.122,77 

12.268,00 

545,22 

1.240,52 254.125,71 

425.235,62 



Hedic..,...ntos 

Material Cirúrgico 

Móveis e Utensilios 
Reforma do Prédio 
Fdo. F/Reforma do 
Prédio 

Saldo da conta "Caixa", 

33.531,83 

6.732,92 

13.103,20 

33.566,0~ 

3~.995,55 

14}. 

376.055,25 

em 31.12. 70 •••••••••••••.•.••••••••••••••.••••.••• ~9.180,37 
~25.235,62 

7.12.2 Balanço Geral - encerrado em 31.12.1970 

ATIVO 

Disponível 

Caixa ~9.180 ,37 

Bcos. C/Fdo. P/ 
Ref. do Prédio 3~.995,55 8~.175,92 

Realizável 

Medicamentos 52.519,23 

Imobilizado 

Imóveis 256,96~,96 

MÓveis e Utens.! 
lios 113.213,08 

Material Cirúr-
gico 6.732,93 376.910,96 513.606,11 

~ 
Exigível 

Nihil 

Mão Exigível 
Patrimônio 513.606,11 

1.12.3 Demonstração do Patrimônio - 31.12.1970 

Patrimônio em 31.12. 69 35~.668,6~ 

Mais - Reeei tas ~13.063,18 

Soma 767.731,12 

Menos - Despesas de Manutenção 25~.125,71 

Patrimôaio Atual 513.606,11 5)3.606,11 



7.12.4 Balanço Patrimonial encerrado em 31.12.71 

~ 
Disponível 

Caixa 33,304,99 

Bcos.Conta Reforma do 
Prédio §Oiooo,od 

Realizável 
Material Cirúrgico 
Madicamentos 

Imobilizado 
Imóveis 
Instrumental Cirúrgi­
co 

MÓveis e UtensÍlios 

~ 
Exigível 

Conta Corrente Forne­
cedores 
Contr. dePrev. a Reco­
lher FGTS 

Contr.dePrev. a Reco­
lher INPS 

!!P~~~~ed: :~~~h=~~ 
Não Exigível 

Patrimônio 

5.371,22 
16.874,74 

291.991.56 

36.942,61 

117.712,30 

4.966,87 

918,66 

1.140,99 

7 .12. 5 Demostração da Conta de Resultado 

Patrimônio 
a Diversos 

144. 

93.304,99 

22.245,96 

446.646,47 

562' •. 197 ,42 

8.855,09 

553.342,33 
562.197,42 

Valor do Saldo das Contas Abaixo que se transfere para 

efeito áe balanço. 
Agua 

Contribuição ao INPS 

Contribuição ao FGTS 
Contribuição ao PIS 

Despesas Gerais 
Despesas de Pessoal 

2.208,00 
1. 487,42 

6.416,84 
288,07 

16.523,65 

71.191,33 



Fretes e Carretos 

Gás 
Honor~ios Médicos 
Impostos 

Impressos e Materiais de 
Expediente 

Luz 

Material Específico de 
Uso Hospitalar 

Medicamentos Utilizados 

Oxigênio 
Produtos Alimentícios 
Telefone 

~{~i~avi t havido n/Exer-

Diversos 

a Patrimônio 

1.013,00 

593,10 

168.639, 7~ 

6~2,03 

3.239,14 

6.83~,2~ 

7.3 .. 5,-6 

29.128,19 

1.1 .. 0,81 

19.877 .o~ 

1.676,50 

53 ... ~0,39 391.685,05 

Valor do Saldo das Contas .-.txo que se tranfere para 
efeito de balanço. 

AuxÍlios e Subvenções F,! 
derais 

AuxÍlios e Subvenções E~ 
taduais 

Auxílios e Subvenções de 
Particulares 

Descontos Obtidos 

Diárias Recebidas 
Recebimentos da CABESP 

Recebimentos Di versos 

2.497,50· 

15.166,~-

665,00 

530,80 

29.315,69 

1.471,66 

1~.193,13 

Recebimento Funrura1 20~.000,00 

Recebimentos do IAMSPE 3.852,38 

Recebimentos do INPS 119.992,~5 

7.12. 6 Balancete de Verificação - Levantlllllento 

31.12.1971 Dt!BITO 

~ua 
AuxÍlios e Subvenções F!. 
derais 

Auxílios e Subvenções E!. 
taduais 
AuxÍlios e Subvenções de 
Particulares 

2.208,00 

391.685,05 

efetuado 

~ 

2.497,50 

15.166,~0 

665,00 

em 



Bcos, Conta Reforma do 
Prédio 

caixa 
Conta Corrente Fornec!. 
dores 
Contribuição de Previ­
dência a Recolher FGTS 

Contribuição de Previ­
dência a Recolher INPS 

Contribuição ao INPS 

Contribuição ao FGTS 

Contribuição ao PIS 

Despesas Gerais 
Despesas de Pessoal 

Descontos Obtidos 

Diárias Recebidas 

Fretes e Carretos 
Gás 

Honorários Médicos 
Imóveis 
Impostos 

Imposto de Renda Reti­
do na Fonte a recolher 

Impressos e Materiais 
de Expediente 

Instrumental Cirúrgico 
Luz 

Material Cirúrgico 

Material Especifico de 
Uso Hospitalar 
Medicamentos 

Medicamentos Utilizados 

Móveis e Utensílios 

Oxigênio 

Pa'trimônio 

Produtos 

Recebimentos da CAM:SP 

Recebimentos 
Recebimentos do Funrural 

Recebimentos do IAMSPE 

Recebimentos do INSP 

T O T A I S 

~ 
60.000,00 

33.30~,99 

1.487,42 

6.416,84 

288,07 

16.523,65 

71.191,33 

1.013,00 

539,10 

168.639,74 

291.991,56 

642,03 

3. 239,14 

36.942,61 

6.834,34 

5.371,22 

7.345,46 

16.874,74 

29.128,19 

117.712,30 

1.140,81 

19.877,04 

1.675,50 

900.442,08 

\,966,87 

918,66 

1.140,99 

530.80 

29.315,69 

1.828,&7 

""· 901,94 

1.-71,66 

11t.l93,l3 
2011.000,00 

3.852,38 

146, 



7 .l2. 6 Previsão de CUs1=os de lei to - dia e paciente dià. 

Despesas Operecioneis 1970 C~- i47.S34,00 
Despeaes Operacionais 1971 Cr$ 169.606,00 

Cre$cimento inflacionário aproximado 
15 \ - Resul tant• de análise das despesas (foram suE_ 

traidas as despesas patrimoniais) 
Leito dia .......... 13.SOS 

Considerando: e 

Paciente dia •••••.• 6.913 

Sl,l9 \ 

ocupação 
Tivemos aproximadaraente os seguintes valores p/ 

Custo do leito-dia - 1970 ••••• Cr$ 10,92 

Custo do leito-dia - 1971 ..... ex$ 12 ,ss 

Custo paeiente·dia - l970 ••••• Cr$ 21,34 

CUsto paciente-dia - l97l ••••• C~$ 24,54 

Para 1972 - considerando o mesmo Índice inflacionário ' 
verificados em anos anteriores, assim como a persistên­
cia das médias de ocupação teremos: 

Custo do leito-dia ............. C~$ 14,43 

Custo paciente-dia ............. Cr$ 28,22 

OBS. Os valores de custo~dia e leito-dia, não abrangem 

honorários médicos. 
(Vide apresentação gráfica na página seguinte) 

7.11 Dados Estatísticos 

Média de ocupação ••••••••..• 51,19 \ 

Média da Permanência.. . . . . . • 2,82 \ 
Média de Paciente/Dia •.••..• 18 pacientes 
Leito/dia ................... 6.734 (19 semestre-

1972) 

Doente/dia .................. 3,454 (19 semestre -
1972) 



Cr$ 

30,00 

20,0 

10,0 

Gráfico n9 3 

Cresciaento do custo de leito-dia e paciente-dia 
p/ anos - 1970-1971 e previsão p/ 1972 da Santa 

casa de Pompéia 

Lesenda 
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E3 Le~~~~dia 
EJ~:!~e~~ia 

1970 1971 1972 

Fonte: Atas da Assemb1eia Geral da Santa Casa de Poapéia 70171 



Tabela 38 

Movimento do Centro Cirúrgico da Santa Casa de Pompéia - 1971 

~N Nl\0 CONTRIBUINTES 
E S CONTRIBUINTES \ 

' 
TOTAL . 

Médias Cirurgias 47 3,36 ' 64 4,56 ' lll 

Peq. Cirurgias 289 20,63 ' 359 25,63 \ 643 

Curetagens 26 1,85 ' l4 l.IHl ' 40 

Partos 208 14,85 ' 360 25.70 ' 563 

Cesarianas 18 1,28 ' 16 1,14 ' 34 

TOTAIS 588 41,97 ' 813 58,03 ' 1401 

- ----

Fonte: Dados da ata da Assembleia Geral da Diretoria da 
Santa Casa de Pompéia. 

' 
7,U' 

48,26 ' 

2,85 ' 

40,55 \ 

2,42 ' 

100,00 ' 

... ... 
'f 



~ . ES 

Injeções I. V. 

Injeções I.M. 

Diatermia 

Apl.de Gesso 

Trans. Sangue 

Curativos 

Radiologia 

T O T A I S 
-~ 

Tabela 39 

Movimento dos serviços prestados pela Santa Casa de Pompéia 

1971 

CONTRIBUINTES % NAO CONTRIBUINTES TOTAIS 

3.951 17,96 5.175 23,52 3.126 

3. 296 1~,97 7.~~5 33,87 10.7~1 

15 0,06 33 0,1~ ~8 

67 0,30 ~9 0,22 116 

8 0,03 36 0,16 4~ 

818 3, 72 727 3,31 1.545 

206 0,9~ 18~ 0,84 390 

8.361 37.98 13.6~9 62,02 390 

--~-------- ------"------~ - ·--·~ ---- ---

Fonte: Dados da Ata da Assembleia Geral da Diretoria da Santa casa de 

Pompéia. 

~1.~8 

~8.~0 

0,68 

0,52 

0,19 

7,03 

1,78 

100,00 

{;; 
p 



Tabela 40 

Movimento dos p~tos_ocorridos na Santa casa -

1972 

19 semestre 

~ JAN. FEV. MAR. ABR. MAI. JUN. TOTAL 
o 

Normal 52 42 45 63 61 36 299 

Cesaria 6 3 4 3 4 7 27 

TOTAL 58 45 49 69 65 43 326 

----·- ·--~-. ---·- -·~----·- -- ---

Fonte: Boletim Mensal da Santa Casa de Pompéia, 1972 

... 
\11 ... 
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PARTOS OCORRIDOS NA COMARCA 

DE POMPEIA- 1971. 
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SERVIÇOS PRESTADOS PELA STA. CASA 

DE POMPEIA- 1971. 
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fonte: dados da assembleia geral da 
diretoria da sta. casa de pompéia 



Tabela ql 

Movimento dos partos ocorridos na Santa Casa, por tipos de paciente. 
19 Semestre - 1972 

~ o Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Total 

"' .• 
contrib. 22 13 lq 21 17 16 103 

não contrib. 36 32 35 45 qa 27 .z-23 

Total 58 45 qg 66 65 q3 326 

Fonte: Boletim mensal do movimento da Santa Ca1a de Pom.pêia. 

~ 
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NATUREZA DOS PARTOS OCORRIDOS. NA STA CASA 

DE POMPEIA- 12 SEMESTRE 1972. 
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Tabela li 
Movimento dos nascimentos, conforme sexo, ocorrido na Santa Casa de Pompêia 

1'1 Semestre - 1972 

~ ·~ ... 
~ 

Vivos Nati-Mortos Totais 

Masc. Fem. Hasc. F em. 

Janeiro 30 26 l l 58 

Fevereiro 21 22 l 1 ~5 

Março 28 17 3 2 50 

Abril 34 28 5 - 67 

Maio 27 35 3 1 66 

Junho 21 20 2 - ~3 

Totais 161 148 15 5 329* 

---···- --
Fonte: Boletim mensal da Santa Casa de Pompéia 

Ocorreram 3 partos gemelares. 
... 
VI 

:-" 
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Tabela 43 

Médias de permanência e ocupação da Santa Casa de Pompêia - 19 Semestre 

1972 

~ 
Permanência Ocupação 

"'! .... 
Cont. Não Cont. Total \ Cont. Não Con Total 

Janeiro 2,31 2,41 2,38 54,39 5J..82 53.35 

Fevereiro 2,76 2,58 2,65 44,51 40,68 42,96 

Março 2,92 2,80 2,85 53,22 50,96 52,31 

Abril 2,88 3,04 2,99 57,57 39,11 50,09 

Maio 3,67 2,57 2,95 56,15 60,00 57.71 

Junho 3,32 2,90 3,10 43,93 60,66 50,72 

2,69 2,95 2,82 51,72 50,65 51,19 

Fonte: M&p& do Ho•imento Hospit&lar 
* obs. - 37 leitos. sendo 15 plpagantes - 22 p/não pagantes 

... 
\]1 
-F 



MEDIA DE PERMANÊNCIA NA SANTA CASA 

POMPE!A- fP SEMESTRE DE 1972. 

4 
DIAS 

2 
LEGENDA 

total 

n6apgtos 
pagantes 

JA~ FEV NAR RBR NRI JUI 

FONTE: MAPA MOV. HOSPITALAR. 



PERCENTAGENS DE OCUPAÇÃO DOS LEITOS 

DA SANTA CASA DE POMPEIA 

9) 

80 
70 
60 

19 Semestre- 1971 
g_ n9 . .9'.'. 

50....-............... 
40 
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20 -total 
1 0 -·- ·- n. pagantes 

---- pagantes 
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fonte: mapa do mov1mento hospitalar 



Tabela 44 

Opinião das pessoas que utilizaram o hospital, em rel_! 

çio ao tratamento recebido Pompéia, 1972 • 

TR.UAIIEIITO RECEBIDO !iOMERO ' 
Bom 131 69,30 

Regulai' 8 4,24 

Mal 2 1,06 

Não se aplica 48 25, .. 0 

T O T A L 189 100,00 

Fonte: Inquérito Grupo I 

Tabela 45 

Pessoas que já utilizaram os servic;os do hospital lo-

cal Pompêia, 1972. 

UTILIZOU O HOSPITAL !iOMERO 

Sim 141 

Não 48 

T O T A L 189 

Tabela 46 

Casos em que utilizou o hospital local 
1972. 

CASOS !IOMERO 

Clínicos 7l 

Parto 48 

Cirúrgico 47 

Acidentes 11 

Nenhum 36 

TO TA L 213 

7.14 Legislação 

' 
711,60 

25,40 

100,00 

Pompéia, 

' 
33,33 

22,54 

22,07 

5,16 

16,90 

100 ,o o 

155. 

A instituição é regida .tol"''ll&l.JDente pelos seus estatutos e 

seu regulamento orienta o aspecto operacional. 



7.111.1 ESTATUTO Dt. SliiTA !1A8A. IZ !!!f!!IA 

CAPITUW I 

De. Const1 tu1ção e s"'Js fins: 

Artigo 19 - Denominação - Com o n011e de Irmanda4e ela 

Santa Casa 4e eoiJIPéia, e sob invocação de Ho .. a Senhora de I!>!!!. 
pé i~; e sob. in;,~~ação de Nossa Senhora de Pompéia, fica cons­

tituida, nesta cidade uma Instituição destinada ao tratamento 
e internamento de doentes. 

Artigo 29 -A Irmandade ora conat1tuida,.terá por •!. 
de, o fÔro jur:ldico e administrativo, Pompéia. 

Artigo 39 - Como instituição filantr6p1ca, a Santa 
Casa de Pompéia, obriga-se a manter leitoa e serviços hoapi.t!:. 
lares para uso pÚblico, gratuito sem destinção de raça, côr, 
credo, sexo, ou religião, dentro das proporçÕes estabeleoi.dal 
pela legislação e regulamentos estaduais em vigor. 

§ 19 - Para este fim a Irmandade manterá um Hospi -
tal, onde terão preferencia para internamento, os en:t'el"IIOS do 

munidpio de Pompéia. 

§ 2 9 - A Irmandade atenderá os enfel'IIIOa de Olltroa "!!. 
nicipios, quando os mesmos destinarem em suas receitas orça­
mentarias, verbas de 2/3 da doação feita pela 4e POII}Iéia, a• 

nu&lmente. 

Artigo 49 - A I1'1111!.11dade deverá ser legal.llente eons­
ti*uida como pesaÔa juridica, a fim de gozar Ca todos oa di• 
reitoa e concessÕes dispenaa4aa pelas leis do Pais. 

Artigo 59 - A duração da. Irmandade é por te"''JO 1nd!, 
tinido, e, ilimitado o número de seus cQIIPonentea, 

§ Onico: g livre a entrada ao Hospital aos mini&troa 
de qualquer crenças rel131osas, que queiraa preatar aos doen• 

tea, oa aerviços religiosos de seus ministerioa. 

CAPÍTULO II 

Artigo 69 - Poderão fazer parte da Sociedade as pes­
sôae de ambol os sexos, maiores, sem dilt!nqão 4e cÔr, crença 
ou nacion&11da4e, uma vez que satisfaçam as formalidades do 
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artigo 119. 

Artigo 79 - A Irmandade ae eooopÕee de três cl.rsses 
de IrmÃos ":>eios: 

a) - Contribuintes, 
b) - Remidos 
c) - Benemeri tos 

AI'tigo 89 - Contribuintes são os que, uma vez admi­
tidos, entre com uma joia de Cr$ 50,00 (cincoenta cruzeiros) 
e com anuidade de Cr$ 120,00 (cento e vinte cruzeiros) pagos 
em duas prestaçÕes semestrais de Cr$ 60,00 (sessenta cruzei -
ros), adiantadamente ou Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) para ua aó 
pagamento. 

Artigo 99 - Remidos sao os que entrarem de uma só 
vez com a importancia de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros). 

Artigo 109 - Beneméritos são os que entrares uma só 
vez com impcrtancia igual ou superior a Cr$ 10. 000,00 (delE IDil 
cruzeiros) ou que tiverem, a critério da Assembléia Geral,~ 
tado serviços relevantes à Irmandade:-

§ Onico - Nenhum irmÃo é responsável pelas obriga­
çÕes contraídas pela Irmandade:-

Art1go 119 - A entrada para a Irmandade, ex1ge uma 
proposta assinada por dois sócios e dir1g1d& a Meaa Admtaia -
trativa que liberará a respeito, na sua primeira reunião, por 
escrutínio secreto e maioria de votos. 

Art1go 129 - Uma vez aprovada a proposta, terá, di-
go, será registrada ea livro especial o noee do irsào, cuJa 
comunicação será feita por escrito ao mes-a. 

Artigo 139 - são obriga9Ões doa irsàoll 
a) - Entrar com a anuidade, quando contr1bllillta, 1'1 

xado no artigo n9 8. 
b) - 'l'om&r parte na Aooemble1a Geral ordinária e nas 

extraordinárias que forea convocados; 
c) - Exercer todos oa oargoa e tunqÕea, coiDiaaõea 9J" 

lhes forem designados, pela Asaembleia Geral ou pela Meaa Ad­
ministrativa, salvo motivo justo, a criterio da Mesa. 

d) - Promover por todos os meios ao seu alcance o "!!. 
grandecimento da Irmandade; 
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e) - Qbserv~r e ta~er observar o presente Estatuto. 

Artigo 149 - são direitos dos i....ãos: 

a) - Tomar parte nas assembléias gerais,votar e ser 
votado para qualquer cargo da Mesa Administrativa, uma vez 
que a sua entrada para o quadro de Irmãos se tenha efetivado 
60 (sessenta) dias antes das ASsembléias Gerais; 

b) -Entrar para um quarto no hospital, quando .nEr 
mo, gratuitamente quando estiver sem recursos pecuniÁriO a«! 
tério da Mesa .. e se falecer, os seus funer,:t.iS sei-ão feita& ~~ 
expensas da Irmandade,; 

c) - Dirigir-se à Mesa Administrativa, por escrito 
sob medida que interesse à Irmandade, com direito de neorrsr 
às Assembléias Gerais, caso tenha conhecimento de irrepl.UI.• 

dades ou queira fazer alguma reclamaqão justa; 

d) - Requerer a convocação de Assembléia Gertü Bx • 
traordinária, quando julgar necessário aos interesses e ._ 

nome da Irmandade, devendo, nesse caso, o pedido ser ue1n&4o 
por 2/3 dos irmãos quites, e dirigido ao provedor; 

§ ~nico - Si o pedido assim formulado, não for at~ 
dido dentro de quinze dias, os signatários poderão convocar f:_ 
retamente a Assembléia Geral, assumindo nessa ocasião a prea1 
dencia da mesa, o Irmão que tiver, digo, que for aclamado pe­

la maioria de votos. 

Artigo 159 - Deixará de ser irmão: 

a) - Aquele que solicitar a sua exclusão; 

b) -Aquele que faltar com os deveres de I~. a 
cridrio da Assembléia; 

c) -Aquele que deixar de pagar a sua anuidade por 
um ano, podendo ser read1aitido desde que pague o atr&a&do. 

§ Onico - A perda dos direitos de Irmão, dete~· 
da neste artigo, será declarada pela mesa em sessão •ee7.-., 
lavrando-se a respectiva ata, da qual se extrairá uma cÓp1a, 
assinada pelo Provedor e subscrita pelo secretário, será en­
viada ao Irmão excluido. 

Artigo 169 - Ao Irmão exelu1do assiste o direit~ 61 
recorrer à Assembléia Geral, contra o ato da Mesa Administra-
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tiva, referente à sua exclusão. 

§ dnico - Na Assembléia Geral, o recorrente por si 

ou seu procurador, será ouvido oralmente ou por escrito, e a­
presentará as provas que ti.ver a seu favor. 

CAPITULO III 

Artigo 179 - A Irmandade se reunirá em Assembléia 
Geral e Ordinária uma vez por ano na primeira quinzena de ja­
neiro e extraordináriamente quando for convocada pelo Prove -
dor ou por irmão de acÔrdo com os presentes Estatutos. 

Artigo 189 - A Assembléia Geral quando Ordinár~ só 

poderá funcionar com metade e mais um dos Irmãos quites. 

§ Primeiro - Se não comparecer a esta reunião o nú­
mero estipulado de Irmãos, outra reWlião será convocada e re!. 
lizada no mesmo dia e local com o número presente de Irmãos. 

§ Segundo - Quando a Assem·bléia Geral fÔr Extraord.l:. 
naria, só poderá funcionar com metade e mais um dos Irmãos~! 
tes, quando convocada de acÔrdo com a letra D do 3.rtigo 149. 

Artigo 199 - As convocaçÕes serao feitas pela Mesa 

Administrativa ou Provedor com antecedencia d~ 8 dias pe~o 

menos, por meio de circulares e pela imprensa local, também !. 
fixa.àas, ma.:..~cando hore. ~ lC'=-91, da reunião. 

Artigo 209 - Quando convocada pela Mesa Administra­

tiva a Assembléia Geral presidida pelo Provedor e no caso do 
artigo 149 pelo Irmão aclamado que convidará dois outros Ir -

mãos para SecretárioR. 

§ dnico - Para que esta destituição possa efetivar­

se será. necessária a votação aprovativa de dois terços ou ais 
de Irmãos quites. 

Artigo 219 - Poderão tomar parte na Assembléia Ge • 

ral, os Irmãos maiores de 21 anos de ambos os sexos, quites 
com a Irmandade e no gozo de todos os direitos de Irmão. 

Artigo 229 - São atribuiçÕes da Assembléia Geral: 

a) - Eleger a Mesa Administrativa e dar posse aos 
seus componentes; 
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b) -Aceitar a exoneraqão da Mesa Administrativa ou 
de qualquer dos seus membros; 

c) - Pronunciar-se sÔbre os atos da Mesa Administr~ 
tiva., constantes do relatório do provedor; 

d) - Deliberar sÔbre os fatos levados ao seu conhe­
cimento de acÔrdo com a a.linea do artigo 149; 

e) - Destituir a Mesa Administrativa toda ou em par 
te quando esta medida rôr Útil aos interesses da Irmandade; -

f) - A destituição s6 pode efetivar-se se fÔr vota­
da por dois terQoS ou mais dos Irmãos quites; 

g) - Adotar as resoluçÕes que julgar convenientea 
aos interesses e prosperidade da Instituição; 

h) - Determinar a fundação de novos estabelec111en­
tos., ou serviços que forem necessários; 

i) - Collrerir o título de Irmão Benemérito, a todo 
indivÍduo que tiver prestado serviços de alta relevância a~ 
de. valor à Irmandade; 

j) -Revogar os atos da Mesa Administrativa quando 
julgá-los prejudiciais aos interesses da Irmandade; 

k) - Autorizar a alienação de bens im6veis ou títu­
los de renda, quando não haja mais conveni~cia aos interes­

ses da Irmandade ou necessária à manutenção dos seus eatabel.!!. 
cimentos. 

Artigo 2}9 - Haverá um livro especial para oe atos 
das Assembléias e outro de presença, essea, coaoo os demaia 1!. 
vros da Irmandade, serão numerados e rubricados pelo Provedo~ 
com termoe de abertura e encerramento. 

§ Onieo - De todas as Assembléi&4 quer ordinárias 01 

extraordinárias se lavrará a competente ata, que será aseina­
da pelo Presidente e aeua secretários e da qual contará 01 n~ 

mes dos Irmãos presentes, sendo que estes deixarão os seus ~ 
mes registrados no livro de presen9a, 

CAPITULO IV 

Artigo 249 - os componentes da Mesa Administrativa 
ser&o eleit~ em Assembl,ia Geral ordinária, por escrutínio 
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secreto e maioria de votos, e o seu mandato durará pelo espa­
ço de um ano, a contar 48 data de sua posse, que se efetuará 
na mesma Assembléia em que rorem eleitos • 

§ Único - No caso da aus~ncia de alguns dos eleito~ 
a posse destes realizar-se-á em outra sessão da Mesa e peran1a 
esta contando-se porém, o prazo do mandato do dia da data da 
eleição. 

Artigo 259 - Cada cédula trará nome dos cargos a S! 
rem preenchidos com a designação dos mesmos. 

Artigo 269 • Feita a chaln&da pelo livro de preso· 
ças e depois examinados e contadas as cédulas, rar-se-Â aPIU'!. 
ção, sendo ele i to os que obtiverem maioria de votos. 

§ Único • Em caso de empate na votação será eleito• 
mais velho, decidindo a sorte, se ambos forem da mesma i4ad•• 

Artigo 279 - Se alguns dos eleitos não pude~ po~ 
qualquer motivo aceitar o cargo, será dada posse ao 1me41ato 
em votos. 

Artigo 289 - Não pode servir na mesma Mesa Adm1n18• 
trativa, Irmãos cunhados, sogr9s, genros, tios e aobrtnbos, 

Artigo 299 - Nenhum cargo poderá ser exercido na a! 
ministração, por Irmão que esteja desempenhando uma outra ~ 
ção em estabelecimento da Irmandade. 

Artigo '09 - ~ permitido o voto por procuração coa 
a firma reconhecida, não podendo o procurador, que será um I~ 
mão, representar mais de um. 

Artigo '19 - No caso de vaga por falecimento ou re­
núncia de qualquer membro da Mesa, proceder-ae à eletqão para 
o preenchimento da vaga, cujo mandato terminará junt&menta.,_ 
oe demais membros da Mesa. 

§ ~nico- ~permitida a reeleição dos componente•• 
Mesa Administrativa, tacultande aos mesmos aeeitarem ou não a 
reeleição. 

CAl'ITULO V 

Da Administração: 

Artigo '29 - A Direqão e Adm1n1~tração Geral da Ir• 
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mandade á exercida pela Assembléia Geral dos Irmãos e compet! 
da a Mesa Administrativa. 

§ único - Os componentes da Mesa Administrativa não 
recebem remuneraçao. 

Artigo 339 - A Mesa se comporá de onze membros que 
sao; Provedor; 19 e 29 Secretários; Tesoureiro; sete Mordomos 
e se reunirá uma vez por m~s. 

§ Único - Os componentes da Mesa Administrativa não 
recebem remuneração. 

Artigo 349 - Alem das sessÕes ordinárias, a Mesa p~ 
derá ser convocada extraor1inariamente pelo Provedor, sendo a 
convocação feita com antecedência de cinco dias, pela 1mprea­
sa e por circulares. 

Artigo 359 - A mesa funcionará com a presen9& de 6 
(seis) membros, no mínimo, e suas decisÕes serão toma~a por 
maioria de votos cabendo ao Provedor votar somente no caso de 
empate, e suas resoluçÕes serão tomadas no mesmo livro tle etaa 

das Assembléias Gerais. 

§ Único - Fica impedido de votar todo o mesário que 
tiver interesse pessoal no assunto em discussão. 

Artigo 369 - Compete à Mesa Administrativa: 

a) - Orçar a Despesa o Receita; 

b) - Organizar o Regimento Interno dos estal>elec1 -
mentes pertencentes à Irmandade; 

c) - Criar e suprimir empregos a comissÕes; 

d) - Expor à Assembléia Geral as medidas aconselhA­
das pela prática, em beneficio da Irmandade; 

e) - Entregar, no fim do mandato, a Mesa que a sub~ 
tituir todos os serviços da Irmandade; 

f) - Providenciar sÔbre todos os fatos que, por na­
tureza, estão dentro de suas atribuiçÕes; 

g) -Cumprir e fazer cumprir estes estatutos, bem~ 
mo dar andamento a todas às deliberações das Assembléias Ge­
rais; 

h) - Resolver sÔbre a inclusão e exclusão de~ 



i) - Indicar à Assembléia Geral os nomes dos Irmãos 
ou peaaoaa que hajam prestado serviços de alta relevMcia e 
grande valor à Irmandade e, que façam jus a Benemerência; 

j) - Resolver sÔbre es licenças solicitadas pelos 
seus componentes; 

k) - Dar ao provedor autorização para fazer contra­
tos necessários e determinar as suas condiçÕes; 

1) - Eleger um Diretor Clinico, residente nesta ci­
dade, o qual, por sua vez, nomeará o corpo médico do Hospital 
da Santa Casa. 

CAPITULO VI 

Das atribuiçÕes da Mesa Administrativa 

Artigo '79 - Compete ao Provdor: 

a) - Convocar e presidir as sessões da Mesa e das 
Assembléias; 

b) - Dirigir e administrar, de acÔrdo com estes es­
tatutos e os regulamentos internos da Irmandade, os atos e"'!. 
viqos da Administração; 

c) - Representar a Irmandade, em tÔd&s as suas rel~ 
ÇÕes quer oficiais ou não; 

d) - Assinar todos os papéis, contratos, petiçÕe~ e 
constituir advogado e procurador, precisando, entretanto, au­
torização da Mesa para demandar; 

e) - Nomear e ~ 111tir livremente os funcionários dcs 
eateblecimentos e serviços mentidos pele Irmandade, dar-lhes 
posse, licenciá-los de acÔrdo com a Lei .em vigor; 

f) - Tomar tÔdas as providênciàs sujei tas à e.prova­
çao da Mesa: 

g) - Determinar o pagamento das despesas feitas; 
h) - Designar um Irmão ou comissão de Irmãos pera 

qualquer ato ou interesse da Irmandade, dando-lhes os eaclar~ 
cimentos necessários; 

i) - Der o seu voto de qualidade nas sessÕes de Me­
sa e das Assembléias; 

j) - Levar a Assembloha Geral no fim de cada exerci 
cio, um relatório dando conte. de todos os fatos ocorridos du-
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rante o ano, dando todo o movimento hospitalar, bem eomo o est~ 
do financeiro da Irmandade, propondo medidas adequadas ac seu 
desenvolvimento; 

k) - Visitar assiduamente o Hospital e demais estabe­
lecimentos inapecionando·lhes todos os serviqos e economia con­
fortando os enfermos e zelando pelo fiel cumprimento das pres -
criçÕes médic&a. 

Artigo }89 - Ao 19 Secretário compete: 
a) - Substituir o Provedor; 
b) - Lavrar aa at&s, fazer o registro dos Irmãos, la­

vrar têrmos, e ter sob sua guarda e em boa ordem, oa arquivos ~ 
Irmandade; 

c) -Fazer pela Imprensa e circulares, as convoeaqÕes 
das Assembléi&s e expedir convites para as sessÕes d& Mesa; 

d) - Apreaent&r no fim de c&da exercício um resumo ~s 
&tos a seu cargo, da Mea&, p&r& f&zer parte do rel&t6ri<> do Pr2_ 
vedor. 

Artigo }99 - Ao 29 Secretário compete: 

a) -Auxiliar as funções do 19 Secretário; 
b) - Substitu1-lo em suas f&ltas e impedimentos; 

Artigo 409 - Ao Tesoureiro compete: 
a) - Ter sob sua gu&rda e responsavilid&de, todos os 

titulas e valores pertencentes à Irmandade; 
b) • Pazer os pagamentos via&doa pelo Proredor; 
c) • Depositar os saldos em estabelec~ntoa de créd! 

to, emitindo e endossando cheques, sempre em conjunto com o Pr2_ 
vedor; 

d) - Manter em ordem a escrituraqão da Irmandade, en­
tregando_,. a um guarda-livros se for necessário; 

e) -Apresentar, mensalmente, nas sessões da Mesa, um 
balancete demonstrando a rece1 ta e a despesa, de acÔrdo com o o~ 
çamento vigente; 

f) - Efetuar os recebimentos das rendas da Irma.ndade 
e dar, em qualquer tempo, informaçÕes d<teestado do caixa, ao~~ 
vedor, à Mesa e à Assembléia Geral; 

g) - Fornecer ao Ptovedor, para fazer parte do seu r~ 
lat6r1o, um balan9a anual de todo o movimento financeiro da Ir­
mandade. 



Artigo 4H - llaa suae taltas e empe41oaentoa tgpor! 
rios, será subatit111ào. por um ineaário indicado pelo Provedor. 

Artigo 429 - Aos mordonoa compete: 
a) - Comparecer a t~daa as seeaõea da Meaa. diacu­

t1r, votar e levar ao conhecimento da Me1a, todoa os fatos cpe 

se relacionem com os interesses da Irmandade; 
b) -Substituir qualquer dos componentes da Mes~ em 

seus impedimentos temporários, quando designados pelo Prove. 
dor; 

c) - Examinar mensalmente as contas da I~ t~ 
zendo constar nae atas das sessÕes o seu parecer; 

d) - Auxiliar o Provedor e demais funcionarias, to­
das as vezes que for necessário ao bom andamento do 1erviqo dt. 

Irmandade, e cumprir as instruçÕes que lhes forem determina• 
das pelo Presidente da Mesa; 

e) - Dar parecer nas contas anuais a seret~ apre.-­
tadas na Assembléia G<.ral ordinária referente ao Art. 179. 

CAPITOUl VII 

Do Patrimonio 

Artigo 4}9 - Pertence eo patrimonio da Irmandade: 
a) - Os 1m6veis que forem adquiridos ou vierem a eer 

construidos, por compra ou doa~ão; 
b} - Ap611ces de divida pÚI>Uea, a9Ão de companhias 

e outros Útulos. 
c) - Legados e 12anatiyos que fora teitoa an apli­

caqào especial; 
d} - As aobras daa receitas. 

Artigo IP19 - O tlmdo cUapozÚnl yer1tie&4o por sal­
do, será aplic&do •• ap6llcea, aqÕea de companhias próape""' 
e imÓveia. 

Art18<> ~9 - Mão ticea euJeitaa a h1poteeaa, ne. re!. 
pondem por d!vidae os pré41os • que tuneiooe. os eatawleci­
entos da Il'lll&ndada. 

§ Onico - Os deuia ben• pp4erão. aer aUena4os ou 
gravados de SC;rdo COIII O que rezalll ; BAtes eat&tutos, UIIIIL V1IZ 
provada a conveniência. 
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CAPITULO VIII 

De. Receita: 

Artigo 469 - Constituem receita da Irmandade, tÔãM 
as contribuiçÕes dos Irmãos, "' rendas do PatrimÔnio, e do ho_! 
pital, as subvençÕes dos poderes pÚblicos, os legados, dona­
tivos e esmolas. 

=APÍTULO IX 

DisposiçÕes Gerais 

Artigo 479 - Não poderão ser desviados de suas a­
plicaçÕes, os fundos com destino determinado, 

Artigo 489 - A Mesa Administrativa tratará da con­
fe.cqão de regulamentos especiais para os seus estabelecimen­
tos. 

Artigo 499 - Não é permitido à Irmandade fazer co~ 
trato com os componentes da Mesa. 

Artigo 509 - A Irmandade só poderá ser dissolvida 
por aprovaqão de doia terços de seus Irmãos, reunidos em As­
sembléia Geral. 

Artigo 519 • BG caso de dissolução, o patrimÔn~da 
Irmandade ficará sob a ~arda do Govêrno M~~l, até que 
seja feita outra organização que possa garantir.·;. regularid!_ 
de dos seus serviços, dentro da mesma finalidade. 

Artigo 529 - Estes estatutos, uma vez aprovados em 
Assembléia. Geral, serão registra.dos e impressos, entrando i­
mediatamente em vigor sendo distribuidos entre os Irmãos, só 
podendo ser reformados, pa.ssados 5 (cinco) anos de sua apro­
vaqao e por proposta. de mais de dois terços de Irmãos. 

Artigo 5'9 - Estm estatutos em cumprimento a.o dis­
posto do art, anterior, observad&s as suas formalidades, fo­
ram reformados, em Assembl,1a Geral Extraordinária, 

rio, 
Artigo 549 - Revogam-se as disposiçÕes em contrá-

Pompéia, (S.P.) Março de 1966 
Provedor: Benedito Cesário Filho 
Tesoureiro: Luiz Grávio 
19 Secretário: Jiro N1sh1mura 



7.111.1 IIEOlMEMTO INURIIO IXl HOSPI'fAT, !2A 
IRMA!IDADE DA SA!ITA CASA DE !'<llwSIA 

A direção interna do hospital de Irmandade de Santa 
Ceae de PoBp61&, terá as aaguintes divisÕes: ADMINÍSTRATIVA E 
CÚIIICA. Sendo a primeira exercida pela •esa diretora e a se­
gunda pelo diretor clinico. 

A Direção Administrativa terá sob sua responsab111• 
dade os seguintes setores: Secretaria, Portaria, Tesouraria, 
Almoxarifado, Rouparia e Lavanderia, Cozinha, Serviço de Lim­
peza e Conservaqão, Farmácia, Enfer.age•, Arquivo Médico, Se~ 
viço Dietético ~ Serviço Social. A Direção Clínica ter~ res -
ponsabilidade sobre o Corpo Clinico, conforme disposiqao dos 
estatutos. 

CAPÍTULO I 
Do Corpo Clinico: 

Artigo 19 - O Corpo Clinico será co-posto por todos 
os Médicos residentes no municÍpio de Po•péia, ressalvadas as 
disposiçÕes do art. 49-

§ Onico - são condiçÕes para os méd1coa fazerem pa~ 
te do Corpo Clinico: 

a) Residir no município de Pomp&ia há .ais de 2 (-­

dois) anos; 
b) Aceitar as disposiçÕes dos Estatutos e do Regi­

mento Interno; 
c) Apresentar documento hÁbil pera o exercicio da 

protiuão; 
d) Apresentar "Curriculun Vitae" e declarar a 01.1 as 

especi&lid&cle, 

Artigo 29 - O Corpo Clinico será d11'1gido por ~ d,!_ 
rewr Clinico. 

§ 19 - O Diretor Clinico ser& eleito pela Diretoria 
·logo apÓs a posse da mesma escolhido em lista. 

§ 29 - A escolha do Diretor Clinico será feita pela 
Direção co• base ns lista fornecida pelo Corpo Clinico. 

§ '9 - No clia imediato ap6s sua escolha, o diretor 
Clinico iniciar! suas atividades, até a pr6xi.a eleição da Di 
reteria. 
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A.rt1&o H - os llédicoa que reaidea •• Olltroa mun1c,!. 
pica maa que tenhaa aua capacidade ~~ICA e pro!iaaiooal recoM 
nheeidaa, podem internar os pacientes na divisão de PENSIOKI§. 
TAS, h&veftdo, contudo, prioridade naa vagas para o Corpo Clí­
nico. A cr1t,rio do Diretor Clínico e da Diretoria, poderão 
passar a fazer parte do Corpo Clírtco, 

CAPÍTULO II 

Do ServiQo ClÍnico-cirúrgico 

Artigo 59 - o ServiQO Clínico-cirúrgico á auper en­
tendido pelo Diretor ClÍnico e compreende duas divisÕes: PEN­
SIONISTAS E INDIGENTES. 

§ 19 -A divisão de PENSIONISTAS compreenda três(3) 
categorias• primeira, segunda e meia diária, sujeiras ~~.. tab.!!_ 
las de preQos hospitalares aprovada pela Diretoria e afixada 
na Portaria. 

§ 29 - A divisão de INDIGENTES coapreende duas aec­
qÕea de ENFERMARIAS geraia - de homens e de ~lherea - e as 
EKPERMlll\S eapecializade.a que forem criadao. 

Artigo 69 - o Serviço Clínico-cirúrgico de ~. cate 
goria será exercido por todos os médicos do Corpo Ci!nico. 

§ bnico - o médico que internar o paciente é intei­
ramente responsável pelo aeu trat&m.ento. 

CAPÍ'l'ULO III 

Da Internação de Doentes 

Artigo 79 - A internação de doentes será efetuada 
pela Secretaria sóaente com a apresentação de carta Dédica. 

S 19 - s6 em caaos de extrema urgência poderá ser 
feita aem aollcitaqão escrita do médico ou por telefone; po­
r,m, ~ aédico assistente será illediatamente notiticado e de­
verá comparecer ao HOSPI~L o maia breve posoivel. 

§ 29 - TÔda pessoa que transgredir o parágrafo an­
terior !1ca responsável pelas despesas efetuadas ,.lo inter­
nado. 

Arti&o 89 - Ao vagas no hospital aerão controladas 



peSa ••cntu1a e diretor clinico. 

A~o 99 • ko ser& perm1t1da a interna.,ão de ~'En• 
tea •eta1a. 

CAP1TUW IV 

Da Divisao dos Pensionistas 
de 19 - 29 - '9 Categoria 

Artigo 109 - Ao entrar no hospital, o doente pensi~ 
nista entregará à Tesoureira ou pessoa encarregada, a impor­
tância estabelecida na tabela de preços referente ao DEPóSITO 
PRÉVIO; que será renovado quando esgotado, Tal renovação dar­
se-á, empreterivelmente, dentro de 24 horas do aviso. 

§ l9 - o não comprimento de renovação do dep6sito a 
carretará a transferência do doente para enfermaria geral, -

S 29 - O dep6aito prévio poderá ser subatituido, a 
juizo da Administração, por fiador IDÔNIO, que •• obrigu~ por 
ordem escrita a boa liquidação das contas. 

Artigo 119 - Nenhum doente poderá retirar-se do ho!. 
pital antes da completa liquidação da conta na Teaouraria e 
de ser dada ordem, por escrito, pelo médico aaaiatente. 

4rt1go 129 - Nas diárias do hospital coçreende-se: 
internação, alimentação do doente e a prestação de aervi9»~ 
mais de enfermagem. 

§ Onico - Todo atendimento fora do acim& estabeleci 
do aerá considerado serviço extraordinário e assim valorizado. 

Artigo 1'9 - o hospital não fornece, por sua conta, 
serviço clinico algum aos pensionistas, não intervem nos con­
tratos com os médicos, nem se responsabiliza pela pontualida­
de daa visitas médicas a essa divisão, sómente em casos de e~ 
1;rema urgência, não sendo encontrado de pronto o médico, As­
sistente do doente, providenciará pela sua imediat. e tempor~ 
ria aubstituiqão. Neste caso, salvo acÔrdo levado a seu conh~ 
cimento entre o médico Assistente e o chamado, incluirá a im­
portância sobrada pelo médico extraordinário, entre as despe­
saa do doente, 

Artigo 149 -O hospital poderá receber oa honorba 
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médicos deede que isso seje. e.utorize.do pelo médico e.ssistente. 

§ único - A tesoure.ria, de modo e.lgum poderá inter­
vir no ve.lor dos honorários 11éÚcos. 

Artigo 159 - Os pensinistas de primeira e segunda"!!. 
tegoria têm direito o.o uso exclusivo do quarto, podendo faze!. 
se e.companhar por uma pessoa.. 

§ Único - O acompanho.nte não tem direito à aliment!!-. 
çao a se o solicitar será considerado extraordinário. 

Artigo 169 - Os pensionistas de ~. categoria nao 
terão direito a acompo.nho.nte e ficarão e.loje.dos com outro pe!!. 
sionista da mesma categoria. 

Artigo 179 - Salvo determinação médica especial os 
doentes destas categorias poderão ser visitados diariamente 
das 9 as 21 horas. 

Artigo 189 - Os objetos, móveis e materiais de pro­
priedade do hospital que inutilizados no decorrer da interna­
ção, serão levados ao débito na conte. dos responsáveis pelos 
danos. 

Artigo 199 - t proibido as pessoas que e.compo.nhamm 
doentes e mesmo os doentes, passear ou permanecer pelos eorre 
dores e dependências do hospital trajo.ndo pijamas ou vestime~ 
tos análogos e mo.nter fechada a chave a porta do quarto. 

Artigo 209 - Não é permitido à. direção do hospital 
ou qualquer funcionário indicar médico ao paciente que deman­
da ao hospital. 

CAPÍTULO V 

Da Divisão da 4!-. Categoria: 

Artigo 219 - A divisão da 4~. categoria é destinada 
a socorrer os habito.ntes do municipio de Pompéie. e tão somen­
te dêle, que provem pero.nte o Serviço Social sue. condição de 
INDIGENCIA. Terão os mesmos direitos, he.bito.ntes de outros mJ!_ 
nicipios, cujas Prefeituras mo.ntenhe.m convênio especial com a 
Santa Casa de Pompéia. 

Artigo 229 - O hospital fornece, gratuitamente, o.o 
enfermo indigente: Enfermagem, Leito, roupa hospitalar, ali-
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mentos e medicamentos que tiver na farmácia, 

Artigo 239 - O Corpo Clinico fornece, gratuitamente, 
ao enfermo de ~. categoria: consulta e serviços clinico-c i­
rúrgico. 

Artigo 249 - Não poderá ser admitido na divisão da 
~. categoria: a) quem paga ao médico; b) quem não se subme­
ter as regras de ordem, asseio ou higiene individual impostas 
pela direQão, ou pretender condicionar sua entrada a clé.usu­
las especiais, 

Artigo 259 - Só poderão internar doentes de ~. ca­
tegoria os médicos do Corpo Clinico, 

§ Único - Caso haja restrição nas visitas médicas 
do médico assistente ao indigen~e por ê1e internado, por pra­
zo de 48 horas, o mesmo será considerado abandonado; terá al­
ta, o médico será avisado e responsabilizado pelo diretor cl.f. 
nico e advertido verba~ente e por escrito. 

Artigo 269 - Na divisão de 4!!., categoria, os doen­
tes crÔnicos s6 excepcionalmente, serão admitidos a tratamen­
to, depois de bem pesadas as condiçÕes especiais do caso, pe­
lo diretor clinico, 

Artigo 279- O doente internado obedecerá em tudom 
prescriqÕes de seu médico assistente. Não sairá de seu leito 
nas horas de expediente, nem contrariará as normas de ordem 
interne., condição especial para sua perme.nencia. 

Artigo 289 - Todo médico deverá fazer, no papel pré_ 
prio, a observaqão clinico. do paciente de ~. categoria. 

CAPÍTULO VI 

Do Funcionamento do Centro Cirúrgico: 

Artigo 299 - O horário de funcionamento do centro <1. 
rúrgico, para operaqÕes de rotina, ficarão a cargo do Diretor 
ClÍnico. 

§ l1n1co - s6mente em casos urgentes serão permiti­
das intervençÕes cirúrg1cae fora das horas de expediente, do­
mingo e feriados, 
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Artigo }09 - Não será permitido ao médico opeTar··Sil!l 
auxilio de um colega. 

Artigo }19 - Não será permitida a entrada de pes -
soe.e estranhas ao serviço nas salas de .-:pera.ções., salvo quan­
do o médico desejar fazer explicações ao responsável pelo dcep_ 

te. Neste caso a permanência será a mais breve possívei. 

CAPÍTULO VII 

Das Visitas: 

Artigo }29 - A porta principal do hospital abre-se, 

todos os dias às 8 horas e fecha-se às 21 horas, para funcio­
namento comum de seus serviços. A visita pÚblica, entretanto, 
é permitida apenas aos dominfos e quintas feiras, das 15 às 
16 horas aos INDIGENTES. 

§ 19 - Quando o número de visitantes fÔr excessivo, 
a direção ou encarregado poderá dividi-los por parte e por s~ 
çoes de meia hora cada grupo. 

§ 29 - Fica reservada à direção o direito de impe -

dir a entrada de qualquer visitante, cuja presença julgar in­

coveniente e de suprimir a visitação a indigentes de determi­

nada enfermaria, ficando ipso fato, proibida a visita pÚblica 
a essa enfermaria. 

Artigo }}9 - Os vis i tantas devem guardar a ti tu de re!!_ 
peito~a não infringindo disposiçÕes deste regime. Não sentar 
nos leitos, não fazer barulho, não cuspir no chão, não fumare 
atender sem discutir, às admoestaçÕes feitas pelos funcioná­
rios ou pela direção. 

Artigo }49 - t expressamente proibida a entrada de 

crianças no hospital. Entretanto, em casos especiais, os men~ 
res abaixo de 10 anos poderão ser admitiCo à visita, com li­

cença especial da Direção. 

CAPÍTULO VIII 

Do Pessoal Administrativo, Seus Auxiliares e Atri­

buiçÕes: 

Artigo }59 - A direção interna do Hospital da Irma!:!_ 
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dada da Santa Cala de Pootpéia é exercida por sua diretoria. 
§ On1eo - Os médicos não poderão ter ingerência na! 

dm1n1straqão interna, exceto se fizerem parte da diretoria. 

Artigo 369 - A diretoria tará distribuição dos servi 
çoa entre os auxiliares leigos. 

§ Onico - Todo pessoal interno será admitido e dis­
pensado pela diretoria. 

Artigo 379 - A diretoria, com auxilio dos empregado~ 
sob sua direção e cada qual dentro das atribuiçÕes que lhes fsc 
rem conferidas cabem: 

e.) as reformas, concertos, costuras, lavagens de ro~ 
pas, de maneira a tê-las sempre em ordem; 

b) os trabalhos da cozinha e dispensa, sua guarda~~ 
servaqio e higiene; 

c) a guarda e escupulosa distribuição para consumo 
doa gêneros; 

d) fiscalizs.ção dos serviços de Umpesa geral dos t~ 
renas do hospital, seu jardim, horta e dependências outras, i!!_ 

clusive NECROflRIO e departamento anexos; 

§ 'Onico - Todos os auxiliares, mesmo os mis suballe!_ 
nos, além da subordinação hierárquica interna, respondem, pes­
soalmente, perante a Diretoria pelo bom cumprimento dos seus~ 
veres. 

Artigo 389 - A diretoria, de acÔrdo com a direção CJ.i 
nica, designará f'uneionários para as secções: Laboratório, Rllo 
X, Banco de Sangue e outros, essencialmente técnicos. 

§ 'Onico - Essas funçÕes poderão ser acumuladas, de 
a.c~rdo com a conveniência do serviço. 

Artigo 399 - A d1retor:l1des1gnará funcionáms para <! 
r1g1r as secções de: Portaria, Tesouraria, Lavanderia e Roupa­
ria, Cozinha e Dispensa, Almoxarifado, Serviço de Conservação 
e Limpesa, Servi~o Social, Serviço Dietético, Farmécia, Arqui~ 
vo Médico. 

§ Onieo - Na designação dos funcionários da enferma­
gem sempre será ouvido a opinião do Diretor Clinico, que opin~ 
rá da eonven1enc1a ou não do aproveitamento nos diversos seto­
res especializados. 



174. 

Artigo 4o9 - são deveres peesoaie das enfermeiras (o c) 
a) acompanhar oa médicos nas v1sitae aos doentes de 

aua secção, tomar nota de suas observaçãea, providenciar sÔbre 
a medicação e a dieta de eada. doente, razer as verificações de 
temperatura, pulsos e outras, ordenadas pelo médico; 

b) fiscalizar e promover, continuamente, o asseio e 
a higiene de sue enfermaria e das dependências dela, dos le:Uos 
e sua roupa das mestnhae e cabeceiras de seus utensflios; 

c) manter em ordem tÔdas as notas das papeletas e f~ 
zer entrega à Secretaria, no fim do tratamento; 

d) prov1dêncio.r com ~>licitude sÔbre as requisiçÕes <E 

exames feitos pelos clinicos, etc. 
e) observar cuidadosamente o enfêrmo, comunicar ao 

clinico toda ocorrência nOt"e. e promover a chamada imediata, ros 
casos urgentes do médico assistente. 

No caso em que o médico assistente nao puder atendr 
o paciente, será chamado outro a critério dos dois (paciente e 
assistente) J 

f) zelar para que as refeiçÕes dos doentes sejam se~ 
vidas de acÔrdo com a diéta prescrita pelo médico, no seu hor~ 
rioj 

g) zelar pelas condições de esterilização do mataial 
empregado nos curativos e injeções e assepsia. de suas mãos e 
auxiliares; 

h) atender com sol1citaqio e paciência aos doentes e 
suas necessidades. 

§ Onico • :& rigorosamente proibido à. enfermeira e"'us 
ajudantes ministrar qualquer medicação, sem ordem ou consenti· 
mento do médico assistente# exceto em casos de extrema urgêrd.a. 

Artigo 419 - Cada enfermeira teró. uma ajudante para 
o periodo noturno que trabalhará sob suas ordens e teró. todos 
os deveres da enfermeira. 

Artigo 429 - Jll proibido à. enfermeira influir direta 
ou indiretamente, na escolha de médicos por parte de qualquer 
doente ou lhe manifestar sua op1n1Õ.o sÔbre a capacidade profio­
sional dos médicos que trabalham no hospital. 

Artigo 439 - Sempre que o serviço noturno fÔr recla­
mado pela exietência de doentes que demandem cuidados especi -
ais a d1reqão providenciará a permanência de enfermeiros para 
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tal standimento. 

§ ll'nico - Ocorrendo a necessida!le do trabalho notur­
no e para isso solicitado( o) a (a) enf'ermeira (o) não poderá"' 
recusar ao chamado. 

Artigo 449 - Os encarregados da farmácia e do labor~ 
tório de Análise, Banco de Sangue, RaioX e Soroterapia, são os 
reaponsé.veis pela sua guarda" bÔa manipulação dos medicamentos, 
asseio e ordem de sua repartição competindo-lhes fiscalizar o 
consumo e impedir os desperdícios de drogas. 

Artigo 459 - Os serviqos de análises ou de exames a­
nátomo Patológicos ou fisioterapia, serão gratuitos para os àJ!!. 
tes de 4a. categoria internados. 

§ 19 • Para qualquer exame ou tratamentos nesses ser 
viços, será indispensável que o médico assistente faça o re!!Bs_ 
tivo pedido, justificando-o para tal fim. 

Artigo 469 - Ao Diretor Clinl, digo Clinico, à Dire­
toria ou a qualquer encarregado de quaisquer das secções, ja­
mais será permitido o empréstimo de objetos, aparelhos, etc. a 
quem seja para fora do hospital. 

Artigo lt79 - Todas as compras de artigos destinados 
ao hospital serão feitas pela Diretoria ou encarregado, medi~ 
te requ:ls!.ção esc ri ta dos respectivos interessados, ouvindo - se 
a opinião do Diretor Clinico para os setores Clinico-Girurgic~ 

Artigo 489- A Administraqão não conhece de furtosru 
desvios de dinheiro, objetos de valor ou documento que se e;:ha­
rem em poder dos doentes ou de seus enfermeiros particulares. 
Mas respondem pela restituiqão de tudo que lhe fÔr confiado, !:;_ 

diante declaração própria escrita. 

CAPITULO IX 

Illc\s Disposições Fl.,naill: 

Artigo lt99 - Dando-se um Óbito no hospital serão t~ 
m&das as seguintes providências: 

a) Comunicação do fato pela enfermeira ao médico as-
sistente; 

b) Remoção do cadáver para o Necrotério do hospital 
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ou para rora deste, se reclamado pela ramil~a; 
c) aYiso adpre que poils1yel, à ramil1a do morto; 
d) preenchimento, pela secretaria, de impresso para 

atestado de 6b1to a ser assinado pelo aédtco assistente; 
e) aviso à autoridade municipal, tratando-se de indi 

gente, se a fam!lia. não se encarregar dos tunerais, para que~ 
tes sejam feitos pela municipalidade. 

f) em caso de acidente avisar a Policia, 

Artigo 509- Internado-se algum paciente port~de 
moléstias infecto-contagiosa, _será feita imediata colllUftlceqio à 
autoridade competente do Serviço Sanitário. 

Artigo 519 - A tabela de prêços, aprovada pela d1r~ 
toria, será afixada na portaria para conhcimento de todos e a1 
terada quando necessário. 

Artigo 52 9 - o Presente regimento Interno . entrará à 
vigor na data da aprovação pelas diretorias clin1caa e Ada1a1!. 
trativa, em reunião Ord!nária. 

Pompéia (SP), de de 1.9 

PROVEDOR DIRETOR CLÍNICO 
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7.15 Ação do Hospital na Comunidade 

Dentro dos recursos disponíveis, o hospital atua CO!! 

venientemente, gozando de bom conceito e mantendo relativa in­
tegração com o Centro de Saúde, ha área que diz respeito a va­

cinação. 

7.16 Apreciação- Sugestões e conclusões 

7.16.1 Apreciação 
A Santa Casa de Pompêia, está situada fora 4o tráfe­

go intenso, sua apresentação externa deilf:a a desejar,e~ 
tretanto internamente satifaz plenamente pela Ordem e 
limpeza., O pessoal de serviço apresenta-se uniformiaado 

e bem humorado. Todo hospital tem piso em paviflex e O! 
râmica, as pa~edes ~tinta fosQa lavâvel. 

Não tivemos oportunidade de levantar dados referen ... 

tes a anos anteriores de 1971 o que nos impos•i1ti.l.itou' 

de projetar as tendências dos serviços hospitalares, a! 
sim como o crescimento das despesas e receitas. 

7.16. 2 Sugestões 
Sugerimos a criação do SAME, assim como, orientaaos 

no sentido de que o diretor administrativo fizesse o 
"Curso Livre de Administração HospitalaJO", torn.an4o•ae 
apto a orientar os destinos do nosocôa!o. A implan'tagio 

de rotinas e normas em todos os setores foram igual.lllen• 

te sugeridas. 

Quanto ao banco de sangue é Becea•ário a realização• 
do exame "Machado Guerreiro", .uma vea que Pompéia ê uma 

zona infectada por "barbeiro''. Torna-se necessário a 
oonsnoução, no hospital, de UJD incinerador. 

Podemos sugerir a adoção do organograma descrito a 
seguir, uma vez que a mesa é repruentada pelj provedor 
o corpo cl!nioo~não é remunerado pelo boapital, além 
diaao o secretário executa as tunç!ea le diretor admtt! 
trativo, supervisionando os 3 setores: enfermagem, se­
cretaria e serviço• gerais; os serviços médicos auxili~ 
res também são autônomos. 
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Mesa ~iatrativa 

lAvanderia - Torna-se necesaarJ.o Q uo ela• técnicas ut! 
lbadu nene aetor com a (inali~ '<te evitar infecção 
no Hospital. 

Cgntfhil i4ode - Deve aer crtzuto wa plano de contu &daR 
táveie ao boepital para dar condiçõea de preeachia.nto 
de Mpas de cuatoa. 

E!!f!l'!l!f!! - 1: ilapreaceacl{vel a supervisão de - tmf&!: 
.. ira, 00110 tambéa treinaaanto ea .. rviço de ,....,aJ. 
exietente. 

7.1&.3 Concluaõea 

O hospital oferece um coef~~ieate de ~~ 
por hlbitaatea icual 2,15\,- uaa ~-p...­
aaaincie de 2,81\, devido prepoderincie de et8a-
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di.mento clinico. 

Observou-se que bi equilíbrio de ,.raanãncia 
entre pagantea e nio pagantes, ficendo aui.m ev,! 
denciado que ni bi divergêftcia da ~t ... nto QU 

aceitação entre ~s. Pode-se conatatar que ds 
paciente• que Úi&ro parli outras l4C&licládea ..io 
a procura de serviços médicoà especializacloa. 

A capacidade de lotação, assim cllaló a ciapaci• 
dade de planej&~nento é p/32 leitos. obedecendo• 
regras sanitárias. A área total de construção é 
de 1256,35 m2. 

Convém salientar que o consumo médio mens.al de 
água é de ordem de 1133 m3. A quantidade de água .!:!. 
tilizada por leito é de 388 litros por leito/di~ 
estando acima dos 250 litros recomendad~ pela~ 
ma. 

Conclui-se que o hospital tem uma aeeitaçãom! 
to grande na comunidade, e a evidência dia to é de 
9 O' dos partos da comarca, ocorrem naquele noao• 
cômio, além do inquérito ter revelado em 69,30' 
que o tratamento recebido é bom • 

... 
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I. CONCLUSOES 

Diante do que pode ser obeervado e apurado e de aeo~ 

do com o que foi descri to, dentre os inü..roa dados col.Júdos na 

aplicação do questionário, e das entrevietaa iodividuaie, ... ta como 
todos oa demais dados colhidos durante a investigação fe!ta na loca­
lidade, o grupo chegou a seguinte caracterização do aun1cípio: 
1) Baixo poder aquisitivo da população. 
2) Boas condiçõea Ce saneamento básico, sendo a cidade tot~nte~ 

vida por rede de água e parcialmente por rede de easoto. 
3) O lixo lançado a céu aberto em terreno no perímetro urbano. 
4) O Centro de Saúde funcionando aquem de suas reais possibilidades. 

Pouca penetração junto a população. 
5) Baixo nível nutricional da população em geral, mormente o ll'UPO 

de escolares e pré-esc~lares. 
6) A comunidade conta com um número fié profissionais odont•boao• éu­

ficiente para atendê-la, entretanto foi constatada a exilthêià ' 
de ba~eiras ao tratamento dentário, o que foi comprovado pela~ 
valência de média para altâ de cárie dentária~ 

7) A Santa Casa de Pompéia é o único estabelecimento hospitalar da 

comarca; é do tipo unidade sanitá~ia, sendo porém Instituição ia­
preacind:Ível a essa comunidade. 

8) ffÚ!ael"' suficiente de eetabeleci.mePtos escolares pa:t"4 atender as 

necessidades da população. 
9) Alta prevalência de morbidade no grupo etário de O - 14 anos rel~ 

cionada ã verminose e desnut»içio. 
lO) Coefici~ta de mortalidade decrescendo. Coefici9nte de mortalida­

de infantil, de 100 por 1000 nascidos vivos. 

9. SUGESTOEs 

9.1 !ia""'M!EO 
l) C.l,- a iaua de JD04o a aanter l'eSidual na rede. Desta aane! 

ra a~~ de poluentea liA rede devido a. 11111-pn .. io, •!!. 
coatrerá -..pra ua desinfetante pl'Oteaando a qualidade da 
ipa. 

2) Divi~ • rede em zonas da prea~ão da modo a evitar baixas 
preaal•• 11&8 :r:onas al taa. 

3) F..-r eatudo hiclroaaolósico da ~uiio para que ••:1• verifil:la­
da a viabilidade ela pe1!'f!lnçio de poço de ,.._de profll!ldidada. 
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~ > Verificar a potal>ilidade 4&8 águas ele. fOJ>.ta e pQÇ08, utiliu­
du para bel>er, bela C'*> a devida proteção. 

5) Testar os hidrômetros adquiridos • Ml'Viçoa IIUfticipab que 
possuam máquina de teste ou fazê-JD 110 FESB, Q Sio Paulo. 

6) Construir o tratamento dos esgotos sanitários já previltoa. 
7) Dispor corretamente o lixo, utilizando pare tal terrenos aais 

distanciados do perímetro urbano. 
8) Procurar junto ao governo do tstado, estudos para a retirada' 

da estrada de dentro da cidade. 

9. 2 Administração Hospitalar 
1) A Santa casa necessita ser ligad~ ao sistema esgoto, re4e p~­

blica • aterrando a fossa seca- existente. 

2) Incineração do lixo, que atualmente é lançado a céu.~o. 
3) Adoção de técnicas maia aperfeiçoadas na limpeza, es,ereUu­

ção e preparo do mate%'ial cirúrgico, mediante melhl:lzo ~· 
da peuoal com cursos de ap•rfe:l.çoamento, 

-> K4ior diversificação de sel'Viço hbspitaiat-, pois note-se 141le 
4 mJc1!a de permanência é ~ito baixa1 o qUe caractt•i .. &ten• 
dimento apenas de urgênci~. 

5) Maior atendimento no serviço de ambulatório. 
6 > criação de um SAME. 

7) Adoção de um sistema mais completo de registro coa a f~~ 
de de poder preencher documentos inforaatlvos coaplexos, tais 
coDO IBGE e K4pas de CUrto. 

8) Meihol'ia no 'serviço de lavanderia, - ..-,ão de ticnicu de 

lavecea e suarda. de ro~~P&s para ~te>' a oolltaainação da! 
se -t...tal. 

t> Melllora DO serviço de distribuição e prep&l'O de elt.efttCM ,coa 

edoçio de técnicas ll&ie av&J>Çadu nesse setor. 
lO) Pare -••cuir as -lhoriu aua;eride&, fu-.. Jl8Ce .. &:l.o que 

o peatoal destinado eoa serviço; do IID•~tal façu _.,. de 
epel'fei~Jlto em I'aleçio e t~s o• e-...iço• ho•pit&l.,.e. 

9.3 Assistência aidico-sanitiria 

1) Eclucação e&~~itirie da populeçãop no 'llle •• releciOM • •léa­
t:l.aa de veiculeç•o h!~ca • por dineaiaaç~ por aliauto•. 

2) Incrueato de aa•bténoia aatel'ilo·WantU, - p~ &'&­

letivos ao pl'i-netal, .parto e essiwtiftcie ao rec .. aaeoido. 
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3) lleeenvolviaentos 6t pl'Opamu no q11e cOI'Icerne aos cuidedoa e 

llábitoa nutricional•• 
~> Levantamento epidesiol6gico • tr.l~-to es _. •• da popula -

ção, principalmente escol«r e pré~e•colar,no que ~~ita i 
verminose. 

9. 4 Odontologia 

l) Execução de programas àe educação sanitária pa»& -u.o .. ia doa 

hábitos de higiene da boca. 
2) Fluoretação das águas de abaetecimento pÚblico. 

3) Fluoretação das águas dos reservatórios escolares. 
4) Bochechas semanal, sob a orientação dos professores coa solu­

ção de fluor a 0,2 \, nos escolares de 5 a 12 anos. 
5) Aplicação tópica de fluoreto de sódio a 2 \, implicando na 

necessidade de uma auxiliar de higiene dental. 
6) Instalação de um consultÓrio dentirio no Centro de SaÚda. 

7) Estoque de material de CONJ\11110 essencial para evitar a que­

bra do r .i tmo de trabalho. 

9 . 5 Educação 

1) Maior relacionamento entre as autoridade• sanitâriaa • aa di­
reções de colégios a fim de que haja melhor orie!lteçio pa"a ' 
uaa educação sanitária da população. 

2) Realização de uma pesquisa de mercado nas cidadee vizinha• e 

a partir daí, as orsanizações locais procurariaa deaen.olver 1 

o tipo de artezanato. para uma adaptação .. lhar entre o 
aprl!ldizado e o emprego. 

3) ~exame médico sistemático de todos os alunos, especialmente 

doa alunos novos. 
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CtJI1'to 2 
1, 

1 - Dos seus filhos aqueles que não frequentam escolas não o fazem 
porque? 

1 -( ) a escola. é muito cara . -( ) a escola é mui to longe 

) -( ) o (s) menino (s) está doente 

·- ( ) o (s) menino (s) trabalha 

5 -( ) outros 
'-() .... _ 

2 - Como o Sr(a)recebe informaçÕes? 

mo IILIIIIAm1l C!C.IIX- ......... -"""""""' ,..,.., ,_ 
'" c-........ 1- 7- ... 

14 .... 
,_ 8- .. 

..... ).. ,_ ,_ 
t.v. ... ... ... 
.,. .... s- ... .. 

3 - O Sr(a)tem algum d~sses aparelhos eletrodomésticos em sua casa? 

o-( Rad1o 
1-( T.v. 
'-( Geladeira 

l -( Fogão a gaz 

•-( Ltquidificador 

s .( 
'-( 

Telefone 

Energia elétrica 

4 - Qual a seu ver é pessoa mais estimada pela população da cidade? 

o- ( prefeito 
1·( vigário 

2 -( juiz 
l·( presidente da Camara 

• -( médico do Centro de SaÚde 

5 -~ ) outros 
,_ j ..... 

EM CASO DE RESPONDER OUTROS, INDAGAR: 

Quem ? - ------------------------



2. 

5 - Quando alguma pessoa de sua fam!lia tem diarréia, quem o Sr(a)pr~ 
cura em primeiro lugar? 
(colocar por ordem de prioridades) . -( Médico 

1 -( Fe.rmac~utico 
2 -( Curandeiro 
3 -( Benzedeira . -( outros 

CASO RESPONDER, OUTROS, ESPECIFICAR 

Quais: 

6 -Que remédios o sr(<l)faz uso quando alpuem de sua fam!11a :fica com 
diarré1ae? 

o-( caseiro 
1 -( caseiro e de médico 
2 -( de médico 
l-( de farmácia. . -( de farmácia. e rezas 
I-( s6 rezas 

7 - O sr(a)sabe da existência de curandeiros na cidade? 

1-( ) sim 2 -( ) não 

8 - Caso responda sim o Sr(a) já o procurou para tratamento de doen­
ças? 

>-( ) sim '-( ) não 

9 - Quando o Sr(a) ou alguem de sua família pre~tsa de remédios onde 
os consegue? 

•-( no Centro de Saúde 
1 _ ( compra na farmácia 
•-( pede a alguém 
J-( não medica 
•- ( outros meios 



NO CASO DA tlLTIMA ALTERNATIVA , PERGUNTAR: 

C~? -------------------------------------------------

lO- Quando o sr.(a) ou alguem de sua família está doente, costuma 

procurar o Centro de Saúde? 

1 -( ) sim 2-{ ) não 

ll - Porque ? ( INilllGAR !lOS 2 CASOS) 

12 - O Sr. (a) sabe que tipo de atendimento o Centro de Saúde costuma 

dar? 

l} - C Sr, (a) tem direito a usar algum Instituto que trate de saúde? 

1 -( ) sim 2 -( ) não 

CASO POSITIVO, INJ:llGAR: 

14 - Qllal? 

o-( ) INPS 

1-( ) FUNRURAL 

•-( ) IAMSPE 
:>{ ) OUTROS 

15 - o que o Sr. (a) acha que se pode fazer para evitar que as pessoas 

peguem: 

Sarampo 
Paralisia infantil 

Vario la 

Tetano 

Tifo 

Desidratação 
Tuberculose 



4. 

16 - Suas crian'las já foram vacinadas? 

1 _( ) sim •-( ) não )-() Ú.OMapl.iea 

CASO SIM, INDA.GAR: 

17 - Com que vacin'lo e qual a ida~e das crianqas? 

Idade Tipo de Vacina 

l---------------+------------------------------
2---------------+------------------------------3--------------+---------------------------
4-------------~-----------------------------
5---------------+------------------------------
6-------------~-----------------------------

18 -Alguma vez, o Sr. (a) ou alguém da sua fam:f.l1a precisou dal ser­

viqa~do hospital? 

•- ( ) sim •-( )não 

CASO RESPONDA SIM, INDAGAR: 

19 - Em que casos, 1s1o aconteceu? 

l----------------------------------------------2-____________________________________________ _ 
3-________________________________________ _ 

~------------------------------------------------------
20- O que o Sr.(a) achou do tratamento? 

1- ( ) bom 
2 - ( ) regular 

3-()mal 
4 .. () JtLMapliA 

CASO RESPONDA AS 2 ÓLTIMAS OPÇÕES , INDA.~ SEM LER AS ALTERNA-

TIVAS 



s. 

2l -Que condiçÕes o Sr.(a) acha que o hospital poderia ter: 

o-( ser mais barato 
1 .( tivesse melhor aUmente.ção 
> -( melhor atenção 

3 .( melhor tratamento 

4 _( atendimento mais rápido 
5 .. ( Ü01e !l.pltct. 

22 -Antes de nascer seu Último filho, o Sr.(a) procurou os serviços 
do: 

o-( ) 

l -( ) 

2 -( ) 

3 .( ) 

;:\ l 

Centro de Saúde 
Hospital/ Mt!ltoo p:JI1'tcm.:J! 

Parteira 
Vizinha 
outros 
a.!io •• spli~ 

23 - Qvantas gestaçÕes a Sra. Já teve? 

24 - Na hora do parto por quem a Sra. foi atendida? 

o{ médico 
,..( parteira 

>{ curiosa 
,..( outra Qual? 
4 -( Mo •• aplioa 

25 - Quantos nasceram vivos? 

26 - Quantos abortos a Sra. já teve? 

27 - Com quantos mêses? 

o-( 1m '~ 3 m 4 -( ) 5 m '-( 7 m 

l -( 2 m '~ 4 m ; -( ) 6 m 7 -( 8m 

28 - Quantos de seus filhos morreram e com que idade? 

Filhos (sexo) Idade 

1 --------------~r--------------2 
3 ________ _,_ ______ _ 

. "( ) na o se 
plica. 

a-



29 - Alguém de sua t'amilia faleceu nos Últimos 5 anos? 

IDADE SEXO DATA LOCAL 

[

D c (domicilio) 

LOCAL H z (hospital) 

o = (outros) 

30 - No ano passado alguém de sua t'ami11a foi ao dentista? 

1 ·( ) sim t .( ) nao 

CASO RESPONDA SD4 INDACAR: 

31 - Quantas v~zes? 

o"( ) 1 v;z 
1'( ) 2 vêzes 
2.( ) mais vêzes 
'..( ) -32 - Qual foi o motivo? 

33 - O Sr. (o.) ·sabe de algum cuidado para não estragar os dentes? 

NÃO LER AS ALTERNATIVAS 
'· 

o-( ir ao dentista 

1-( aplicar fluor 
2 .. ( escovar os dentes 
, • ( bocheches 

• -( não sabe 

6. 



7. 

34 • Na escola que seus filhos frequentam tem dentista? 

1-( ) sim '-{ ) não 3-( ) não sei 
4 • { ) .&. " aplin 

35 - Se o Sr. (a) tivesse Ull1 problema de dentes estragados o que pre:t'!, 
riria fazer? 

o-( arrancar os dentes estragados 
1-( colocar dentadura postiQa 
•-( tratar os dentes estragados 

36- O Sr,(a) já ouviu falar em vermes (bicha, l0111briga, etc,)? 

1 -( ) sim 2 -( ) não 

37 • Como o Sr.(a) acha que as pessoas adquirem os vermes? 

NÃO LER AS ALTERNATIVAS 

o -( mãos sujas 
1 -( verduras e frutas mal lavadas 

2 _( água contaminada 
3-( andar descalqo 
4 _( outros 
5 -( não sabe 

38- Se alguém em sua casa estivesse com vermes, o que u Sr.(a) faria 
para curá-lo? 

o-( sara s6zinho 
1 -( tomando remédio 
2 -( sara com a idade 
3 _( não precisa sarar 
4 -( não sabe 
5 _( rezas e simpatias 
6 -( outros 

PREPARAR O ENTREVISTADO PARA A MUllo\NÇA DE ASSUNTO 

39 -.Quais são os alimentos que o Sr.(a) usa r.nrmalmente na alimenta­
Qão da sua ramiua? 

NÃO LER AS ALTERNATIVAS 



CAFE ALMOÇO 
pao 1- ( . -( ) 
cafe 2- ( .. _ ( ) 
leite ) - ( , -( ) 
queijo . - ( . -( ) 
ovos ; - ( I- ( ) 

carne 6- ( I" ( ) 
peixe 7- ( J- ( ) 
f'eijão 8- ( . -( ) 
arroz '- ( L- ( ) 
f'arinha . -( . - ( ) 
verduras . -( I- ( ) 
legumes c- ( . -( ) 

40 - O Sr. (a) tem no seu quintal, horta e pomar? 

Horta 
1-( ) sim 
2-( ) não 

Pomar 

l·( ) sim 
4 "( ) não 

8. 

JANTAR . -( 
•-( 
a-( 
•-( 
f- ( . - ( 
v- ( 

X- ( 

•-( 
i- ( 

•-( ) . -( ) 

41 - Até com que idade a Sra. amamentou o seu Úl.t1mo f'ilho? 

o-( ) 1 mês 

;~( ) l I- 3 mêses 
2-() 3 I- 6 mêses 

) -( ) 6 I- 9 mêses 
4 -( ) + de 9 mêses 
5-{) donçll•e. 

42 - o que a Sra. costuma usar para alimentar seus filhos depois do 
desmame? 

o-( lei te de cabra 
1 -( lei te de vaca 
2 -( leite em p6 

) -( outros. 
4- ( t~.!o .e o.plioa 

43 -Esta casa é 

o-( pr6prh 

1-( alugada 
2-( cedida 
) _( outros 



44 - Qual é o número de c~modos da casa? 

N9 TIPO PISO Tipos 

q • quarto 

s • sala 
b1 • banheiro 1nter:>o 

bec • banheiro externo coletivo 
bep • banheiro •xterno pr6prio 

c • cozinha. 
o • outros 

Piso 

ce • cera.mica 
m • madeira 

ci • cimento 

ch • chão batido 
o- outros 

9. 

45 - Gostaria que o Sr. (a) nos informasse qual é o número de leitos? 

1-( J 1 
2-( ) 2 

,_( ) 3 

• -( ) 4 
5 -( ) 5 
'.( ) 6 

7-( . -( 
9 -( 

46 -A agua que o Sr. (a) utiliza é: 

o-{ encanada ( rêde pública) 

7 
e 
9 •• 

1.( torneira coletiva ( r~de pÚblica) 
2 -{ poqo com bomba 

3 .1, poço sem bomba 
• -{ sem abastec 1mento próprio 

NO CASO DA CLTIMA ALTERNATIVA INDAGAR: 

Qual a proced~ncia da água? 



47 - O que o Sr. (a) acha da qualidade da .tgua? 

o-( ) boa 
1-( ) razoável 
2 -( ) má 

48- O Sr.(a) pode informar se na sua casa existe caixa d'água? 

> -( ) sim 2- ( ) nÃo 

litros: 

49 - Como é a privada da sua casa? 

o-( ligada ao esgoto (rede pÚblica) 
> -( fossa negra 
2 -( fossa seca 
; -( fossa siptica 

10. 

CLASSIFICAR NO CASO DE FOSSA CONFORME A DESCRiçÃO DO ENTREVISTADO 

50 -o que o Sr. (a) faz com o lixo de sua casa? 

o-( ) é coletado 
l -( ) enterrado 
2 -( ) lançado em céu aberto - terreno prÓximo 

'- ( ) lançado em céu aberto - no quintal 

'- ( ) incinerado 

5- ( ) alimenta animais 

51- O Sr.(a) tem problemas em sua casa, ou aqui no bairro com: 

o- ( ratos •-( ) borrachudos 
1- ( moscas 5 -( ) baratas 
2- ( pernilongo• '-( ) pulgas 
; -( barbeiros 7 _( ) outros 

•-< I aio w~ pre~~ür~&~ 

52 - Já foi aplicado alguma vez inseticida na sua casa? 

,_ ( ) sim 2 .( MO 

CASO POSITIVO INDAGAR: 



.., 
53 - Os resul.tados com a ap11caçao foram· : 

o_ ( ) bom 

1 - ( ) regular 

2 ... ( ) maus 
3 - { ) M'o M apli4a 

54- o Sr.(a) pensa em mudar-se da casa onde mora atualmente? 

l ..( ~) -na. o 
2 .J. ) sim Para onde: 

Porque? 

,J. ) -na o sabe 
4..( ) 

... 
na o responde 

ll. • 

55 - Antes de encerrar, gostaríamos de saber qual é o problema que o 
Sr.{a) acha mais sério na sua cidade, e o que poderia ser feito 

A 

para resolve-lo? 

MUITO OBRIGADO, O SR.(A) NCS FOI MUITO 0TIL. 

*** 



FICHA PARA OBSERVAÇÃO 

... 
1 - Tipo de habitaçao: 

( ) casa. 
( ) cortiçc. 
( ) barraco 

2 - A casa está situada em via: 

( . ) asfaltada 
( ) cal~a.da 
( ) guia e sarjeta 

..... 
Outras observaçoes: 

*** 

( ) alvenaria 
( ) madeira 
( ) outros 

( ) sem nada 
( ) sujeita & inundação 
( ) não sujeita a inundação 

.12. 



I N S T R U Ç 0 E S 

l. INSTRUÇOES PARA A ESCOLHA DOS DOMICfLIOS A SEREM ENTREVISTADOS: 

Selecionar as casas no sentido horário, começando pela esquina' 
de referência. 
Intervaldo para a amostra: 8 construções 
DomicÍlio - considera-se domicílio a toda construção que sirva 
de residência. 

Obs. 1 - bares, clubes, hoteis, casas de veraneio, pensões,res 
taurantes, casas comerciais, igrejas, sómente serão 
considerados domicÍlios, quando houver zelador com 
família residindo no local. 

2 - Nio considerar como domicÍlio, escolas, internatos, ' 
hospitais, repartições pÚblicas e bancos. 

Quando houver até 3 (três) famÍlias (fogões independentes) no 
domicílio ou no mesmo quintal, entrevistar as famílias em ques­
tionários independentes. 
Quando houver mais de 3 (três> fam!lias ou for vila, considerar 
cada uma independentemente e aplicar o "intervalo" normalmente. 
Nos casos em que a construção sorteada não puder se~ entrevist~ 
da, se não for domicílio, se houver recusa ou se lá se encontr~ 
rem sómente crianças, ou ainda, se não se encontrar o morador , 
não entrevistar a casa vizinha. Deve-se proceder como se tives­
se entrevistado e aplicar o "intervalo" novamente para escolher 
o domicÍlio seguinte a ser entrevistado. 
No fim de cada quarteirão, se tiver construções em -numero menor 
que o "intervalo", continuar a contagem na esquina de referen­
cia do quarteirão seguinte. 

Observação - Agradecre o (a) entrevistado (a), ao se despedir. 

2. INSTRUÇOES PARA O PREENCHIMENTO DO QUESTIONÁRIO: 

Cada questionário deve ser assinado pelo entrevistador e por um 
revisor (colega do grupo). 
Em casos de dÚvida em alguma questão respondida, voltar ao domi 
cÍlio e refazer a pergunta. 
Nunca deixar nenhuma resposta em branco. 



3. INSTRUÇ0ES PARA A ENTREVISTA: 

a) - Identifique-se como membro de um grupo da Faculdade de Saú 
de PÚblica de São Paulo que veio fazer um estudo sobre saú 
de nesta cidade. Se necessário, diga que é estudante. 
Se solicitado, explique que o objetivo deste estudo é co -
nhecer as condições de saÚde de algumas cidades de São Pa~ 
lo. Não faça promessa de execução de programas. 

b) - Entrevistar a dona da casa de preferência, ou outra pessoa 

adulta. 

Procure dirigir a entrevista para sómente uma pessoa res -
pender. 

Mantenha o controle no curso da entrevista, sem demonstrar 
espanto com as respostas dadas. 
Evite prolongamento desnecessário e envolvimento com os 
problemas familiares. 
Não insista demais nas perguntas que a pessoa se recusa a 
responder. 
Deixe o entrevistado falar. Não sugira respostas. 

~. No decorrer do trabalho, ANOTE SEMPRE as dÚvidas e observações' 
para discutir nas reuniões do. grupo, todas as noites ou em 
horas para isso designadas. Não confie sômente na sua memória . 
As observações que você fizar, senão de utilidade para o traba­
lho de seus colegas, para a avaliação do Trabalho de Campo em 
andamento e para o relatório que teremos de apresentar. 



ao ~.IA C, 11.. em 24,08.1972 

Grupo 1 - Cidade de Pompéia - Zona Urbana 

A)- Características de Saúde da área -

1- Pirâmide populacional característica de população jovem, onde 
nota-se grande natalida~e, com quase 40~ da população na faixa etária 
de O a 15 anos._Populaçao economicamente ativa correspondendo a 4~. 
Pequena populaçao de velhos. 

2- Correntes migratórias, principalmente emigratórias, para ou­
tros municÍpios a custa da população masculina da faixa etária dos 20 
a 40 anos, 

3-_Renda familiar b~ixa no geral e em especial naquela fração da 
populaçao sem qualificaçao profissional e que vive a merce do traba­
lho periódico. 

4- Alimentação mais frequente - arroz-feijão-verdur~s-café-pii.o­
leite. Carne e ovos usados por diminuta fraçao da populaçao. 

- ~ ' 5- Clima seco e quente, com instabilidade nos ultimes anos,tenio 
prejudicado sensivelmente a economia da região 

6- Ausência quase completa há 2 anos de Triatomíneos e vetore~bb 
l6g1cos (~USAM) estando já boa parte do municÍpio em fase de vig1l~~ 
cia San1tuia. 

7- Boas con~1çÕes de Saneamento básico, sendo a cidade servida 
totalmente por r8de de águe e parcialmente por rede de esgoto, 

B)- Principais Problemas de Saúde da área -

1- No estudo da morbidade~ ti!emos a opurtunidade de verif*car 
que a verminose, e a desnutriçao seo moléstias de grande prevalencia 
no,Município, ~o grupo,etário de O a 14 anos, o que demonstra baixo 
grau de educaçao sanitaria, 

2- No que se refere ao capitulo dos indicadores de saúde verifi­
camos que o mdice de s-roop - Uemura está nos 45~; a curva de Nelson 
de Morais é de cumunidade em nivel de saúde Tipo III. 

3- O coeficiente de natalidade ve• decrescendo significativamen­
te, por~m a mortalidade infantil que caiu sensivelmente ao redor de 
1968,vem atualmente subindo, mostrando n!veis mais altos que os obti­
dos em 1962. Ambas, a mortalidade Néo-Natal e infantil tardia divi­
dem este quadro de mortalidade infantil evidenciando sens!vel agrava 
mente da situação. -

4- Odontologia - feito o levantamento em 300 escolar~s de ambo~ 
os sexos nas idades de 7 a 12 anos, observamos uma prevalencia de me­
d!a para alta de c!rie denta~ em idade escolar, Entretanto a popula­
çao conta com número de dentista que daria para cobrir esta necessida 
de se não existissem barreira~ ao tratamento dentário tanto de fundÕ 
cultural quanto de fundo economico, 

5- Necessidade de preparo de pessoal da Unidade Sanit!ria local 
(~isitadoras-fiscais-atendentes) para que exerçam atividades de educa 
çao sanitária, 



6- Saneamento - J:!evida a dureza da ol.gua aduzida a população uti­
liza fontes e poços nao controlados nem devidamente protegidos, para 
água de beger. O lixo é lançado ao céu aberto dentro d& zona urbana 
em depressoes do terreno. 

C) • SoluçÕes Propostas pelo Grupo -

1- Aumento do poder aquisitivo da população mediante ofertn de 
maior número de empregos. Fomento agrícola e industrial da regie.o. 

2- Educação Sanitol.ria desenvolvendo programas principalmente nas 
seguintes áreas: 

a) Higiene ~a habitação - Conscientização doe cuidados e hol.b! 
tos hig1enicos. 

b) Educação alimentar, atingindo prioritáriamente ao grupo m~ 
terno infantil 

c) Maior integração da unidade Sanitária Local e escolas do mu 
nicipio, para um bom desenvolvimento do programa educati : 
vo. 

d) Integração da Unidade Snnitária Local com a direção dl! S~ 
ta Casa para a instalaçao de uma unidade de recuperaçao n~ 
tricional. 

3- Inquérito epidemiológico e !erapia intensiva na população nu­
ma tentativa de diminuir a infeataçao por parasitas intestinais. 

4- Saneamento - pesquisa de novos mananciais para melhorar a qua 
lidade da água e correta disposiçao final do lixo. -

5- .<rea de odontologia - E,4ueação Sanitária no sentido de cons • 
cientizar a populaçao da importancia e valor que deve ser atribu:t!J aao 
dentes. 

*** 
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